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A pandemia tem sido um mo-
mento difícil para a humanidade. 
A Covid-19 se mantém como tema 
preponderante. Como disse certa 
vez: já percebemos que não voltare-
mos mais ao que éramos. O mundo 
mudou. A sociedade mudou. O Le-
gislativo mudou. Ninguém poderia 
imaginar seus efeitos e consequên-
cias. Superar este momento é um 
desafio imenso. Um período inédi-
to, que exige muito de nós gestores. 
Tudo que buscamos é que a rotina 
seja reestabelecida. Sabe-se que não 
é fácil, mas juntos seguimos.

É bem verdade que estamos 
numa situação de controle do vírus 
e de retomada. Mas é preciso cui-
dado com o otimismo excessivo. A 
flexibilização do isolamento social 
não quer dizer que já vencemos a 
Covid-19. Estamos no desafio do 
“novo normal” que requer muito 
mais que uma adaptação do velho 
a este novo momento. Precisamos, 
em momento de crise, agir com su-
peração e muito mais esforço para 
estendermos a mão e oferecermos 
apoio a quem mais precisa.

Neste 2021, o 186º ano da his-
tória da Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte, novamente, 
foi desafiador, mas não relutamos 
em agir e vocês podem conferir 
nesta 7ª edição da revista de pres-
tação de contas do Poder Legislati-
vo Estadual. Aqui tem uma mostra 
das ações dos 24 deputados da 62ª 
Legislatura que será concluída em 
2022.  Importante ressaltar que não 

tem faltado esforço para se alcan-
çar o objetivo de amparar aos mais 
necessitados e mudar para melhor 
a assistência para quem carece do 
suporte do Estado.

Temos milhares de pais e mães 
aflitos com seus filhos e filhas que 
necessitam recuperar dois anos de 
ensino e aprendizagem. É impor-
tante escutar as necessidades desse 
público e encontrar soluções vi-
áveis para a ampliação dos níveis 
educacionais em nosso Estado. Isto 
para citar o desafio da Educação. 
Na área da Saúde Pública o apoio 
ao Sistema Único de Saúde (SUS) 
ficou ainda mais necessário depois 
do êxito do sistema no combate 
à pandemia. Ampliar a assistên-
cia em todas as regiões do Estado, 
mantendo leitos de UTI nestas 
localidades faz parte de esforço. 
Além de interiorizar o atendimen-
to nas mais diversas especialidades, 
sempre buscando a racionalização 
do financiamento do SUS.

Qualificar a mão de obra, in-
cluir os informais em sistemas de 
proteção social e dar prioridade à 
educação são os caminhos apon-
tados por especialistas para esti-
mular a criação de vagas de em-
prego pós-pandemia. Temos que 
trabalhar para termos este cená-
rio o quanto antes, de retomada 
para a empregabilidade e geração 
de renda, principalmente para os 
mais carentes.

O emprego com carteira tem 
reagido, segundo dados do Ca-

dastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged). Mas 
não se deve perder de vista uma 
taxa de desemprego no patamar 
de 13 milhões de pessoas à pro-
cura de emprego e 40% de in-
formalidade. Muito embora os 
números de emprego formal são 
melhores neste ano — de pleno 
impacto da pandemia do novo 
coronavírus sobre a economia — 
do que há pouco tempo, quando 
o Brasil foi levado à recessão. 
Em abril foram perdidos mais 
de 900 mil empregos. Em maio, 
360 mil empregos. Em junho, 
20 mil. Em julho foram criados 
140 mil empregos; em agosto, 
244 mil empregos e, em setem-
bro, mais de 300 mil. Ou seja, há 
uma sinalização por três meses 
seguidos de mudança de cenário 
e de recuperação da economia.

Alinhados ao cenário, os de-
putados contribuíram com a 
retomada. De minha parte tra-
balhei em matérias e leis para 
impactar positivamente a eco-
nomia potiguar que tem no tu-
rismo seu principal sustentácu-
lo. Posso citar a regulamentação 
da atividade de off-road, a cria-
ção da Rota do Gostoso e lei das 
Micro e Pequenas Empresas que 
proporcionaram segurança jurí-
dica e garantia de investimentos 
em nosso Estado. 

Não foi um trabalho solitário. 
Longe disto. Foi e tem sido um tra-
balho coletivo dos 24 deputados e de 
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outras pessoas. Aqui na Assembleia 
Legislativa, independente de ban-
cada ou cor partidária, formamos 
um exército por dever. Trabalhamos 
como num esforço de guerra por en-
tender o nosso papel de responder a 
uma pergunta que é de todos nós: o 
que você fez por mim na crise? Apro-
vamos leis, através do trabalho dos 24 
deputados, que beneficiaram pessoas 
com deficiência, lei contra violência 
doméstica, lei contra o bullying vir-
tual, lei que estabelece atividade edu-
cacional como essencial, inclusão do 
profissional fisioterapeuta em UTIs, 
assistência às famílias vítimas da Co-
vid-19, facilidades de crédito para o 
homem do campo, ações de fomen-
to à cultura, agricultura familiar e 
garantia do fornecimento de água 
nas mais diversas regiões. Ações que 
podem ser conferidas nesta edição e 
acompanhadas nas redes sociais da 
Assembleia Legislativa, dos deputa-
dos estaduais e pela TV Assembleia. 

Além disso, temos cumprido 
nossas responsabilidades de legislar, 
fiscalizar e julgar as contas do Poder 
Executivo. Tudo de modo muito re-
publicano e transparente. Têm sido 
dias transformadores, desafiadores, 
mas que não nos impede de agir e 
buscar cumprir a missão de promo-
ver o bem comum através da política. 
Juntos podemos muito.

Ezequiel Ferreira de Souza
Presidente da Assembleia
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A defesa pelos interesses da so-
ciedade potiguar é a função primor-
dial da Assembleia Legislativa, seja 
legislando ou fiscalizando as ações 
do Poder Executivo. Em 2021, ain-
da com a pandemia do novo corona-
vírus afetando a vida da população, o 
Poder Legislativo atuou de maneira 
célere para amenizar os efeitos e ga-
rantir a manutenção de serviços aos 
Norte-rio-grandenses. Porém, ou-
tras áreas importantes também tive-

ram a atenção com a apresentação 
de projetos que se transformaram 
em leis importantes para o Estado.

Com as dificuldades financeiras 
causadas pelas restrições na pande-
mia, os deputados do Rio Grande 
do Norte propuseram e aprovaram 
a suspensão do cumprimento de 
mandados de reintegração de posse, 
despejos e remoções judiciais du-
rante o período de restrições impos-
tas pelas autoridades sanitárias. O 

autor da proposta, deputado Ubaldo 
Fernandes (PL), argumentou que 
a paralisação dos serviços e comér-
cio prejudicou a renda de milha-
res de famílias, que passaram a ter 
ainda mais dificuldades para pagar 
aluguel, prestações de casa e taxas 
condominiais. A lei foi sancionada e 
beneficiou a população afetada, as-
sim como outras normas propostas 
pelos parlamentares, que impediram 
desligamento no fornecimento de 

CELERIDADE

DEPUTADOS APROVAM NORMAS COM EFEITOS IMPORTANTES NA PANDEMIA PARA 
BENEFICIAR POTIGUAR E APERFEIÇOAR SERVIÇOS NO ESTADO

O Poder Legislativo 
também atuou 
de maneira 
assertiva em ações 
relacionadas à 
ocupação de cargos 
na gestão pública

PELO BEM Comum
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energia e água, ampliaram serviços 
de maneira remota e colaboraram 
para que não faltassem recursos no 
enfrentamento à Covid-19.

Contudo, não foi somente no 
combate aos efeitos da pandemia 
que o Legislativo atuou. Ainda na 
área de saúde, os deputados esta-
duais aprovaram a obrigatoriedade 
para que clínicas e hospitais públi-
cos e privados do Rio Grande do 
Norte notifiquem o conselho tutelar 
sobre os casos de suspeita ou con-
firmação de gravidez em crianças e 
adolescentes menores de 14 anos. 
A proposta, de autoria do deputado 
Dr. Bernardo (MDB), tem como 
principal objetivo garantir assistên-
cia a essas jovens na área social e de 
saúde.

Também sobre assistência, o 
Poder Legislativo formulou lei que 
institui política de proteção dos di-
reitos das pessoas com transtorno 
do espectro autista no RN. Proposta 
pelo presidente da Assembleia, de-
putado Ezequiel Ferreira (PSDB), 
a norma sancionada determina que 
a nova política seja pautada no “de-
senvolvimento das ações de atendi-
mento aplicáveis através da interse-
torialidade entre a saúde, educação 
e assistência social, procurando ce-
lebrar convênios com as Universi-
dades Federais e Estaduais e outras 
instituições como fundações e asso-
ciações, sempre que possível”.

Com a lei, fica estabelecido que 
o Rio Grande do Norte deve utili-
zar profissionais, estudantes e pro-
fessores das instituições de ensino 
superior para auxiliar na formação 

de profissionais aptos a diagnosti-
car e tratar o transtorno do espec-
tro autista precocemente por meio 
de cursos, palestras e programas de 
incentivo profissional em diferentes 
níveis. Além disso, também é obri-
gação do Poder Executivo garan-
tir parcerias com as instituições de 
ensino para a promoção de cursos, 
assim como promover a inclusão 
dos estudantes autistas nas classes 
comuns de ensino regular com o 
apoio e as adaptações necessárias da 
tecnologia da educação e incentivar 
a formação e a capacitação de pro-
fissionais especializados na pesquisa 
e no atendimento na área.

EMPREGOS PÚBLICOS
O Poder Legislativo também 

atuou de maneira assertiva em ações 
relacionadas à ocupação de car-
gos na gestão pública. Os deputa-
dos trataram de garantir o ingresso 
no serviço público a aprovados em 
concursos, assim como também es-
tabeleceram regras para evitar que 
criminosos ocupem cargos comis-
sionados na administração pública 
estadual. 

Para tanto, a Casa aprovou o 
projeto de Lei que suspendeu todos 
os prazos relativos aos concursos 
públicos realizados no Rio Grande 
do Norte, em razão da pandemia do 
Covid-19. A proposta foi da depu-
tada estadual Isolda Dantas (PT), 
que teve ainda emenda do deputado 
Ubaldo Fernandes (PL), aplicando 
a retroatividade para os concursos 
públicos a partir de 19 de março de 
2020, data do decreto de calamida-
de pública pela Organização Mun-

dial de Saúde (OMS). Com a lei, os 
aprovados ou que estão cumprindo 
fases de concursos públicos não fica-
ram prejudicados com as restrições 
impostas pela pandemia.

Ainda sobre a gestão, os deputa-
dos estaduais estabeleceram uma re-
gra básica para o ingresso em cargo 
comissionado no serviço público es-
tadual: não ter sido condenado por 
crime contra operadores de segu-
rança pública e do Instituto Técni-
co-Científico de Perícia (Itep/RN). 
A iniciativa do deputado Coronel 
Azevedo (PSC) logrou êxito e teve 
a sanção do Governo do Estado. 
Dessa forma, ninguém condenado 
por crime, tentado ou consumado, 
contra a vida, contra a liberdade ou 
de lesão corporal de agentes da se-
gurança pública poderá assumir car-
go comissionado em qualquer Poder 
no estado.

Além dessa vedação, pessoas que 
tenham sido condenadas por ra-
cismo também estão impedidas de 
ocupar quaisquer cargos comissio-
nados no serviço público, seja nos 
Poderes Executivo, Judiciário ou 
Legislativo. A iniciativa foi do de-
putado Francisco do PT e também 
recebeu sanção do Governo.

ÁGUA
Os deputados estaduais também 

foram assertivos na discussão, elabo-
ração e aprovação da proposta que 
instituiu as microrregiões de Águas 
e Esgotos do Centro-Oeste e do 
Litoral-Seridó do estado. O proje-
to, que foi analisado e aperfeiçoado 
pelos deputados, foi aprovado por 
ser considerado imprescindível para 

que municípios pequenos, com o 
novo Marco Legal do Saneamento, 
tenham tanto direito ao acesso de 
recursos federais, quanto os muni-
cípios maiores. A aprovação da ma-
téria evitou que 139 municípios do 
Estado ficassem de fora da lista de 
beneficiários.

A lei institui duas microrregiões: 
a Central-Oeste e Litoral-Seridó. 
Com estas estruturas será possível 
assegurar recursos da União para 
investimentos em abastecimento de 
água e esgotamento sanitário. A mi-
crorregião terá natureza jurídica de 
autarquia governamental de regime 
especial, com caráter deliberativo e 
normativo, e personalidade jurídica 
de Direito Público.

Os blocos foram pensados de 
forma a serem viáveis para todos os 
municípios, não trazendo privilégios 
para alguns específicos. As micror-
regiões poderão licitar os serviços e 
escolher as suas agências regulado-
ras observando as questões legais. 
A regionalização possibilitará, tam-
bém, que o Estado trabalhe nas me-
tas de universalização definidas no 
Marco Legal.

A atuação parlamentar no Le-
gislativo Estadual vem quebrando 
sucessivas barreiras. Prova disso é 
o fato de, mesmo diante das limi-
tações impostas pela pandemia, a 
Casa ter superado em 2021 a pro-
dução legislativa de períodos ante-
riores e registrado o maior número 
de leis sancionadas nos últimos 10 
anos.
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VaporA Todo  

Superação. Se tivéssemos que 
escolher uma palavra para resumir 
a atuação do Poder Legislativo es-
tadual no ano de 2021, essa seria a 
eleita. No segundo ano de pande-
mia e depois da fase de adaptação 
às novas ferramentas, condições de 

trabalho, implantação dos sistemas 
necessários para a realização do 
teletrabalho e das sessões por de-
liberação híbrida, os 24 deputados 
ouviram os anseios da sociedade 
potiguar e traduziram-nas em leis.

O resultado é que, até o final 

do mês de novembro de 2021, o 
Poder Executivo do RN sancionou 
um total de 9 leis complementares 
e 215 leis ordinárias, todas apre-
sentadas pelo Parlamento Poti-
guar. Esse é o maior número de 
leis sancionadas desde o ano de 

RECORDE

Eco da sociedade, 
ações de 
enfrentamento 
à pandemia 
se destacam 
na produção 
legislativa

Parlamento Estadual supera produção legislativa e registra o maior número de 
leis sancionadas nos últimos 20 anos
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ANO N° DE LEIS

2012  83

2013 142

2014 101

2015 125

2016 116

2017 169

2018 167

2019 183

2020 183

2021 215

2000, período no qual o Gover-
no do Estado começou a reunir e 
disponibilizar na internet os do-
cumentos com os textos de todas 
as leis sancionadas na íntegra (ver 
quadro).

“Estes números, mais que 
quantidade, demonstram a capaci-
dade produtiva da atual legislatura 
empenhada em promover mudan-
ças na vida dos que mais precisam. 
Vale salientar que estamos enfren-
tando um período de pandemia, 
totalmente atípico para todos os 
setores. E, ainda assim, os depu-
tados do Rio Grande do Norte 
focaram no compromisso de ser-
vir a sociedade e legislar em prol 
da coletividade”, destaca Ezequiel 
Ferreira, presidente da Assembleia 
Legislativa.

COVID-19 EM PAUTA
Desse total, ecoando o principal 

anseio da sociedade na atualidade, 
mais de 20 leis contemplaram as-
pectos diversos relacionados à Co-
vid-19 no Rio Grande do Norte. 
De normas que incluíram profis-
sionais da educação e pessoas com 
deficiências e outras condições es-
peciais como prioritários na fila de 
vacinação, passando pela atenção 
a familiares que perderam entes 
queridos e pela criação de uma po-
lítica de sanitização de ambientes, 
culminando na suspensão de todos 
os prazos relativos aos concursos 
públicos em razão da pandemia do 
novo coronavírus.

“Essa matéria é fruto de es-
forço e entendimento político de 
vários deputados e repara uma 
injustiça garantindo que os con-
cursados não sejam mais punidos 
pela pandemia. Muitos lidam com 
perdas e ainda com o luto coleti-
vo que estamos na sociedade. O 
projeto garante, para essas pessoas, 
a esperança de ser chamado por 
um concurso”, destaca a deputa-
da Isolda Dantas (PT), autora do 
Projeto de Lei.

MULHER
O combate à violência contra 

as mulheres foi o segundo tema 
que mais apareceu no escopo das 
propostas apresentadas pelos de-
putados da Assembleia do RN 
em 2021. Um exemplo é a lei, de 
autoria da deputada Cristiane 

Dantas (SDD), que implementa a 
“Campanha Sinal Vermelho para 
a Violência Doméstica” no RN, 
que consiste na oferta de um canal 
silencioso, para que mulheres víti-
mas de violência se identifiquem 
em todos os estabelecimentos co-
merciais do Estado. As mulheres 
identificadas com um “X” verme-
lho na palma da mão estão sina-
lizando uma situação de violência.

Também de autoria de Cris-
tiane, foi aprovada a proposta 
que institui o Programa “Tempo 
de Prevenir”, que dispõe sobre a 
educação, reflexão, conscientiza-
ção da população para a trans-
formação social das comunida-
des por meio da desconstrução 
do machismo estrutural, apre-
sentação da Lei Maria da Penha 
e construção de projetos capazes 
de garantir renda às mulheres em 
situação de risco. 

Outras leis sancionadas focam 
na educação da população sobre 
temas ligados à temática das lu-
tas das mulheres e formação de 
redes de apoio a esse público em 
bares e outros estabelecimentos. 
“Essas leis vêm somar e comple-
mentar leis já existentes”, explica 
Cristiane Dantas.

SAÚDE
Apesar de ser o assunto domi-

nante, as demandas relacionadas 
à pandemia não foram as únicas 
preocupações para a saúde pú-
blica do povo potiguar. Por isso, 
os parlamentares ampliaram suas 
ações para outras áreas, à exem-
plo da saúde mental. O caso mais 
emblemático culminou na sanção 
da Lei Lucas Santos para pre-
venção do suicídio.

De autoria do deputado Kle-
ber Rodrigues (PL), a lei faz re-
ferência ao jovem filho da canto-
ra Walkyria Santos, morto no dia 
3 de agosto, e também tem como 
foco combater o cyberbullying 
entre os jovens. “Essa lei é um 
importante instrumento de pro-
teção à juventude potiguar”, ob-
serva Kleber Rodrigues.

A atenção à pessoa idosa, a 
criação do Registro de Esclero-
se Lateral Amiotrófica (ELA) e 
de uma política estadual de pro-
teção dos direitos da pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista 
(TEA) também se tornaram leis 
em 2021.

ECONOMIA
A área que jamais pode pa-

rar também recebeu atenção dos 
parlamentares potiguares. Entre 
as leis sancionadas, destaque para 
a que regulamentou todas as eta-
pas da cadeia produtiva da me-
liponicultura, que é a criação de 
abelhas nativas sem ferrão. “A lei 
cria condições para os produtores 
expandirem a extração desse tipo 
de mel, possibilitando uma renda 
digna para essas famílias”, afirma o 
propositor, deputado Souza (PSB).

Outra lei sancionada foi a que 
criou a Política Estadual de Se-
mentes de Cultivares e Mudas 
Crioulas voltadas para a seleção, 
produção, conservação, armazena-
mento, resgate e troca de varieda-
des locais tradicionais ou crioulas. 
Para a deputada Isolda Dantas 
(PT), autora do projeto, esse é o 
momento de cobrar implemen-
tação por parte do governo, mas 
também de celebrar a conquista.

“Essa lei tem um significado 
imenso para o semiárido e garan-
tia da agrobiodiversidade, além 
de fortalecer as organizações da 
agricultura familiar no RN. Como 
também, a preservação por gera-
ções, que chamamos os guardiões 
de sementes fortalecendo a agroe-
cologia”, comemora a parlamentar.

A preservação e recuperação da 
Palmeira Carnaúba, assim como 
o estímulo às atividades produti-
vas dela derivadas, também foram 
contempladas em lei de autoria do 
deputado George Soares (PL).

OUTROS
Amplo e plural. É assim que 

podemos definir os debates pro-
movidos dentro da Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do 
Norte. De origens e realidades 
distintas, os deputados estaduais 
pautam discussões que atualizam 
as normas da sociedade, fazendo 
com que a legislação esteja sempre 
viva.

O aumento do uso da internet 
para as mais variadas atividades 
cotidianas, levou o presidente da 
Casa, deputado Ezequiel Ferreira, 
a apresentar a lei, posteriormente 

sancionada, que obriga operadoras 
a garantirem pelo menos 80% da 
velocidade de internet contratada.

“Infelizmente, é prática co-
mum no mercado que os prove-
dores anunciem uma velocidade 
de conexão grande, mas, quando 
o serviço é contratado, constata-se 
que o serviço fornecido é muito 
inferior ao acordado e, até mesmo, 
ao valor mínimo estipulado pela 
Anatel. Em tais casos, a prestadora 
acaba se justificando com o fato de 
que o contrato trata da velocida-
de máxima, e não média, e assim o 
problema permanece sem nenhu-
ma solução devido a ausência de 
penalidades objetivas, problema 
agora solucionado”, justifica Eze-
quiel Ferreira.

Outro assunto amplamente de-
batido no plenário da Casa e que 
virou lei, dispõe sobre a proibição 
de apreensão e remoção de moto-
cicletas, motonetas ou ciclomo-
tores de até 155 cilindradas em 
função da não identificação de pa-
gamento do IPVA. “É possível re-
correr a outras formas de cobrança 
do imposto, sem precisar ofender 
o direito à propriedade, garantido 
pela Constituição Federal”, explica 
o autor, o deputado Dr. Bernardo 
(MDB). A lei, porém, não impe-
de apreensão ou recolhimento se a 
fiscalização identificar ocorrência 
de outras hipóteses previstas na 
legislação vigente. 

LEIS ORDINÁRIAS SANCIONADAS 
DE 2012 A 2021
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Estão instituídas as diretrizes 
para a política estadual de proteção 
dos direitos da pessoa com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) 
no âmbito do Rio Grande do Nor-
te, fruto da Lei N° 10.987 elaborada 
pelo presidente da Assembleia Le-
gislativa do Rio Grande do Norte, 
Ezequiel Ferreira (PSDB) e sancio-
nada pela governadora do Estado, 
Fátima Bezerra (PT), em setembro 
deste ano. “O TEA nada mais é do 
que uma alteração no desenvolvi-
mento que reflete em dificuldades de 
relacionamentos em sociedade e com 
o ambiente onde vive, ou seja, difi-

culdade de se relacionar com o mun-
do lá fora, tendo em vista a presença 
de comportamentos repetitivos e es-
tereotipados. É encontrado em 20 de 
cada 10 mil nascidos, normalmente 
é manifestado a partir dos 3 anos de 
idade, e sua causa ainda não é clara, 
muito embora sejam considerados os 
fatores genéticos como causa princi-
pal”, explica Ezequiel na justificativa 
da proposta.

Também fica instituído no Ca-
lendário Oficial de Eventos do Es-
tado do Rio Grande do Norte, o dia 
2 de abril como o Dia de Conscien-
tização do Autismo, data que já é re-

conhecida mundialmente pela Orga-
nização das Nações Unidas - ONU. 
Segundo a nova Legislação, a política 
estadual de proteção dos direitos da 
pessoa com autismo deve se pautar 
no desenvolvimento das ações e das 
políticas de atendimento, aplicáveis 
através da intersetorialidade entre a 
saúde, educação e assistência social, 
procurando celebrar convênios com 
as Universidades Federais e Estadu-
ais e outras instituições como funda-
ções e associações sempre que possí-
vel.

A partir de agora, o poder pú-
blico deverá utilizar profissionais, 

AGORA É LEI

ASSEGURADOS
Direitos

A política estadual 
de proteção deve 
se pautar no 
desenvolvimento 
das ações e das 
medidas de 
atendimento

Governo sanciona Lei de Ezequiel que protege direitos de autistas e institui o dia 
2 de abril como Dia de Conscientização do Autismo
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estudantes e docentes das institui-
ções de ensino superior, de forma a 
auxiliar na formação de profissio-
nais aptos a diagnosticar e tratar o 
transtorno precocemente, por meio 
de cursos, palestras e programas de 
incentivo profissional em diferentes 
níveis. Além disso, deve promover a 
inclusão dos estudantes com TEA 
nas classes comuns de ensino regular 
com o apoio e as adaptações neces-
sárias da tecnologia da educação; e 
incentivar a formação e a capacita-
ção de profissionais especializados na 
pesquisa e no atendimento da pessoa 
com Transtorno do Espectro Autista.

A Lei criada por Ezequiel tam-
bém determina que o poder público 
tem a responsabilidade de promo-
ver, junto à comunidade, campanhas 
educativas e de conscientização acer-
ca do assunto, buscando auxiliar na 
formulação de políticas públicas; e 
contribuir e estimular a inserção da 
pessoa portadora do TEA no merca-
do de trabalho. 

O texto sancionado estabelece 
ainda como direitos da pessoa com 
TEA a vida digna, a integridade fí-
sica e moral, o livre desenvolvimento 
da personalidade, a segurança e o la-
zer; a proteção contra qualquer for-
ma de abuso e exploração; o acesso 
a medicamentos e exames médicos; 
o acesso à informação com base em 
evidência científica que auxilie no 
seu diagnóstico, tratamento e educa-
ção; o acesso à educação e ao ensino 
profissionalizante, à moradia, à pre-
vidência social e à assistência social, e 
ao tratamento com base em evidên-
cia científica.

REFORÇO EM PROL DA CONS-
CIENTIZAÇÃO DO AUTISMO

A Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte foi a primeira 
Casa Legislativa do país a desenvol-
ver uma ação institucional sobre o 
assunto, ainda em 2018, lançando a 
campanha “Autismo: entenda o rit-
mo de cada um”, que promoveu o 
esclarecimento acerca do Transtorno 
do Espectro do Autismo (TEA) em 
todo o Rio Grande do Norte.

Também por iniciativa da As-
sembleia Legislativa, outras leis já 
estão em vigor na defesa do autis-

ta: a Lei nº 10.464/2018, que inclui 
autistas e pessoas com deficiência 
mental e visual na isenção de IPVA 
para compra de veículos e a Lei nº 
9837/2014, que proíbe a cobrança 
de valores adicionais para matrícula 
ou mensalidade de estudantes com 
autismo, síndrome de down, trans-
torno invasivo do desenvolvimento 
ou outras síndromes. Também foi 
sancionada a lei que torna priorida-

de a vacinação de pessoas com de-
ficiência, com foco em pessoas com 
espectro autista, síndrome de down, 
paralisia cerebral e doenças raras. 

De acordo com a lei, caberá ao 
Governo do Estado Estadual e à Se-
cretária Estadual de Saúde proceder 
a inclusão das pessoas com deficiên-
cia no rol dos grupos prioritários do 
programa de vacinação e estabelecer 
as diretrizes e planejamento de dis-

tribuição dos imunizantes.
“Esta Casa tem buscado estar 

cada vez mais próxima da popula-
ção e das questões que envolvem a 
sociedade. Tem sido assim quando 
o tema é o Transtorno de Espectro 
Autista (TEA). Estamos constan-
temente propondo debates para a 
construção de políticas públicas em 
torno desse tema”, destaca Ezequiel 
Ferreira.
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A lei permite ainda 
a parceria por 
intermédio de 
consórcios públicos 
com estados 
ou municípios 
circunvizinhos, 
no sentido de 
somar esforços 
para divulgação 
e manutenção da 
atividade na região

OFF-ROAD

O Rio Grande do Norte é o pri-
meiro estado brasileiro a regulamen-
tar a atividade off-road, esportiva e 
de lazer. De autoria do presidente da 
Assembleia Legislativa do RN, de-
putado Ezequiel Ferreira (PSDB), 
o dispositivo reconhece a atividade 
como esporte de aventura e radical 
de grande importância para a cultu-
ra e turismo potiguar. 

“A lei é fruto de um amplo de-
bate e entendimento entre as partes 
envolvidas a partir do trabalho rea-

lizado pela Assembleia Legislativa. 
É importante parabenizar todos os 
segmentos que colaboraram para a 
construção de um consenso. O pro-
jeto é um benefício para a parcela da 
população norte-rio-grandense que 
utiliza as trilhas e o nosso litoral, seja 
bugueiro ou praticante de off-road. 
É uma ação em favor do nosso Esta-
do”, destaca Ezequiel Ferreira.

Segundo a nova legislação, o off-
-road é a atividade que pode ser pro-
movida em locais não pavimentados 

e de difícil acesso, fora de estradas 
e rodovias, por intermédio de utili-
zação de veículos adaptáveis ao solo 
e terreno, incluindo-se veículos 4x4, 
buggys, motocicletas, quadriciclos, 
UTV (veículo utilitário multitare-
fas), ATV (veículo todo-o-terreno) 
e equipamentos congêneres.

Ainda de acordo com a Lei, a 
topografia privilegiada de dunas, 
serras, relevos e demais recursos 
naturais do Rio Grande do Norte, 
propícia para a prática de off-road e 

Turismo
de aventura

RN é o primeiro estado a regulamentar atividade no Brasil
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outros esportes de aventura e radi-
cal, deverão ser objeto de promoção 
e divulgação, como forma de atrair 
o turismo dessas atividades e o de-
senvolvimento econômico da re-
gião. Para isso, poderão ser criados 
e executados programas de forma 
participativa, por intermédio das 
iniciativas públicas ou privadas, com 
o objetivo de mapear as áreas de in-
teresse para a prática da atividade; 
identificar as condições de acessos às 
áreas de interesse; adotar as medidas 
necessárias para garantir o acesso li-
vre e desimpedido às áreas de inte-
resse para o off-road; caracterizar os 
problemas ambientais das áreas de 
interesse e propor soluções para evi-

tá-los ou mitigá-los; e apoiar outras 
iniciativas de apoio e divulgação ao 
off-road no Estado.

A Lei permite ainda o estabele-
cimento de parcerias por intermédio 
de consórcios públicos com estados 
ou municípios circunvizinhos no 
sentido de somar esforços para di-
vulgação e manutenção da atividade 
na região.

TURISMO
Também voltado ao setor turísti-

co, um dos setores mais afetados du-
rante a pandemia, outro dispositivo 
legal proposto pelo deputado Eze-
quiel Ferreira foi sancionado pelo 
Governo do Estado: a denominação 

de “Rota do Gostoso”, trecho entre 
a RN-221, desde o entroncamen-
to da BR-101, até o município de 
São Miguel do Gostoso. “Com isso, 
além de facilitar a orientação ao tu-
rista, estaremos criando um roteiro 
que irá valorizar e colocar em evi-
dência os pontos turísticos que são 
atravessados por esta importante ro-
dovia”, explica Ezequiel.

O deputado acredita que, além 
de proporcionar a integração turís-
tica dos municípios que compõem 
a região, a medida irá estimular o 
desenvolvimento sustentável do 
potencial turístico regional; o for-
talecimento, a ampliação e o desen-
volvimento local nas áreas turísticas, 

esportivas, culturais e gastronômi-
cas; a implantação de mecanismos 
de educação ambiental e incentivo 
aos empreendimentos turísticos; e, 
o incentivo à organização produti-
va das comunidades locais relacio-
nadas ao turismo, ao artesanato e à 
geração de novas fontes de empre-
go e renda.

A localização estratégica de 
São Miguel do Gostoso, na ‘es-
quina do Brasil’, proporciona 
condições climáticas e incidência 
de ventos ideais para a prática de 
esportes náuticos e de velejo, tor-
nando-a referência mundial nesses 
segmentos.
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O Rio Grande do Norte come-
mora em 2021 o primeiro ano da Lei 
Geral da Micro e Pequenas Empresas. 
Nessa primeira fase de estruturação, a 
legislação elaborada para o setor que 
reúne mais de 200 mil empresas, já 
conseguiu avançar, apesar do período 
atípico devido à pandemia, principal-
mente em relação à pequena empre-
sa. Sancionada em 29 de outubro de 
2020, a lei cria políticas de desenvol-
vimento e incentivos, simplificando e 
fortalecendo o setor com compras go-
vernamentais, estimulando o crédito e 
a inovação.

O presidente da Assembleia Le-
gislativa, deputado Ezequiel Ferreira 
(PSDB), enfatiza a importância da le-
gislação. “Representa um marco para 
o desenvolvimento do Rio Grande 
do Norte. Uma legislação que con-
tou com a dedicação e sensibilidade 

do Governo do Estado, que enviou 
o projeto para debate na Casa, mas 
também com o empenho de todos os 
deputados para o aprimoramento da 
lei, bem como, ainda, dos representan-
tes da classe produtiva, que colabora-
ram de forma decisiva. Acredito que, 
por meio deste dispositivo, teremos 
incremento de emprego e renda, tão 
necessários ao Estado neste momento 
de retomada da economia”, observa 
Ezequiel Ferreira.

O presidente da Assembleia 
apoiou a matéria desde a sua chegada 
à Casa. Para dara celeridade ao projeto 
no Legislativo, criou a Frente Parla-
mentar da Micro e Pequena Empresa, 
que comandou os debates em torno 
da Lei. A presidência do colegiado 
coube ao deputado Kleber Rodrigues 
(PL), que lembrou a aprovação pela 
Assembleia Legislativa, no final do 

ano passado. “Além de marco para o 
desenvolvimento do Rio Grande do 
Norte, é também referência para ou-
tros estados da federação, conferindo 
facilidade, flexibilidade e oportunida-
de, incentivando os nossos empreen-
dedores. Trata-se de uma lei robusta e 
inovadora que se caracteriza como um 
divisor de águas no fomento e geração 
de renda em nosso Estado”, analisa 
Kleber Rodrigues.

Entre os pontos principais da Lei, 
está a abertura de licitações com par-
ticipação exclusiva de micro e peque-
nas empresas do Estado, permitindo 
que este segmento da economia tenha 
acesso às compras governamentais. 
Há também a criação de um Fundo 
de Capital de Risco para capitaliza-
ção das microempresas e empresas 
de pequeno porte, “assegurando que 
os pequenos negócios que se tornem 

MICRO E PEQUENA EMPRESA 

DESENVOLVIMENTO DO
Rio Grande do Norte

Empreendedorismo por necessidade virou alternativa da população desempregada

O primeiro ano 
da Lei Geral 
destaca a fase 
de estruturação 
e avança 
principalmente em 
relação à pequena 
empresa
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fornecedores do Estado tenham seus 
pagamentos garantidos”, acrescenta o 
deputado.

A nova lei determina também a 
introdução da educação empreende-
dora no ensino de escolas públicas e 
particulares, além da simplificação dos 
processos de licenciamento e libera-
ção de alvarás de funcionamento das 
empresas de baixo risco.

O presidente do Sistema Fiern, 
Amaro Sales, destaca a importância 
da aprovação do projeto com o apoio 
unânime do Legislativo estadual. 
“Compartilhamos com todos a Lei 
Geral das Micro e Pequenas Empre-
sas do RN - resultado de uma luta que 
vem desde 2006 e que teve continui-
dade na Comissão Temática da Mi-
cro e Pequena Empresa (COPEM), 
atualmente presidida por Heyder 
Dantas, em conjunto com as demais 
entidades do setor produtivo”, pontua 
Amaro Sales, que também é presiden-
te do Conselho Temático de Micro e 
Pequena Empresa da Confederação 
Nacional da Indústria (COMPEM/
CNI).

Para o diretor-superintendente 
do Sebrae RN, José Ferreira de Melo 
Neto, ou Zeca Melo, como é mais 
conhecido, já é possível identificar 
um avanço na economia do Estado, 
principalmente em relação à pequena 
empresa, apesar do momento de pan-
demia. 

ENTREVISTA - Zeca Melo
“Acredito que 2022 será melhor 

do que 2021”
O diretor-superintendente do 

Sebrae-RN, José Ferreira de Melo 
Neto (Zeca Melo), avaliou positiva-
mente o primeiro ano da Lei Geral 
das Micro e Pequenas Empresas, 
apesar de classificar esse momento 
como de “estruturação do projeto” e 
reconhecer que, para avançar, é pre-
ciso mais esforço de mais áreas do 
governo estadual

ALRN: Como avalia o primeiro 
ano da Lei Geral das Micro e Pe-
quenas Empresas?

Zeca Melo: Foi um ano impor-
tante, de estruturação do projeto. 
Nós conseguimos que fosse sancio-
nada pelo Governo do Estado e ul-
trapassasse os óbices, principalmen-

te relativo ao licenciamento pelo 
Corpo de Bombeiros e avançamos 
em vários aspectos. Mas acho que 
a Lei poderia ter avançado mais. 
O Fórum Estadual Permanente 
das Microempresas, das Empresas 
de Pequeno Porte e dos Microem-
preendedores Individuais (Fempe-
-RN) foi instalado e há um esforço 
da Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico do RN (Sedec). Mas 
creio que esse esforço precisava ser 
compartilhado por outras áreas do 
governo, como o Idema e a própria 
AGN em relação aos projetos de 
crédito e programas de compras go-
vernamentais. A nossa expectativa é 
que, até o final do ano, sejam criadas 
condições para que os projetos es-
pecíficos deslanchem - porque não 
adianta esse avanço se não regula-
mentar a legislação.

ALRN: Já é possível observar 
um avanço do setor em 2021 no 
RN?

Zeca Melo: Em relação à pe-
quena empresa, sim. O empreen-
dedorismo por necessidade virou 
alternativa da população desem-
pregada. O número de MEIs (mi-
croempreendedores individuais) é 
imenso. Todo o esforço do Sebrae é 
para dar o suporte necessário a essas 
pessoas que estão se formalizando, 
independente de empreenderem 

por oportunidade ou necessidade. 
Um suporte muito importante pre-
cisa ser dado para quem passou pela 
crise e ainda não venceu necessaria-
mente esse momento difícil. Tem 
muita gente endividada e com difi-
culdades com fornecedores. Para es-
sas empresas é preciso se fazer uma 
abordagem específica. Seria muito 
importante que fosse criado o pro-
grama de compras governamentais, 
estruturasse uma linha de crédito 
específica para microempresa e em-
presa de pequeno porte. Nisso a Lei 
pode ajudar muito.

ALRN: Como o senhor analisa 
os impactos da pandemia à econo-
mia do RN em 2021?

Zeca Melo: A pandemia teve 
um efeito devastador em alguns 
setores que terão muita dificuldade 
para se reerguer. Mas isso é um pro-
blema mundial. O grande desafio, 
principalmente em termos do Rio 
Grande do Norte, é unir forças en-
tre o Sistema S, o Governo e o setor 
produtivo para encontrar soluções 
para os problemas que afetam toda 
a sociedade, como a utilização de 
energia face à crise energética no 
País, para amenizar as dificuldades 
das empresas. Em se tratando da 
Lei Geral das Micro e Pequenas 
Empresas, eu creio que a Lei pode 
contemplar e priorizar esses setores 

mais atingidos. 
ALRN: Quais são suas expecta-

tivas para 2022 em relação à econo-
mia local?

Zeca Melo: Eu não sou nem oti-
mista e nem pessimista em relação a 
2022. Acho que é uma situação que 
temos que ver com realismo. Vemos 
que está se comemorando um au-
mento da arrecadação, mas não po-
demos esquecer que a inflação está 
em torno de 10%. Há um esforço 
muito grande para a gente superar 
tudo isso e acredito que 2022 será 
melhor do que 2021.
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Bicampeã! A conquista conse-
cutiva em 2021 do prêmio nacional 
“Unale Assembleia Cidadã”, na ca-
tegoria Gestão, ratifica a excelên-
cia do trabalho de modernização e 
transparência iniciado nos últimos 
anos pela Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte. Se lá atrás, 
no começo da gestão do presidente 
da Casa, deputado Ezequiel Ferrei-
ra (PSDB), a ideia parecia ousada, 
hoje o Parlamento potiguar desponta 
como referência em modernização 
da gestão legislativa no País. Con-
correndo com os demais parlamen-
tos estaduais do Brasil durante a 24ª 
Conferência Nacional da União dos 
Legisladores e Legislativos Estaduais 
(CNLE), o sistema e-Legis: Proces-
so Legislativo Eletrônico, da ALRN, 

desbancou a concorrência para no-
vamente colocar a Casa Legislativa 
potiguar em evidência, ocupando o 
mais alto degrau do pódio.

“Meu sentimento é de agrade-
cimento à equipe que foi formada 
para trazer o prêmio de gestão pela 
segunda vez. Esse êxito se deve à 
competência e dedicação de cada um 
dos servidores desta Casa que faz 
com que a Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Norte forme um 
time de excelência. Competir com 
Assembleias de todo o Brasil mostra 
a intenção de sempre caminhar para 
frente e colocar a ALRN em um pa-
tamar de destaque nacional”, come-
mora o presidente da Casa, deputado 
Ezequiel Ferreira.

O e-Legis é uma ferramenta de-

senvolvida pela Diretoria de Gestão 
Tecnológica da ALRN para geren-
ciar o ciclo do processo legislativo, 
tornando-o totalmente eletrônico, 
desde a concepção das proposições 
nos gabinetes parlamentares até a 
sua votação em Plenário. Para a con-
cepção da plataforma, o setor contou 
também com o apoio da Diretoria 
Legislativa e Procuradoria Legisla-
tiva, responsáveis pelo mapeamento 
dos fluxos processuais e avaliação das 
funcionalidades da ferramenta. 

“A conquista premia um trabalho 
sério e comprometido que vem sen-
do desempenhado pelos servidores 
da Assembleia Legislativa. Coube ao 
nosso setor a entrega das diretrizes 
que guiaram a construção do e-Le-
gis segundo as formalidades exigidas 

Ferramenta permite 
uma economia de 
aproximadamente 
R$ 3 milhões, valor 
que seria gasto 
com a contratação 
de empresa 
terceirizada para o 
desenvolvimento da 
plataforma 

PRÊMIO UNALE

Bicampeões
a gente faz aqui

Parlamento potiguar desponta como referência em modernização da gestão le-
gislativa no País através do sistema e-Legis
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pelo Regimento Interno da Casa e 
pela própria prática Legislativa. Re-
sultado disso é o encurtamento do 
tempo para aprovação de projetos, 
uma maior transparência e eficiência 
na condução do fluxo processual e a 
construção de uma ferramenta que 
otimiza a produção legislativa em 
benefício do Norte-rio-grandense”, 
destaca Tatiana Mendes Cunha, di-
retora legislativa.

A aplicação começou a ser de-
senvolvida no final de 2018, tendo a 
sua primeira versão implantada em 
agosto de 2019. Com a pandemia, 
em 2020, e a adoção das medidas 
de distanciamento social, a neces-
sidade de criar alternativas para dar 
continuidade às atividades legislati-
vas impulsionou o desenvolvimento 
do Módulo de Plenário do e-Legis, 
integrado com o painel eletrônico, e 
do Sistema de Deliberação Remota 
(SDR). A experiência positiva des-
pertou o interesse de outras institui-
ções no País, à exemplo da Assem-
bleia Legislativa de Santa Catarina 
(Alesc), que firmou cooperação téc-
nica com a ALRN para implantação 
e uso da ferramenta.

À frente da diretoria de gestão 
tecnológica da ALRN, Mario Sérgio 
Gurgel explica que o sistema permite 
a automatização de tarefas relaciona-
das à gestão de documentos, proces-
sos, reuniões e votações. “Busca ainda 
facilitar o acompanhamento e a di-
vulgação dos trabalhos parlamenta-
res por meio da criação de consultas, 
pelos próprios usuários, relatórios e 
análises de resultados”, acrescenta ele.

Dentre as principais vantagens 
oferecidas pela ferramenta, o diretor 
destaca a celeridade e a consequente 
produtividade proporcionadas, uma 
vez que o sistema permite agilidade 
aos fluxos processuais. “Prova disso 
são os números recordes da atividade 
legislativa em 2021, mesmo diante 
da pandemia, registrando a maior 
produção legislativa dos últimos 
anos”, observa Mario Sérgio. 

A redução nas despesas de mate-
riais de escritório e gastos com im-
pressões é outro benefício apontado 
por ele. Para se ter uma ideia, estima-
-se uma redução de cerca de 63% do 
consumo de papel. Por se tratar de um 
sistema desenvolvido por servidores 
da Casa, o diretor destaca ainda uma 
economia de aproximadamente R$ 3 
milhões, valor que, segundo ele, seria 
gasto com a contratação de empresa 
terceirizada para o desenvolvimento 
da ferramenta – sem contar com uma 
economia anual de R$ 225 mil que 
também seriam pagos pela terceiri-
zação de aplicação para a gestão do 
painel eletrônico do Plenário.

“O e-Legis foi produzido sem 
custos pelo corpo técnico da Casa, 
abrangendo todo o fluxo processual, 
dispensando a contratação de servi-
ços terceirizados e gerando economia 
ao Legislativo. Além da celeridade, 
transparência, economicidade e sus-
tentabilidade mencionadas, dentre 
outras características, a ferramenta 
possibilita também a cooperação téc-
nica com outras instituições através 
da cessão de código”, observa Mario 
Sérgio. 

O sistema conta atualmente com 
três módulos: administrativo, res-
ponsável por tarefas relacionadas aos 
cadastros iniciais, controle de acesso, 
gerência de processos e reuniões, além 
de outras atividades administrativas 
do fluxo processual; gabinete, des-
tinado aos gabinetes parlamentares, 
permite a elaboração de proposições, 
acompanhamento dos fluxos pro-
cessuais e controle das subscrições; 
e plenário, aplicação de visualização 
do painel eletrônico para acompa-
nhamento das presenças, votações e 
deliberações em tempo real duran-
te as reuniões parlamentares. Além 
desses, dispõe também do Sistema de 
Deliberação Remota, funcionalidade 
extra para acompanhamento remoto 
das sessões e reuniões, permitindo o 
registro da presença do parlamentar, 
a listagem da pauta da reunião em 
curso, a deliberação de matérias com 
comprovação do voto por biometria 
e foto, além do acompanhamento 
dos resultados das votações.

Com a conquista do prêmio, a 
ALRN é bonificada com a quan-
tia de R$ 20 mil a serem investidos 
em projetos futuros, além do selo da 
Assembleia Cidadã e o troféu transi-
tório – a ser entregue em solenidade 
na Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte, ficando em expo-
sição na Casa pelo prazo de um ano. 
Em 2019, a ALRN consagrou-se 
campeã na mesma categoria concor-
rendo ao prêmio com o projeto Legis 
RH, de gestão de recursos humanos.

“Estamos trabalhando para trazer 
em definitivo o troféu para ALRN, fei-

to que pode ser atingido pela Casa que 
vencer o Prêmio por três vezes conse-
cutivas”, projeta Mario Sérgio Gurgel.

CNLE
A 24ª Conferência Nacional dos 

Legisladores e Legislativos Estadu-
ais (CNLE) foi realizada este ano 
de forma híbrida, entre os dias 24 a 
26 de novembro, em Campo Grande 
(MS). Com o tema “Redesenhando 
os caminhos do Parlamento”, o even-
to reuniu painéis que destacaram o 
trabalho técnico das Procuradorias, 
Recursos Humanos, Escolas da As-
sembleia, Comunicação, Secretarias 
Legislativas e Administrativas, TV 
e Rádio Assembleia e atividades le-
gislativas - configurando-se como o 
maior encontro legislativo da Amé-
rica Latina. 

Entre os participantes, fizeram-se 
presentes representantes da Argentina, 
China, Bulgária, África do Sul, Para-
guai, Espanha, Uruguai, Chile e Bolí-
via, em discussões que versaram sobre: 
humanização da reforma tributária, o 
impacto da transformação digital no 
relacionamento com o cidadão, imuni-
dades e garantias parlamentares, aten-
dimento humanizado às comunidades 
brasileiras vivendo no exterior e a ex-
tinção da política tradicional.

Esse ano, a União Nacional dos 
Legisladores e Legislativos Estaduais 
(Unale) completa 25 anos, viabilizan-
do, ao longo desse período, a troca de 
experiência entre as federações brasi-
leiras.
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ERA DIGITAL

Além de outros 
estados, a tecnologia 
desenvolvida na 
Assembleia Legislativa 
do RN também pode 
beneficiar outros 
entes e órgãos da 
administração pública 
local

Referência tecnológica

Os servidores da área de Tecno-
logia da Informação da Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do Norte 
têm desenvolvido importantes fer-
ramentas tecnológicas que, não só 
contribuem para o desempenho das 
atividades legislativas, como tam-
bém geram economia de recursos, 
já que a utilização de mão de obra 
interna não implica a contratação de 
empresas para fazerem este serviço.

E todo os esforços da equipe da 
Diretoria de Gestão Tecnológica 
têm obtido reconhecimento em di-
versos lugares. Para se ter uma ideia, 
a Assembleia Legislativa do RN 
tem sido procurada por outras Casas 

legislativas do país que solicitam o 
compartilhamento das ferramentas 
tecnológicas desenvolvidas aqui.

As assembleias dos estados 
de São Paulo (Alesp) e de San-
ta Catarina (Alesc), por exemplo, 
assinaram convênios com o Parla-
mento potiguar para a cessão das 
ferramentas Legis RH e e-Legis, 
desenvolvidas pela equipe de Tec-
nologia da Informação da ALRN.

“É um grande orgulho para 
todos nós o fato do trabalho re-
alizado aqui se tornar referência 
para outras Casas parlamentares. 
É fruto do empenho e dedicação 
dos nossos servidores. Além dis-

so, ficamos felizes em contribuir 
na busca pela eficiência da gestão 
pública também de outras Casas 
Legislativas”, destaca o presiden-
te da ALRN, Ezequiel Ferreira 
(PSDB).

A parceria entre a Assembleia 
Legislativa potiguar e a Alesp foi 
firmada ainda em 2020, e oficializou 
a disponibilização e implantação do 
sistema de gestão de recursos huma-
nos da Casa potiguar para a Casa 
paulista, o Legis RH. O sistema pos-
sibilita melhor controle no quadro 
de funcionários e da folha de paga-
mento dos servidores. Vale dizer que 
a plataforma foi vencedora do Prê-

TI tem obtido reconhecimento através de prêmios e compartilhamento das ferra-
mentas com outras Casas Legislativas
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mio Assembleia Cidadã, da Unale 
(União Nacional dos Legisladores e 
Legislativos Estaduais) na categoria 
“Gestão”, em 2019. 

Em agosto de 2021, o presi-
dente da Assembleia Legislativa de 
São Paulo (Alesp), Carlão Pignatari 
(PSDB), e o secretário da Casa Ci-
vil do Governo de São Paulo, Cauê 
Macris (PSDB), visitaram a Assem-
bleia Legislativa potiguar para agra-
decer a parceria. 

Enquanto a Casa paulista im-
plantou a ferramenta voltada aos 
Recursos Humanos, o parlamento 
catarinense se interessou pela imple-
mentação do e-Legis. A parceria foi 
firmada em julho de 2021, período 
em que o Legislativo catarinense re-
cebeu a ferramenta tecnológica de-
senvolvida pela equipe de tecnologia 
da informação do parlamento poti-
guar e, desde então, vem trabalhando 
para implantá-la na Alesc.

O e-Legis é um sistema eletrôni-
co que permite a eliminação do uso 
de papel em todos os processos da 
atividade legislativa, transformando 
todo o trâmite em formato digital, 
desde o nascimento no gabinete par-
lamentar até o arquivamento, sem 
possibilidades de extravio ou inter-
ferência manual. 

O diretor de gestão tecnológica 
da Assembleia Legislativa do RN, 
Mário Sérgio Gurgel, celebra as 
parcerias. “É uma grande satisfação 
o fato de sermos de um estado pe-
queno e podermos oferecer nosso 
conhecimento para contribuir com 
outras Assembleias. Além de que é 
um bom intercâmbio, pois acabamos 
trocando informações importantes 
que podem colaborar com projetos 
futuros”.

Além de outros estados, a tec-
nologia desenvolvida na Assembleia 
Legislativa do RN também pode be-
neficiar outros entes e órgãos da ad-
ministração pública local. Por exem-
plo, poderes públicos de Mossoró e 
de Parnamirim demonstraram in-
teresse em parcerias com a ALRN 
neste sentido.

Como dito, especialmente des-
de a manifestação da pandemia no 
Rio Grande do Norte e a necessi-

dade de implantação de medidas 
restritivas de segurança, o setor de 
gestão tecnológica tem trabalhado 
para viabilizar o funcionamento da 
Casa Legislativa. E uma importante 
ação desenvolvida nesse período foi 
o Sistema de Deliberação Remota 
(SDR). Em menos de 20 dias após 
decreto que suspendeu o trabalho 
presencial na Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Norte, a Casa re-
tomou os trabalhos, realizando, pela 
primeira vez na história do Parla-
mento Estadual, uma sessão plenária 
remota por videoconferência. A me-
dida ofereceu e ainda oferece todas 
as condições ao parlamento para de-
bater e aprovar projetos importantes 
que auxiliaram e auxiliam nas ações 
de combate à pandemia.

No SDR são admitidos pronun-
ciamentos pelo prazo improrrogável 
de cinco minutos, de acordo com 
o Regimento Interno. O sistema 
permite também a votação com os 
mesmos itens da escolha presencial, 
permitindo ao parlamentar o posi-
cionamento oficial e acompanha-
mento da votação. Por sinal, o Sis-
tema foi destaque no Portal Bússola 
Tech (https://bussola-tech.co/), no 
primeiro semestre de 2021. O sítio 
eletrônico congrega servidores pú-
blicos, empreendedores e demais 
atores do ecossistema de transfor-
mação digital no Legislativo, desta-
cando iniciativas bem-sucedidas.

O Portal destacou o investimen-
to da Casa ao fornecer todos os 
equipamentos necessários para os 
parlamentares (equipamentos esses 
padronizados e configurados pela 
equipe interna, seguindo um nível 
igualitário para todos os parlamen-
tares) utilizarem o sistema de forma 
remota, que culmina com o avanço 
permitido e manutenção das ativi-
dades legislativas mesmo durante o 
período de isolamento social deter-
minado pelo Executivo estadual e 
municipal.

O Sistema de Deliberação Re-
mota também foi apresentado na 
Semana Internacional da Democra-
cia, em setembro de 2021. O evento 
destacou as experiências brasileiras 
de Câmaras Municipais e Assem-

bleias Legislativas de todo o Bra-
sil que implementaram projetos de 
deliberação remota que ajudaram a 
manter o funcionamento do Legis-
lativo durante a pandemia provoca-
da pelo novo coronavírus.

Não bastassem as novidades do 
novo mundo virtual que invade o 
parlamento potiguar, outra medida 
de grande impacto que a equipe de 
TI esteve (e continua) a frente é o 
painel eletrônico utilizado nas ses-
sões plenárias. A novidade é que o 
painel, que era desenvolvido por 
uma empresa contratada, passou a 
ser desenvolvido pelos servidores 
da Casa. “Antes nós contratávamos 
uma empresa, isso gerava custo e 
não havia integração com o processo 
legislativo. Com o desenvolvimento 
interno do sistema, temos uma eco-
nomia de recursos de R$ 225 mil ao 
ano e a possibilidade de ampliar as 
funcionalidades do painel eletrônico. 
Eu acredito que nós seremos o Le-
gislativo brasileiro com um dos pai-
néis mais modernos e eficientes para 
plenário”, destaca o diretor Mário 
Sérgio.

Ainda de acordo com ele, futuras 
práticas para o painel eletrônico es-
tão em desenvolvimento e algumas 
delas devem ser implantadas já no 
início de 2022. “Em breve será adi-
cionada, por exemplo, a opção para 
os deputados solicitarem suas ins-
crições para se pronunciarem como 
oradores e nos horários das propo-
sições, lideranças e dos deputados, 
tornando o processo cada vez mais 
digital. Outro ponto importante é 
que o painel eletrônico está sendo 
desenvolvido para atender todas as 
sessões e reuniões do processo le-
gislativo, incluindo as reuniões de 
comissões, que hoje ainda não tra-
balham de forma eletrônica”, explica.

Outra ferramenta importante 
de ser lembrada que foi desenvolvi-
da pela equipe nos últimos tempos 
é o Legis Vídeos, plataforma que 
disponibiliza à população vídeos 
da produção legislativa. Conforme 
aponta Mário Sérgio, essa ferramen-
ta se tornou mais um mecanismo de 
acompanhamento e fiscalização dos 
trabalhos legislativos. Para utilizar a 

ferramenta, basta o internauta aces-
sar o site oficial da Assembleia Le-
gislativa (www.al.rn.leg.br) e clicar 
no ícone disponibilizado para dire-
cionar ao Legis Vídeo.

Em suma, essas e outras ativida-
des da Diretoria de Gestão Tecno-
lógica vêm dando resultado para a 
gestão da Assembleia Legislativa e 
esse reconhecimento vem através de 
prêmios, de melhorias da eficiência 
da administração pública no Poder 
Legislativo e consequente diminui-
ção de gastos de recursos públicos. 

NOVO PORTAL DO SERVIDOR
Em novembro, o Portal do Ser-

vidor da Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte foi reformu-
lado e ganhou novo visual. A nova 
aplicação web é acessível a partir de 
qualquer dispositivo, focada na evo-
lução, no aprimoramento e na oti-
mização das funcionalidades para o 
funcionário. 

“Atualizamos a tecnologia uti-
lizada no desenvolvimento visando 
atender a todos os públicos sem fi-
car preso a nenhum sistema opera-
cional, com isso podemos adicionar 
novas funcionalidades”, explica o 
coordenador de Gestão de Projetos 
e Desenvolvimento de Sistemas da 
ALRN, Berg Freire. 

O diretor de gestão tecnológica 
da Assembleia Legislativa do RN, 
Mário Sérgio Gurgel reforça outra 
novidade. “Foram adicionados uma 
lista de contatos com os setores da 
estrutura administrativa da Casa, 
modelos de documentos, como o 
requerimento do servidor, manual 
do servidor, regimento interno e ou-
tros”. 

Todas as funções anteriores, 
como consulta a contracheques, pas-
ta funcional, crachá digital, declara-
ção de bens e renda, permanecem na 
nova versão do Portal do Servidor. 

A aplicação é mais um produto 
da Coordenação de Gestão de Pro-
jetos e Desenvolvimento de Siste-
mas da Diretoria de Gestão Tecno-
lógica da Assembleia Legislativa do 
RN e pode ser acessada no endereço 
www.portalservidor.al.rn.leg.br.
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Quando essa revista chegar até 
você, muito provavelmente o cordial 
Legis já será um velho conhecido 
seu. O simpático mascote do Poder 
Legislativo do RN foi apresenta-
do aos potiguares e aos milhares de 
seguidores do canal oficial da As-
sembleia no instagram em setembro 
passado, durante uma live de lança-
mento. Desde então, o Legis segue 
levando a mensagem do trabalho 
que vem sendo realizado por todos 
os setores da Casa.

Sua missão é clara: contar, em 
linguagem simples, tudo o que vem 
sendo realizado numa das Casas 
Legislativas mais seguidas do País, 
dando ainda mais transparência às 
ações e se somando às outras ferra-
mentas e canais que os potiguares 
já conhecem bem: o portal, site, TV 
Assembleia e redes sociais, que ofe-
recem ampla cobertura aos trabalhos 
legislativos.  No vídeo de estreia, de 
30 segundos, o tema foi justamente 
Transparência. 

O personagem Legis “chegou 
chegando” para, de forma lúdica, dar 
ainda mais visibilidade às ações in-
ternas da Casa, se somando às outras 
estratégias que vêm sendo utilizadas 

pela Diretoria de Comunicação Ins-
titucional. 

O Plenário, comissões, audi-
ências públicas e outras atividades 
parlamentares contam com uma co-
bertura jornalística em tempo real, 
além dos projetos e anexos, como é 
o caso da Escola da Assembleia. O 
Legis chega para popularizar ainda 
mais outras temáticas, como o pro-
cesso legislativo, os trâmites de leis 
e outras demandas e nomenclaturas 
próprias do Parlamento estadual.

“Muita gente acompanha a As-
sembleia, mas nem sempre visua-
liza que tem uma gama de ações e 
serviços que se somam ao trabalho 
dos 24 deputados, que são a par-
te mais visível do parlamento, mas 
há uma equipe muito empenhada 
e técnica trabalhando nas mais 
diversas áreas, sempre inovando 
e trazendo coisas diferentes para 
a população e para nosso Estado 
também. O servidor tem essa força 
motriz que faz de fato a máquina 
funcionar”, afirma a diretora de 
Comunicação Institucional, Marí-
lia Rocha.

Ela explica como surge cada uma 
das campanhas que a Assembleia 

GAROTO-PROPAGANDA

MUITO PRAZER,
eu sou o Legis

O Legis apresenta 
os índices de 
transparência, 
números de projetos 
de lei, requerimentos 
e o dia a dia não 
somente da sede, 
mas da atuação 
parlamentar 

Campanha foi lançada para contar, em linguagem simples, tudo o que vem sen-
do realizado na Casa Legislativa potiguar
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vem realizando. “O presidente Eze-
quiel Ferreira sempre acompanha 
as iniciativas e nos induz a pensar, 
trazer coisas novas não só na Co-
municação, mas também em outros 
setores, como é o caso da Diretoria 
Tecnológica, que é o setor que mais 
vence prêmios e lançou sistemas 
como o e-Legis, Legis RH e outros, 
levando essa experiência para ou-
tros Estados. Fomos, por exemplo, 
a primeira Casa Legislativa do País 
a adotar o Sistema de Deliberação 
Remota (SDR) durante a pandemia. 
Com esse desejo de inovar, vamos 
perseguindo as metas e obtendo os 
resultados do Planejamento Estra-
tégico”, afirma.

O Legis vem atender exata-
mente essa lacuna, que é apresen-
tar os índices de transparência, os 
índices da Diretoria Legislativa, os 
números de projetos de lei, reque-
rimentos, o dia a dia não somente 
da sede, em Natal, mas da atuação 
parlamentar em todos os recantos 
potiguares. 

Além de novos seguidores a cada 
dia nas redes sociais, os cases de su-
cesso na Comunicação vêm inspi-
rando outros Legislativos do País 
com o seu pioneirismo e a criação de 
um mascote para representar o Par-
lamento potiguar, pela primeira vez 
na sua história, é mais um exemplo 
dessa inovação e ousadia.

Os personagens geralmente se 
confundem com as próprias mar-
cas a que se associam, conquistando 
a simpatia do público e dando voz 
a produtos e conceitos. O urso da 
Coca Cola, o Toddynho, o frango 
Lek Trek da Sadia são alguns dos 
exemplos de iniciativa privada. Um 
dos mais longevos e famosos foi o 
garoto-propaganda da Bombril, per-
sonificado pelo ator Carlos Moreno.

A campanha institucional foi lan-
çada no formato virtual e a live contou 
com a presença do publicitário Ricar-
do Rosado, diretor da agência respon-
sável pela campanha, a Faz Propagan-
da, dialogando com Marília Rocha. 
“Esse personagem foi idealizado e 

pensado há muitos anos, num traba-
lho conjunto com a nossa equipe, com 
a Diretoria Administrativa e tantas 
outras que idealizaram esse mascote 
para acompanhar tudo o que a gente 
tem feito na Assembleia, de forma que 
fique mais leve e descontraído do que 
a gente é acostumado a ver”, explica 
Marília. 

Para o publicitário, “o lançamento 
da campanha foi uma decisão muito 
ousada, porque não é comum criar um 
personagem para ser o porta-voz de 
um poder político, de uma casa plural 
e conseguir reunir uma personalidade 
que atenda aos deputados, aos servi-
dores, eleitores e cidadãos”, acrescenta 
Ricardo Rosado.
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As campanhas educativas re-
alizadas pela Casa Legislativa 
através da Diretoria de Comu-
nicação Institucional já são uma 
marca do Parlamento do RN e se 
somam com relevância às ações 
Legislativas dos deputados e dos 
setores da Casa em prol do povo 
potiguar. As temáticas são as mais 
diversificadas possíveis e sempre 
vão ao encontro da pauta inerente 
aos principais anseios da socieda-
de. 

Por meio da Diretoria de Co-
municação, a Assembleia Legisla-
tiva encampou a necessária cam-
panha de doação de sangue para 

reposição de estoque do Hemo-
norte, o banco de sangue da rede 
estadual de saúde. 

“Os estoques de doação de 
sangue caíram 70%, provocan-
do um colapso na rede de saúde. 
Isso é a realidade da rede pública 
e privada também. Falta sangue 
para pacientes de todas as idades 
em procedimentos cirúrgicos e 
tratamentos de patologias de saú-
de que precisam de transfusão de 
sangue em todo o Estado”, justi-
fica o presidente da Assembleia 
Legislativa, deputado Ezequiel 
Ferreira (PSDB). 

O êxito da iniciativa foi com-

provado na prática. A diretora de 
Apoio Técnico do Hemonorte, 
Miriam Mafra, é quem avalia: “A 
Assembleia conseguiu engajar a 
população, contribuindo para que 
todos tivessem mais informações 
e, com isso, se sensibilizar para fa-
zer mais doações”. 

A diretora de Comunicação 
da Casa, Marília Rocha, enfati-
za a importância da campanha. 
“O Legislativo potiguar sentiu a 
necessidade de criar esta campa-
nha porque no Brasil a situação 
é alarmante: a cada 15 minutos, 
uma pessoa precisa de sangue. E 
no período de pandemia, a reali-

DOAÇÃO DE SANGUE

Legislativo 
potiguar cria 
campanha para 
ampliar estoque de 
sangue que sofreu 
baixa de 70%

PELA VIDA
Um gesto 

campanhas da Casa Legislativa refletem vozes que ecoam da sociedade
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dade piorou diante do isolamento 
social e do receio das pessoas em 
procurar os centros de doação. É 
corriqueiro, infelizmente, faltar 
sangue”, observa Marília Rocha.

Segundo a gestora, o impacto 
foi altamente positivo nos esto-
ques do banco de sangue. Traçan-
do um comparativo entre o início, 
no dia 11 de junho, o Hemonorte 
estava com 175 bolsas. Em 31 de 
julho, esse quantitativo chegou a 
358 bolsas. “Foi um impacto bas-
tante positivo no estoque, mas 
sobretudo faz com que a cultura 
de doação de sangue possa ser di-
fundida para todos os Norte-rio-
-grandenses. Somos agradecidos 
à Assembleia Legislativa e busca-
mos parcerias como essa”, come-
mora Miriam Mafra. 

O incentivo ao ato voluntá-
rio e solidário de doar sangue fez 
com que a Assembleia se unisse 
às associações e doadores. No Dia 
Mundial do Doador de Sangue, 
em 14 de junho, um dos destaques 
foi a doação de número 317 feita 
pelo maior doador de sangue do 
mundo, o servidor público muni-
cipal de Natal, Paulo Neris, que 

desde 1984, ainda jovem, se vo-
luntariou. 

A data é celebrada anualmen-
te neste dia como forma de ho-
menagem a todos os doadores de 
sangue e para conscientizar os 
que ainda não são doadores sobre 
a importância do ato, que é res-
ponsável por salvar milhares de 
vida. Dados apontam que uma 
bolsa pode salvar até quatro vidas. 

Outras campanhas foram 

lançadas pela Casa em anos an-
teriores, como a dos ‘180 Anos 
da Assembleia Legislativa’; a da 
adoção, ‘Amor não se Escolhe’; a 
de combate ao mosquito Aedes 
Aegypti, ‘O Perigo Aumentou’; a 
do ‘Papel do Poder Legislativo’; 
de doação de órgãos, ‘Doe órgãos. 
Salve Vidas’. Também foi desen-
volvida uma campanha de atenção 
ao idoso, ‘A vida começa frágil 
e termina também’; uma contra 

o abuso infantil, ‘Para algumas 
crianças, monstros existem’; uma 
relacionada ao autismo, ‘Autis-
mo: entenda o ritmo de cada um’; 
além de campanhas relacionadas à 
prevenção do Coronavírus; sobre 
‘Respeito’ e uma campanha contra 
a violência doméstica, ‘Violência 
Doméstica. Precisamos dar um 
basta nisso’.
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Uma reformulação para aumen-
tar a interatividade com o cidadão e 
promover uma comunicação legis-
lativa cada vez mais transparente e 
comprometida com os seus diversos 
públicos. Foi assim que a Diretoria 
de Comunicação Institucional pen-
sou o novo portal da Assembleia 
Legislativa para o cidadão, que es-
treou em fevereiro. 

Se os novos tempos demandam 
maneiras diferentes de comunica-
ção, com mais agilidade e transpa-
rência, a Casa não poderia ficar des-
sintonizada desse novo período. Na 
Era da Informação, assim como ou-
tros órgãos públicos, a comunicação 
do Legislativo com a sociedade vem 
se consolidando cada vez mais como 
uma prestação de contas obrigatória 
e transparente.

O novo portal é completamente 
intuitivo, ou seja, na nova ferramen-
ta o internauta é automaticamente 
guiado de acordo com o conteúdo 
que busca. E não é só. O novo site 
traz seções que até então não exis-
tiam, ampliando o alcance de ser-
viços como o Procon, Assembleia 
Cidadã e Procuradoria Legislativa, 
que ganharam suas próprias pági-
nas, onde o internauta poderá che-
car todos os serviços. 

Se no antigo site todas as infor-

mações de utilidade ao público sobre 
defesa do consumidor, por exemplo, 
ainda não eram sintonizadas, no 
novo portal o conteúdo é agregado à 
seção do Procon, e com um aditivo: 
serviço de atendimento e orienta-
ções prontamente acessíveis.

Para facilitar a navegação, a nova 
ferramenta foi pensada para ter vi-
sual leve, com contrastes para botões 
que indique para o internauta o que 
ele pode fazer com aquele conteúdo. 
Além disso, as opções de contrastes 
foram concebidas para facilitar a lei-
tura de acordo com as necessidades 
do usuário, daí a opção de aumentar 
o tamanho da fonte ou ler em modo 
noturno, quando se diminui a inci-
dência do brilho do monitor.

Outra novidade para facilitar 
o acesso ao internauta é a inclusão 
de novas seções, como TV e Rádio 
Assembleia. Ao clicar nos ícones de 
ambos os serviços, o material que 
cada um reproduz já é aberto em sua 
respectiva página, com mais conteú-
do noticioso disponibilizado.

A nova ferramenta também con-
grega em um mesmo espaço os ser-
viços e departamentos mais deman-
dados do Legislativo. Assim, foram 
agrupados em um mesmo espaço, os 
canais de acesso ao Memorial, Es-
cola da Assembleia, Assembleia Ci-

dadã, Procon, Boletim Eletrônico, 
Portal da Transparência, Procurado-
ria e acesso interno para o servidor.

“Abrir a Assembleia à sociedade 
potiguar tem sido a marca da atual 
gestão. Com a ampliação e incre-
mento da atuação nos meios de co-
municação, o Poder Legislativo tem 
o seu trabalho acompanhado cada 
vez mais pela população do Rio 
Grande do Norte, seja através da 
TV, Rádio, Internet e redes sociais. 
Para isso, um trabalho coordenado 
vem sendo desenvolvido e tem con-
quistado resultados”, avalia Marília 
Rocha, diretora de Comunicação da 
Assembleia Legislativa.

A TV Assembleia, que tem sinal 
disponível na operadora de TV por 
assinatura NET, também ampliou 
o seu sinal aberto, chegando a cada 
vez mais cidades no interior do Rio 
Grande do Norte. Na programação, 
além do entretenimento, esportes 
e programas jornalísticos, todas as 
audiências públicas, sessões solenes 
e sessões plenárias são transmitidas, 
contribuindo para que os potiguares 
acompanhem a atuação dos par-
lamentares em tempo real. Porém, 
essa não é a única ferramenta para 
o acompanhamento do cotidiano do 
Poder Legislativo.

Através do website www.al.rn.

INTERAÇÃO

Informação Intuitiva
Em novo portal da 
ALRN internauta é 
automaticamente 
guiado de acordo 
com o conteúdo 
que busca

Comunicação inova e amplia canais do Legislativo
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leg.br, todos os pronunciamentos 
em Plenário, audiências públicas e 
projetos de lei são divulgados para 
os que têm acesso à rede mundial 
de computadores. Também no site, 
os internautas podem ter acesso a 
imagens, assistir à programação 
da TV Assembleia e acompanhar 
a programação da Rádio Assem-
bleia, que produz diariamente um 
programa com os deputados - sen-
do encaminhado a dezenas de rá-
dios pelo interior do Estado e na 
capital. 

As redes sociais e aplicativos 
de trocas de mensagens têm sido 
ferramentas importantes para 
aproximar a população do Poder 
Legislativo. Através do Whatsa-
pp, o boletim informativo diário, 
contendo as notícias produzidas 
pela Diretoria de Comunicação, 
são encaminhadas aos servidores 
da Casa e a cerca de mil jornalis-
tas por dia, dos principais veículos 

de TV, rádio, jornal, sites e blogs 
do RN. As notícias também são 
encaminhadas aos potiguares, que 
acompanham as ações e campa-
nhas pelas contas da Assembleia 
(@assembleiarn) no Twitter, Ins-
tagram e Facebook.

A todas essas ações ainda vêm 
se somar aquelas empreendidas 
pela Diretoria de Relações Institu-
cionais, que tem à frente o jorna-
lista Rodrigo Rafael. Sua Diretoria 
é a responsável pela articulação e 
atendimento às instituições, asso-
ciações, sessões solenes, audiências 
públicas e reuniões. “Ao dar visibi-
lidade às ações da Casa, a Comu-
nicação projeta a pauta da própria 
sociedade potiguar, priorizando as 
suas temáticas e anseios”, afirma o 
diretor.

TELEGRAM
Sempre procurando inovar, a 

Comunicação somou aos canais já 
existentes, em 2021, o Telegram. O 
aplicativo pode ser acessado a partir 

de celulares e computadores. Todos 
que estão na lista de transmissão 
recebem notícias, programação das 
atividades parlamentares, campa-
nhas e informações institucionais. 
A lista também inclui os servidores 
da Casa, imprensa e a população em 
geral. Quando acessado por compu-
tador, não há necessidade de leitu-
ra do QR Code e de sincronização 
com aparelho celular.

Assim como o Whatsapp da 
Casa Legislativa, o Telegram não 
terá a finalidade de atendimento e 
sim de divulgação de informativos, 
sendo mais uma maneira da ALRN 
estar presente nas plataformas em 
que o leitor estiver, oferecendo in-
formações e notícias com agilidade.

Para ingressar no canal é preci-
so baixar gratuitamente o Telegram, 
acessando a loja de aplicativos no 
dispositivo móvel ou computador 
(Google Play, Apple Store etc.) e 
seguir as orientações fornecidas 
pelo aplicativo. Em seguida, digite 

“@assembleiarn” na busca do aplica-
tivo ou clique no link https://t.me/
assembleiarn para ser direcionado 
para o Canal e receber o boletim di-
ário de notícias.

A escolha do aplicativo Telegram 
como ferramenta de aproximação da 
Assembleia com a população deve-se 
a diversas razões, como a acessibili-
dade na busca interna do Telegram; 
o número de inscritos é ilimitado; é 
possível publicar links, fotos, vídeos, 
áudios, arquivos de mídia em geral, 
mesmo os mais pesados, porque são 
salvos em servidores do Telegram e 
não no celular do cidadão. E quem 
usa o aplicativo pode entrar e sair a 
qualquer momento, sem necessida-
de de solicitação. Além de todas es-
sas vantagens, os usuários têm como 
benefícios o fato de ser simples de 
acessar e operar; estar disponível em 
várias plataformas; ser rápido, priva-
do, seguro e gratuito.
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Celebrando os 15 anos da Lei 
Maria da Penha, completados em 
7 de agosto deste ano, o Legislativo 
Estadual promoveu duas ações sig-
nificativas: audiência pública com o 
tema “15 anos da Lei Maria da Penha: 
avanços e desafios no enfrentamento 
da violência doméstica contra a mu-
lher”, proposta pela deputada Cristia-
ne Dantas (SDD), e a série “Agosto 
Lilás - especial”, veiculada pela TV 
Assembleia. 

Para Cristiane, o debate foi impor-
tante para avaliar as lacunas que ainda 
precisam ser preenchidas no combate 
à violência doméstica, além de prestar 

esclarecimentos para toda a sociedade 
acerca da referida legislação. 

A discussão foi realizada de forma 
híbrida, ou seja, virtualmente e com 
público restrito no auditório deputa-
do Cortez Pereira, na sede da Assem-
bleia Legislativa do RN. Na ocasião, a 
cofundadora e coordenadora jurídica 
do Instituto Maria da Penha, Anabel 
Pessoa, ministrou uma palestra, e re-
presentantes do Governo do Estado, 
Tribunal de Justiça, Ministério Públi-
co, Prefeituras e sociedade civil com-
plementaram a audiência com dados 
estatísticos, fatos e sugestões para so-
lucionar o problema. 

Cristiane Dantas ressaltou a im-
portância da campanha “Agosto Li-
lás” (mês de Proteção à Mulher), cria-
da pelo seu mandato em 2016.  “O 
Agosto Lilás vem mais uma vez cons-
cientizar as mulheres sobre os seus 
direitos e sobre a Lei 11.340/2006, a 
Lei Maria da Penha, que há 15 anos 
tornou crime esse tipo de violência”.  

A parlamentar lembrou também 
que, no período crítico de isolamen-
to e em meio ao trabalho remoto, seu 
mandato teve três importantes leis 
sancionadas: a que obriga condomí-
nios residenciais a denunciarem os 
casos de violência contra a mulher; a 

LEI MARIA DA PENHA

Parlamentares 
buscam, por meio 
de proposituras, 
combater, prevenir 
e conscientizar a 
população sobre o 
tema

Legislação completa 15 anos no enfrentamento da violência doméstica contra a 
mulher

Desafios
Avanços

e
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que autoriza a criação da Casa Abrigo 
estadual para acolhimento das víti-
mas; e a que determina aos hospitais 
públicos e privados informarem casos 
de violência doméstica às autoridades 
de segurança pública. 

Já Anabel Pessoa falou sobre o 
destaque da legislação brasileira no 
cenário mundial. “A lei brasileira é a 
terceira melhor do mundo de acordo 
com a ONU, ficando atrás somente 
das legislações de Espanha e Chile. 
Porém, mais importante que a posi-
ção é a gente fortalecer os três eixos: 
proteção e assistência; prevenção e 
educação; combate e responsabiliza-
ção”, frisou. 

Além do relevante debate propor-
cionado acerca do tema, o Legislativo 
Potiguar, através da TV Assembleia, 
criou uma série especial para tratar da 
campanha nacional de enfrentamento 
à violência doméstica e familiar contra 

a mulher. Os quatro programas foram 
exibidos ao longo do mês de agosto. 

A ideia de veicular os programas 
partiu das deputadas que compõem 
a Bancada Feminina da Assembleia 
Legislativa do RN: Cristiane Dan-
tas, Eudiane Macedo (Republicanos) 
e Isolda Dantas (PT). “Recebemos 
com alegria e naturalidade o pedido 
feito pelas parlamentares da Casa 
para abrir esse espaço e discutir os 
temas relacionados ao Agosto Lilás”, 
ressaltou o gerente de rádio e tv da 
TV Assembleia, Gerson de Castro. 

Para a produção, a emissora criou 
um grupo composto apenas por mu-
lheres: Ohara Oliveira na apresen-
tação, Cristiane Rodrigues na coor-
denação e Marinez Navarro como 
produtora. “Além da participação das 
três deputadas e de convidadas espe-
ciais”, destacou Gerson. 

Respeitando todas as regras sani-

tárias vigentes, o primeiro programa 
discutiu os avanços da Lei Maria da 
Penha ao longo dos 15 anos de exis-
tência. A promotora do Ministério 
Público do RN, Érika Canuto, e a 
deputada Cristiane Dantas, foram as 
primeiras convidadas para o debate, 
que foi mediado pela jornalista Ohara 
Oliveira. O segundo programa falou 
sobre “empreendedorismo”, o terceiro 
tratou dos desafios das políticas pú-
blicas no combate à violência contra 
mulher e o quarto programa abordou 
as diferentes formas de violência apli-
cadas ao gênero feminino. 

15 ANOS 
No dia 7 de agosto deste ano, a 

Lei nº 11.340/2006, chamada Lei 
Maria da Penha, completou 15 anos 
de sanção. Considerada uma das leis 
mais completas do mundo quando o 
assunto é violência doméstica, a legis-
lação inovou ao instituir o conceito e 

os tipos de violência praticados contra 
o gênero feminino, além da garantia 
de penalidades aos agressores no Có-
digo Penal brasileiro.  

Ainda assim, passados 15 anos, 
muitos mecanismos e políticas públi-
cas previstos na lei não foram consoli-
dados pela União, Estados e Municí-
pios, visto que o Brasil é o 5º País no 
mundo com maior registro de femini-
cídios, que é o assassinato de mulheres 
pela condição de gênero.  

No Rio Grande do Norte, no pri-
meiro semestre deste ano, foram re-
gistrados oito feminicídios. O dado 
aponta uma pequena redução em 
comparação com o mesmo período 
do ano passado, quando foram regis-
trados 10, segundo dados da Secreta-
ria Estadual de Segurança Pública.
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O grude é um alimento prepa-
rado com goma de mandioca e coco 
ralado, cozido sob tachos no fogo à 
lenha, usando formas de palha de 
coqueiro e folhas de banana. Faz 
link direto com a herança indígena 
potiguar, como registrado na litera-
tura por Luís da Câmara Cascudo 
e se tornou símbolo da gastronomia 
Norte-rio-grandense. Mais especifi-
camente da cultura e gastronomia de 
Extremoz, cidade localizada a 23 km 
de Natal.

Em 2021 o grude de Extremoz 
foi reconhecido como patrimônio 
cultural imaterial do Rio Grande do 
Norte. A iguaria é um símbolo forte 
do município da Grande Natal, que 
tem até uma estátua do “Menino do 
Grude” e uma linha de trem que é 
conhecida como “Trem do Grude”. 
Na cidade há também a Casa do 
Grude e a Praça do Grude.

De autoria do deputado estadual 
Hermano Morais (PSB), a lei que 
reconheceu o grude como patrimô-
nio cultural imaterial tem como ob-
jetivo assegurar a permanência dessa 
cultura, “é meio de vida de muitos 
em Extremoz e traço marcante da 

nossa identidade. Precisamos reco-
nhecer o valor da nossa cultura e 
garantir a sua sobrevivência”. 

Ciente que conhecendo a pró-
pria cultura, o indivíduo compreen-
derá a importância de mantê-la viva 
na memória, protegê-la e valorizá-
-la como forma de preservar o que 
somos, nossas características, nossa 

identidade, o Parlamento potiguar 
trabalhou em 2021 pela sanção de 
uma série de leis que valorizam a 
identidade do potiguar

O MUNDO É AQUI
Você sabia que Carnaúba dos 

Dantas é berço de grandes músicos 
potiguares, alguns com reconheci-
mento nacional? E como presen-

Grude de Extremoz 
foi reconhecido como 
patrimônio cultural 
imaterial do Rio 
Grande do Norte. A 
iguaria é um símbolo 
forte do município da 
Grande Natal

CULTURA

Alimento  almada
Parlamento Estadual trabalha pela sanção de leis que valorizam a identidade do 
potiguar
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te pelos 150 anos de nascimento 
do compositor e maestro Tonheca 
Dantas, autor da valsa Royal Cine-
ma, o município seridoense recebeu 
o título de “Terra da Música”. “A lei 
institui aquilo que já é reconhecido 
pelo povo potiguar”, disse o autor da 
proposta, deputado Hermano Mo-
rais (PSB). 

Além de musical, Carnaúba dos 
Dantas é religiosa. Os fiéis do mu-
nicípio viram o Santuário do Monte 
do Galo ser reconhecido como Patri-
mônio Imaterial, Histórico, Cultural, 
Paisagístico, Turístico e Religioso 
do RN, após iniciativa do deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB). O santu-
ário é uma elevação rochosa com cer-
ca de 459 metros acima do nível do 
mar e foi transformado em um local 
de peregrinações a partir do ano de 
1928. O local coleciona episódios de 
devoção e misticismo.

Colocando o pé na estrada, o que 
você diria se um viajante lhe abordas-
se pedindo informações sobre como 
chegar na “Terra da Farinha”, “Ter-
ra da Poesia/Atenas Potiguar” e na 
“Capital do Caju”? Então, para não 
perder no quintal de casa, anote essas 
dicas.

Localizada a apenas 48km de 
distância da capital do RN, Breji-
nho foi reconhecida este ano como 
a “Terra da Farinha” por sua história, 
tradição e grandeza na produção do 
item alimentício. Já Assu, uma das 
cidades mais antigas do RN, rece-
beu o título oficial de “Terra da Po-
esia/Atenas Potiguar” por ser berço 
de uma lista vasta de poetas. Por úl-
timo, tendo a cajucultura como sua 
principal fonte econômica, Severia-
no Melo recebeu o título de “Capi-
tal do Caju”.

E qual a trilha sonora desse pas-
seio? Além das valsas de Tonheca 
Dantas, podemos sugerir o forró, 
esse sim conhecido por todos, mas 
que só em 2021, com iniciativa do 
deputado Francisco do PT, ganhou 
uma data especial no calendário de 
eventos do Estado: 13 de novembro, 
“Dia Estadual do Forró”, em ho-
menagem ao dia de nascimento do 
artista potiguar Elino Julião, consi-
derado um dos grandes nomes do 

gênero musical.
Outras iniciativas que foram 

transformadas em leis reforçam o 
trabalho dos parlamentares para for-
talecer a história e a cultura potiguar. 
Como a lei de Gustavo Carvalho 
(PSDB) que torna obrigatória a ex-
posição de uma descrição biográfica 
das pessoas que dão nomes a rodovias 
estaduais no site do Governo do Es-
tado ou a lei de autoria do deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB) que cria 
normas para o incentivo e fomento à 
Literatura de Cordel nas escolas pú-
blicas e privadas do Estado.

“Estudar o cordel e o repente na 
escola significa ter contato com o 
mundo da poesia a partir do cotidia-
no, com uma carga de significados 
que dificilmente outra forma literá-
ria tem no Brasil, especialmente para 
nós, potiguares”, justifica Ezequiel 
Ferreira.

PADROEIRA DE NATAL
Comuns no nordeste brasileiro, 

os festejos religiosos não podiam fi-
car de fora dessa lista. Por autoria do 
deputado Ubaldo Fernandes (PL), 
a Casa Legislativa aprovou e o Go-
verno do Estado sancionou a lei que 
torna a festa de Nossa Senhora da 
Apresentação, padroeira do muni-
cípio de Natal, Patrimônio Cultural 
Imaterial do Estado. 

Destaca-se nessa programação 
religiosa a “Missa da Pedra do Ro-
sário”, reunindo milhares de fiéis à 
beira do Rio do Potengi, local onde 
a imagem da santa foi encontrada. 
“A história da Padroeira de Natal ba-
seia-se na tradição oral. Não há um 
documento registrando a chegada 
da sua imagem às margens do Rio 
Potengi. É importante salientar que 
Nossa Senhora da Apresentação é 
a Padroeira desde os primórdios da 
vida cristã da comunidade Natalen-
se”, explica o deputado. 

ALECRIM DOURADO
A tradicional feira do bairro 

do Alecrim, na zona Leste de Na-
tal, também é Patrimônio Cultural 
Imaterial do Rio Grande do Norte, 
conforme mais uma lei proposta pelo 
deputado Ubaldo. Realizada aos sá-
bados, a feira conta atualmente com 
mais de mil feirantes, semanalmente. 

“É uma tradição na capital potiguar 
e é um grande shopping a céu aberto. 
Ir à feira é o maior exemplo da nos-
sa parte cultural, que está escondida 
nos shoppings. É relembrar aqueles 

costumes do interior, não só pelos 
produtos, mas também na forma de 
compra”, avalia o parlamentar.
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PORTAS ABERTAS

debatesAmpliando

Seguindo os 
protocolos de 
segurança, os 
debates fortalecem 
a participação 
de todos para 
a resolução dos 
problemas que 
afligem o dia a 
dia do cidadão

Audiências Públicas voltam à sede da Assembleia Legislativa de forma híbrida e 
acontecem também pelo interior do Estado

Após um ano e meio ocorrendo 
de forma exclusivamente virtual, as 
audiências públicas voltaram a fazer 
parte do dia a dia presencial da As-
sembleia Legislativa do Rio Grande 
do Norte. Seguindo todos os proto-
colos de segurança sanitária, os de-
bates tornaram a acontecer na sede 
do Legislativo Potiguar, em agosto 
deste ano, de forma híbrida. Foi 
o caso do debate sobre os avanços 
e desafios da Lei Maria da Penha, 
em comemoração aos 15 anos; os 
aumentos sucessivos nos preços dos 
combustíveis e do gás de cozinha; e 
a discussão acerca de melhores con-
dições de trabalho para os policiais 
militares. 

“Foi um momento muito grati-
ficante para nós o retorno das audi-
ências públicas ao Legislativo Esta-
dual. Tudo foi muito bem pensado 
e discutido com a equipe de saúde. 
Garantimos um retorno seguro, res-
peitando os protocolos sanitários, 
para que, aos poucos, a sociedade 
potiguar possa abrilhantar nossa 
Casa com seus debates relevan-
tes e diversificados”, comemora o 
presidente da Assembleia Legis-
lativa. deputado Ezequiel Ferreira 
(PSDB). 

A audiência alusiva aos 15 anos 
da Lei Maria da Penha chamou 
a atenção da sociedade potiguar. 
Proposto pela deputada Cristiane 

Dantas (SDD), o debate aconteceu 
dentro das atividades do Agosto 
Lilás, mês de combate à violência 
doméstica. “Para barrar o cresci-
mento da violência contra a mulher 
e do feminicídio, no Rio Grande do 
Norte e no Brasil, é preciso que as 
vítimas rompam o silêncio sobre a 
violência que acontece dentro de 
casa. Mas essa luta também deve 
envolver toda a sociedade. As auto-
ridades aqui presentes neste debate 
têm fundamental responsabilidade 
em concretizar a proteção das mu-
lheres que vencem o medo e lutam 
para retomar suas vidas”, disse a 
parlamentar, na ocasião. 

Outro assunto debatido na Casa, 
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através do presidente da Comissão 
de Defesa do Consumidor, Direitos 
Humanos e Cidadania, deputado 
Ubaldo Fernandes (PL), tratou so-
bre a sucessão de aumentos nos pre-
ços dos combustíveis e do gás. Com 
o tema “O RN no enfrentamento 
dos altos preços dos combustíveis e 
do gás de cozinha”, a audiência con-
tou com representantes dos reven-
dedores e dos órgãos de fiscalização. 

“O ICMS (imposto que incide 
sobre os combustíveis) é o mesmo 
para todos os estados, mas o RN 
tem o terceiro maior preço do Bra-
sil e o primeiro do Nordeste. Com 
mais um aumento de combustíveis 
no Brasil, nosso estado chega a uma 
situação ainda mais assustadora, já 
que vinha se destacando por ter o 
maior aumento do País, inclusive 

havendo grande disparidade com 
relação ao valor da Paraíba, nosso 
estado vizinho”, ressaltou Ubaldo na 
oportunidade. 

Apesar de estarem ocorrendo de 
maneira híbrida na Casa Legislati-
va, os debates vêm sendo realizados 
presencialmente pelo interior do 
Estado, de acordo com as regras im-
postas por cada Câmara Municipal. 

No dia 2 de junho, em Serrinha 
(região Agreste), por iniciativa do 
deputado Kleber Rodrigues (PL), 
foi levantado o problema do abas-
tecimento d’água no município; em 
4 de agosto, na cidade de Mossoró, 
com proposição do deputado Souza 
(PSB), falou-se a respeito da impor-
tância do Hospital da Mulher para a 
região Oeste; já no dia 30 de setem-
bro foi a vez de Patu sediar audiên-

cia pública do Legislativo Estadual, 
proposta por Dr. Bernardo (MDB), 
discutindo-se a implantação de 
Base Avançada do Samu na região 
do Médio Oeste; por fim, em 15 de 
outubro, Areia Branca recebeu um 
debate com o tema “Privatização do 
terminal salineiro em Areia Branca: 
impactos na economia regional e si-
tuação dos portuários pós arrenda-
mento”, também através do mandato 
do parlamentar Souza. 

Para o presidente Ezequiel Fer-
reira, esse tipo de iniciativa é exem-
plo da atuação parlamentar que não 
fica restrita apenas à capital, sede do 
Parlamento Estadual. “A Casa tem 
as portas abertas para acolher e se 
comunicar com a população através 
de diversos canais. Quando vamos ao 
interior, estreitamos ainda mais esses 

laços e damos voz a quem não era 
ouvido”, destaca. 

As audiências públicas seguem 
em regime híbrido e as Sessões So-
lenes suspensas - até novas recomen-
dações da Mesa Diretora da Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande do 
Norte. “Os debates se configuram 
como relevante instrumento de ação 
dos parlamentares, pois é através de-
les que a Assembleia discute com a 
sociedade organizada os mais diver-
sos assuntos. Nesse sentido, o retorno 
das audiências públicas, mesmo no 
formato híbrido, oportuniza aos par-
lamentares a volta dos debates acerca 
de relevantes temas de interesse dos 
mais diferentes segmentos sociais”, 
afirma Oliveira Wanderley, chefe 
do Núcleo de Estudos e Debates da 
ALRN.
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ALA DAS COMISSÕES

estrutura
Nova

Papel das Comissões 
é extremamente 
relevante, pois são 
preparatórias, na 
maioria das vezes, 
às decisões do 
Plenário da Casa 
Legislativa

Não há dúvidas que o ambiente 
de trabalho influencia no resulta-
do do desempenho de pessoas que 
desenvolvem suas atividades na ela-
boração de documentos, principal-
mente de pareceres sobre projetos 
de lei, resoluções e outros documen-
tos do processo legislativo, como 
ocorre quase que diariamente nas 
Comissões Permanentes da Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande do 
Norte. 

Está provado que os servidores 
realizam suas funções com padrão 
de qualidade, quando o trabalho é 

desenvolvido em um ambiente sau-
dável e confortável, onde eles pas-
sam boa parte do dia. O ambiente 
não só estimula diretamente a pro-
dutividade, mas também a motiva-
ção da equipe.

Tais premissas foram observadas 
este ano na área das Comissões da 
Casa. A presidência da Assembleia 
Legislativa concluiu a reforma e 
ampliação nos plenários, na secre-
taria e nas salas das assessorias, e o 
resultado não foi outro: uma pro-
dutividade bem superior à dos anos 
anteriores, apesar das dificuldades 

geradas pela pandemia da Covid-19 
desde 2020.

“A recente reforma nas instala-
ções das Comissões Técnicas e da 
Procuradoria Legislativa, deram 
uma nova vida ao setor. No sistema 
de repartição horizontal das compe-
tências legislativas, o papel das Co-
missões é extremamente relevante. 
Elas são preparatórias, na maioria 
das vezes, às decisões do Plená-
rio da Assembleia Legislativa. São 
como indústrias de transformação, 
ajudando a transformar ideias em 
comandos normativos”, afirma o 

Assembleia Legislativa conclui reforma e ampliação nos plenários, na secretaria 
e nas salas das assessorias
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procurador Legislativo, Washington 
Fontes. 

Essas normas, ainda de acordo 
com Washington, são constituídas 
em função de temas que lhe são, no 
âmbito da Assembleia, específicos e 
exclusivos e, tem-se ali, a oportuni-
dade de exercitar, querendo, o deba-
te em torno dos pontos centrais das 
proposições, para que ao final en-
contre-se a melhor solução possível 
a partir da construção de maiorias. 

“A realização dessas atividades 
legislativas exige uma arquitetura 
amigável, adequada. Essa nova es-
trutura foi planejada e executada 
com os devidos cuidados na distri-
buição espacial das atividades, na 
ergonomia, na economia de energia 
pela possibilidade de luz solar, no 
conforto técnico e no acústico. Tudo 
isso contando com modernas insta-
lações para aproximar cada vez mais 
a sociedade do Parlamento, pela via 
de uma ampla cobertura das diver-
sas plataformas e mídias existentes 
na Casa, dentre elas a TV Assem-
bleia, que hoje alcança novas fron-
teiras na divulgação das atividades 
do Poder Legislativo. As condições 
estão dadas. Façamos o melhor que 
pudermos”, destaca Fontes. 

COMISSÕES 
As Comissões da Assembleia 

Legislativa estão definidas no Arti-
go 55 da Casa e estão qualificadas 
como Permanentes – as que subsis-
tem nas Legislaturas, com caráter 
técnico legislativo ou especializado, 
tendo por finalidade apreciar os as-
suntos ou proposições submetidos 
a seu exame e sobre eles deliberar, 
assim como exercer o acompanha-
mento dos planos e programas go-
vernamentais e a fiscalização orça-
mentária do Estado, no âmbito dos 
respectivos campos temáticos e áre-
as de atuação. 

As Comissões permanentes da 
Assembleia Legislativa são seis: 
de Constituição, Justiça e Reda-
ção; de Finanças e Fiscalização; de 
Administração, Serviços Públicos, 
Trabalho e Segurança Pública; de 
Educação, Ciência e Tecnologia, 
Desenvolvimento Socioeconômico, 
Meio Ambiente e Turismo; de De-

fesa do Consumidor, dos Direitos 
Humanos e Cidadania; e de Saúde. 

As Comissões Temporárias, por 
sua vez, são: especiais; de inquérito; 
de representação. Elas são constitu-
ídas com finalidade especial, que se 
extinguem ao término da legislatu-
ra, ou quando alcançado o fim a que 
se destinam, ou ainda expirado o 
prazo de sua duração. As Comissões 
Especiais são constituídas para dar 
parecer sobre proposta de emenda à 

Constituição; elaborar projetos so-
bre assunto determinado; tratar de 
assuntos de relevante interesse pú-
blico, especialmente sobre a fiscali-
zação da prestação dos serviços pú-
blicos e da execução de programas 
governamentais.

Esse ano foram instaladas na 
Assembleia Legislativa duas Co-
missões Parlamentares de Inquérito 
(CPI). Uma para apurar denúncias 

de irregularidades nos gastos públi-
cos, na aquisição de Equipamentos 
de Proteção Individual (EPIs) du-
rante a pandemia do Coronavírus, 
conhecida como a CPI da Covid, e 
a da Arena das Dunas, criada para 
apurar possíveis irregularidades no 
contrato de construção e manu-
tenção da Arena das Dunas, para a 
Copa do Mundo de 2014.
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MAIS Segurança
POLÍCIA PENAL

O ingresso de 
novos policiais será 
feito por concurso 
público que exigirá 
do candidato 
nível superior de 
escolaridade em 
qualquer área de 
formação

Regulamentada pela Lei 
Complementar 664, sancionada 
no dia 14 de janeiro de 2020, a 
Polícia Penal está sendo incluída 
na Constituição Estadual, revisa-
da e ampliada recentemente pela 
Assembleia Legislativa, que sem-
pre se preocupou em fortalecer o 
sistema de segurança pública do 
Estado, como forma de garantir 
mais tranquilidade à população.

Para fazer a adequação da 
Constituição do Estado à Carta 
Magna do País, foi criada na Casa 

Legislativa uma Comissão espe-
cial para discutir a Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC), 
de iniciativa do deputado Kelps 
Lima (SDD), que assim denomi-
na esses policiais, antes chamados 
de Agentes Penitenciários.

Presidida pelo deputado Tom-
ba Farias (PSDB), tendo como 
vice-presidente o deputado Ga-
leno Torquato (PSD) e relator 
o deputado subtenente Eliabe 
(SDD), a Comissão Especial fez 
o seu trabalho tomando por base 

Uma novidade no sistema penitenciário do Estado para amenizar os efeitos da violência

a matéria aprovada anteriormen-
te pela Comissão de Constituição 
Justiça e Redação (CCJ) da As-
sembleia Legislativa

De acordo com a Lei, a im-
plantação da Polícia se dará a 
partir de março do próximo ano, 
quando os policiais penais pas-
sam a desenvolver as atividades 
de atendimento, vigilância, custó-
dia, guarda, escolta, assistência e 
orientação de pessoas recolhidas 
aos estabelecimentos penais e de 
internamento, integrantes da Se-
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cretaria de Estado da Adminis-
tração Penitenciária (SEAP).

“O objetivo da proposição é 
possibilitar a inclusão da Polícia 
Penal no sistema de segurança 
pública do Rio Grande do Nor-
te, nos mesmos moldes do ocor-
rido com a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) nº 14 de 
2016, que cria as polícias peni-
tenciárias federal, estaduais e dis-
trital, acrescentando-as ao rol dos 
órgãos do sistema de segurança 
pública disposto do artigo 144 
da Constituição Federal (CF)”, 
descreveu o deputado Eliabe na 
ocasião.

O relator, no exame do mérito, 
considerou a proposição conve-
niente e oportuna, ao considerar a 
dimensão do problema carcerário 
brasileiro. Ele acrescentou que “é 
indiscutível que o sistema de se-
gurança estadual se ressente de 
corpo funcional com a atribuição 
específica de vigilância peniten-

ciária, falta essa que a proposição 
visa sanar”. 

Os policiais penais, ainda de 
acordo com a Lei, serão submeti-
dos a uma jornada de trabalho de 
160 horas mensais, com a escala 
de 24 horas trabalhadas por 72 
horas de folga, havendo inclusive 
um plantão de folga a cada mês. 
O ingresso de novos policiais será 
feito por concurso público que 
exigirá do candidato nível supe-
rior de escolaridade em qualquer 
área de formação. 

Com a transformação em car-
reira policial, os agentes peni-
tenciários serão equiparados aos 
membros das demais polícias bra-
sileiras, mas com atribuições es-
pecíficas, que serão reguladas em 
lei.

Uma das justificativas apre-
sentadas para a criação da Polícia 
Penal pelo Congresso Nacional, 
foi que na última década, vários 
líderes de organizações crimino-

sas foram presos e condenados a 
penas altíssimas. Eles se encon-
tram cumprindo pena em esta-
belecimentos prisionais, alguns 
deles considerados de segurança 
máxima. Mesmo assim, muitos 
desses indivíduos continuam co-
mandando a organização cri-
minosa de dentro dos presídios, 
ordenando a execução de crimes 
que ocorrem fora das unidades 
prisionais.

Observa-se também que mui-
tos desses líderes, para desestabi-
lizar o sistema de segurança pú-
blica ou como forma de retaliação, 
comandam rebeliões dentro dos 
presídios, situações que geram a 
morte de detentos, funcionários e 
agentes de segurança pública.

VINCULAÇÃO
De acordo com a emenda 

constitucional, a Polícia Penal 
será vinculada ao órgão adminis-
trador do sistema penal da unida-
de federativa a que pertencer. No 

Distrito Federal, a nova polícia 
será sustentada por recursos da 
União, embora subordinadas ao 
governador.

A criação da Polícia Penal traz 
diversos benefícios para a segu-
rança pública. Entre eles, a libe-
ração dos policiais que hoje tra-
balham em presídios, que poderão 
voltar à suas antigas funções; a 
segurança externa dos presídios, a 
execução de atividades de caráter 
preventivo e ostensivo nos presí-
dios e a padronização da atividade 
no País.

O presidente da Comissão Es-
pecial, deputado Tomba Farias, 
disse ao final dos trabalhos que 
a PEC da Assembleia Legislati-
va “visou adequar a Constituição 
Estadual ao que já foi feito pela 
Constituição Federal, incluindo a 
Polícia Penal, antigamente deno-
minada de Agentes Penitenciários 
como um órgão componente do 
Sistema de Segurança Pública”.
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Em meio à 
pandemia, ALRN 
aprovou única 
CPI dentre os 
legislativos 
estaduais do País 
para apurar 
gastos com o 
enfrentamento ao 
coronavírus

CPI DA COVID

Dever
FISCALIZAR

de

Investigação consegue resultados e ganha projeção nacional

Fiscalizar os atos do Poder 
Executivo é uma das obrigações 
dos deputados estaduais. Para isso, 
alguns instrumentos estão previs-
tos em lei, como forma de cola-
borar e dar mais ferramentas ao 
trabalho dos parlamentares. Entre 
essas ferramentas, está a Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Neste 
ano, em meio à pandemia da Co-
vid-19, a Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Norte aprovou 
a única CPI dos poderes legislati-
vos estaduais do País para apurar 
os gastos com o enfrentamento ao 
coronavírus. E o resultado foi po-
sitivo.

Com 12 contratos no foco, os 
deputados estaduais ouviram qua-

se 40 pessoas, entre testemunhas e 
investigados, de maneira presen-
cial e também através de questio-
namentos encaminhados, como foi 
o caso do prefeito de Araraquara, 
Edinho Silva. Durante toda a in-
vestigação, que ocorreu entre agos-
to e dezembro, os parlamentares 
membros sempre enalteceram que 
o objetivo não era criar uma “caça 
às bruxas”, mas avaliar as falhas 
que existiram nos contratos. Além 
de solicitar a punição de eventu-
ais envolvidos em irregularidades, 
a CPI teve como objetivo sugerir 
mudanças no processo de contra-
tações por parte do Executivo.

“Não quisemos inocentar ou 
culpar ninguém de maneira ante-

cipada. O que focamos foi em es-
clarecer os fatos e contribuir para 
que pessoas mal intencionadas não 
se aproveitem da boa-fé de ser-
vidores públicos”, explica o pre-
sidente da CPI, deputado Kelps 
Lima (SDD).

A forma como o trabalho foi 
realizado pelos parlamentares cha-
mou a atenção do País. Sem rela-
tos de abusos por parte dos parla-
mentares com os investigados ou 
testemunhas, os parlamentares se-
quer insistiram em fazer perguntas 
a pessoas que manifestaram a in-
tenção de permanecer em silêncio. 
Contudo, fazendo valer a prerro-
gativa da CPI, os deputados pro-
puseram e aprovaram quebras de 
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sigilos, recolhimento de documen-
tos e compartilhamento de infor-
mações que foram fundamentais 
para o esclarecimento de dúvidas. 
Um dos focos foi a aquisição de 
respiradores pelo Consórcio Nor-
deste.

Durante a CPI, quase todas 
as pessoas convidadas e convo-
cadas para falar sobre o contrato 
de compra de R$ 48 milhões em 
respiradores pelo Consórcio, dos 
quais quase R$ 5 milhões foram 

do Rio Grande do Norte, perma-
neceram em silêncio. A exceção foi 
um empresário da Biogeoenergy, 
que é investigado e aceitou cola-
borar com os deputados. Apesar 
da dificuldade na colaboração da 
maior parte dos convocados, os 
deputados não ficaram sem as in-
formações.

A comissão aprovou quebras 
de sigilos de pessoas relacionadas 
ao contrato, assim como também 
receberam informações de investi-

gações que estão em curso na Jus-
tiça. Para o presidente da CPI, as 
informações repassadas nesse con-
trato e em todos os demais pela 
CPI conseguiram informações 
documentais que foram suficientes 
para se fazer o juízo de valor por 
parte dos deputados membros. A 
investigação ganhou destaque no 
Congresso Nacional e também na 
mídia de outros centros do País, 
tanto nos demais estados do Nor-
deste quanto em Brasília.

“Com a documentação que re-
cebemos, posso garantir que já tí-
nhamos condições de sanar todas 
as dúvidas e fazer os apontamen-
tos. Os depoimentos foram im-
portantes, mas as pessoas que não 
quiseram contribuir não conse-
guiram minar a investigação sobre 
os contratos em que elas partici-
param. Fomos a única assembleia 
que aprovou a criação da CPI e 
investigação do Consórcio Nor-
deste”, disse Kelps Lima.
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O contrato entre o Governo 
do Estado para construção e 
operacionalização da Arena das Dunas 
recebeu atenção especial da Assembleia 
Legislativa. Para apurar possíveis 
irregularidades, o Poder Legislativo, 
ainda em 2020, instalou uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI), que 
ouviu dezenas de pessoas ao longo 
de 2021 e analisou a possibilidade de 
dano aos cofres públicos. A CPI teve 
resultados considerados satisfatórios.

Após a suspensão em virtude da 
pandemia, a nova CPI foi formada pelos 
deputados Coronel Azevedo (PSC), 

que presidiu a investigação; Tomba 
Farias (PSDB), o vice-presidente; 
Isolda Dantas (PT), relatora; além dos 
membros Subtenente Eliabe (SDD) 
e Kleber Rodrigues (PL). As reuniões 
tiveram oitivas de testemunhas, 
convidados e investigados, que trataram, 
em sua maior parte, sobre o conteúdo 
de relatório da Controladoria Geral do 
Estado (Control) sobre o contrato.

No documento publicado no 
primeiro semestre, a Control apontou 
sobrepreço e possíveis prejuízos 
milionários ao Rio Grande do Norte, 
que pagava mensalmente à Arena  

das Dunas aproximadamente R$ 11 
milhões, entre parcelas fixa e variável. 
A Control questionava a suposta não 
prestação de contas de despesas com 
manutenção por parte da Arena das 
Dunas, além de questionar também o 
valor pago referente ao contrato que foi 
assinado em 2011 para construção do 
estádio.

Nas oitivas, os parlamentares 
ouviram o diretor-presidente da Arena 
das Dunas Concessões e Eventos, Ítalo 
Mitre, assim como o ex-secretário da 
Secretaria Especial da Copa do Mundo 
(Secopa) Demétrio Torres. Enquanto 

CPI DA ARENA

APURANDOirregularidades
Reuniões 
tiveram oitivas 
de testemunhas, 
convidados e 
investigados, 
que trataram 
sobre o conteúdo 
de relatório da 
Controladoria 
Geral do Estado 

Deputados investigam se Estado teve prejuízo
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o primeiro tratou sobre o contrato em 
vigor, as prestações de contas e rebateu 
parte do relatório da Control, Demétrio 
Torres falou sobre a negociação para 
construção do equipamento e o teor do 
documento.

Os depoimentos tiveram avaliações 
diferentes na CPI. Para a relatora, 
deputada Isolda Dantas (PT) foram 
muito esclarecedores. “A falta de entrega 
de documentos deixa sinais evidentes 
de que houve sobrepreços. Estamos 
chegando ao ponto final. O importante 
é defender o Estado”, disse a deputada 
Isolda.

“Todos os depoimentos foram de 
suma importância para os trabalhos 
da CPI, que marca a história desta 
Casa Legislativa pela forma como vem 
colhendo os dados necessários para 
apresentação do relatório”, comentou o 
deputado Coronel Azevedo.

COMPARAÇÃO
Além dos gestores, os deputados 

ouviram representantes do Governo, 
do Tribunal de Contas do Estado e 
também de empresas de engenharia, 
que sanaram dúvidas dos parlamentares, 

assim como representantes de outras 
empresas que teriam prestado serviços à 
Arena das Dunas e ao Estado. Houve, 
inclusive, comparações a outros estádios 
pagos para a Copa do Mundo.

Duas testemunhas arroladas pelos 
membros da CPI Arena das Dunas 
detalharam custos administrativos, valor 
total da obra e comparações com outros 
estádios edificados no Rio Grande do 
Sul, Pernambuco, Ceará e Bahia. O 
primeiro foi o auditor do Tribunal de 
Contas do Estado (TCE), Vladimir 
Sérgio de Aquino Souto. Ele disse aos 
integrantes da CPI que sempre teve 
dificuldades de obter os documentos 
requisitados pela equipe, desde 2011 
quando o Ministério Público Federal 
solicitou informações sobre o contrato 
com a empresa construtora, a OAS.

A qestão principal era como a 
empresa tinha chegado a um orçamento 
de R$ 400 milhões para a demolição 
do Estádio Machadão e do Ginásio 
Machadinho e construção da Arena 
das Dunas, para a Copa do Mundo 
de 2014. “Era uma proposta muito alta 
para a gente entender como chegaram 

àquela quantia, para a construção em 
três anos e um prazo de mais 17 anos 
de concessão. A única coisa era uma 
planilha que não dava a entender que 
tinham vários valores quebrados e no 
final dava um total de R$ 400 milhões. 
Isso era muito misterioso para nós”, 
disse o auditor Vladimir Sérgio.

Ele disse ainda que na comparação 
feita com a Arena Grêmio, em Porto 
Alegre, construída pela mesma 
empresa, o preço do metro quadrado na 
Arena da Dunas foi 54,9% mais caro. Já 
em relação as Arenas do Nordeste que 
foram comparadas, o custo em Natal 
foi 40,9 % mais elevado. O depoimento 
do auditor José Rosenilton seguiu na 
mesma linha e acrescentou que no caso 
da Arena do Grêmio é mais confortável 
e de qualidade maior, inclusive é toda 
coberta o que não acontece com a de 
Natal. “A Arena do Grêmio é a única 
na América do Sul que recebeu nota 5 
da UEFA, que é mais exigente do que a 
Fifa”, afirmou Rosenilton.

O deputado Tomba Farias que 
presidiu a reunião disse que o encontro 
foi muito bom, mas não ficou satisfeito 

com o método de fazer comparações. 
“Comparações em construções são 
muito perigosas quando não se tem 
memória de cálculos. Conheço a Arena 
Pernambuco. Lá o piso é todo rachado. 
Preço de metro quadrado existe para 
todos os gostos. Você pode fazer uma 
construção numa mesma área, numa 
usando material mais barato e noutra 
material de primeira qualidade”, 
afirmou Tomba.

CONCLUSÕES
Além da indicação sobre possíveis 

irregularidades e solicitação de punição 
ou ampliação de investigação dos 
supostos envolvidos, a CPI sugeriu o 
aperfeiçoamento do contrato e de futuras 
contratações por parte do Poder Público. 
O foco, de acordo com a deputada 
Isolda Dantas, foi não fazer uma “caça 
às bruxas”, mas responsabilizar quem 
porventura cometeu irregularidades 
intencionalmente e orientar o Poder 
Executivo de forma a garantir que o Rio 
Grande do Norte não tenha prejuízo.
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Um dos concursos públicos mais 
esperados pelos que se dedicam aos 
estudos com o sonho de conseguir 
um emprego deve ser realizado no 
primeiro semestre do próximo ano. 
Essa é a expectativa para o certame 
da Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte, que já publicou a 
autorização para o concurso no Di-
ário Oficial. Ao todo, serão 47 vagas 

para cargos efetivos de Analista Le-
gislativo - Nível Superior e Técnico 
Legislativo da Casa. 

Recentemente, mais uma eta-
pa do processo foi cumprida com a 
entrega do termo de referência para 
contratação da empresa que reali-
zará as provas. O ato da Comissão 
Especial formalizada para realizar 
o concurso, viabilizou a abertura do 

processo de escolha da banca que 
ficará responsável pela organização 
do exame. 

“Estamos fazendo um grande 
esforço para fortalecer os quadros 
da Assembleia Legislativa. O con-
curso é um antigo desejo da Casa, 
que espera melhorar ainda mais os 
trabalhos a favor do povo potiguar. 
Após muito planejamento e com 

CONCURSO

Efetivo
Serão oferecidas 47 
vagas para cargos 
efetivos de Analista 
Legislativo - Nível 
Superior e Técnico 
Legislativo da 
Casa

Certame para a Assembleia Legislativa deve acontecer no primeiro semestre de 2022
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responsabilidade financeira, esta-
remos concretizando este objetivo 
no próximo ano”, disse o deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB), presi-
dente da Assembleia.

Segundo informações já divulga-
das pelo Legislativo, serão 24 vagas 
para o cargo de Analista Legislati-
vo, com remuneração inicial de R$ 
7.725,75 mais auxílio alimentação e 
auxílio saúde, e 23 para o cargo de 
Técnico Legislativo, com remune-
ração inicial de R$ 4.139,75, mais 
auxílio alimentação e auxílio saúde. 

De acordo com o diretor-geral 
da Assembleia Legislativa, Augusto 
Viveiros, os próximos passos serão 
os atos administrativos da Comis-
são Especial, como a aprovação do 
termo de referência, contratação da 
empresa responsável pela realização 
do certame e a publicação do edital. 
“Agora é seguir os trâmites legais e 
aguardar a aprovação dos 47 novos 

servidores da Casa Legislativa. É 
uma oportunidade única para aque-
les que pretendem ingressar no ser-
viço público”.

Viveiros ainda lamentou a im-
possibilidade da abertura de vagas 
para o cargo de Polícia Legislativa, 
função para a qual também havia 
uma grande expectativa em torno 
do concurso. O motivo é a orienta-
ção do Tribunal de Contas do Es-
tado, com base na Lei Federal nº 
173/2020, “que proíbe a criação de 
novos cargos, em virtude da pande-
mia”, afirma.

Ainda conforme o diretor-ge-
ral da Casa, a Assembleia Legis-
lativa está em um novo momento 
administrativo. “O planejamento 
estratégico é uma demonstração de 
compromisso da atual presidência, 
fortalecendo a transparência e a car-
reira pública”, destaca o diretor.

COMISSÃO ESPECIAL
Para dar celeridade aos trâmites 

necessários à realização do certame, 
a Assembleia Legislativa instituiu 
uma Comissão Especial do Con-
curso Público, citada anteriormente 
por Viveiros. O colegiado é com-
posto pelos servidores Sérgio Frei-
re, presidente da Comissão; Anna 
Caroline Alves; André Luiz Galvão; 
e Gileude Nogueira - além de José 
Helomar Rodrigues, representan-
te do Sindicato dos Servidores da 
Assembleia Legislativa (Sindalern); 
Ricardo César Ferreira; e José Au-
gusto Simonetti – representantes da 
Ordem dos Advogados do Brasil, 
seccional RN.

De acordo com o procurador-
-geral da Assembleia e presidente 
da Comissão Especial da Casa res-
ponsável pelo certame, Sérgio Frei-
re, a previsão é mesmo que o certa-
me aconteça no primeiro semestre 

de 2022. “O concurso está cada vez 
mais próximo e já é uma realidade. 
Esperamos que em breve tenhamos 
uma evolução das etapas e, enquanto 
isso, manteremos alguns trabalhos 
paralelos, como ouvir instituições 
para atender a questões específicas 
de alguns cargos”, explica Freire.

As instituições a que o procu-
rador se refere são, por exemplo, os 
conselhos regionais de Medicina e 
de Engenharia. Nestes casos, a Co-
missão discutirá algumas funções 
que serão incluídas no futuro edital 
que se relacionam exatamente com 
estas atividades profissionais.

Cabe ainda à Comissão Especial 
do Concurso Público, além de ela-
borar o Termo de Referência para a 
contratação da empresa organizado-
ra, acompanhar e fiscalizar a execu-
ção do certame até a sua conclusão.
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A Constituição é a lei maior que 
tem o poder de determinar como as 
outras leis serão organizadas, bem 
como as decisões judiciais e os atos 
administrativos. A Carta Magna, 
como comumente é denominada a 
Constituição, surgiu como uma fer-
ramenta que, até hoje, é responsável 
pela organização do Estado e da So-
ciedade, ao criar um ambiente onde 
as pessoas sejam tratadas de forma 
igual perante as leis, exercendo o di-
reito de participação na vida social. 

Toda Constituição supõe, an-

tecipadamente, a existência de um 
Poder capaz de formulá-la: o Poder 
Constituinte. Numa democracia, 
tal Poder é classificado, primeiro, 
como Originário: aquele exercido 
em 1988, a nível federal, e em 1989, 
a nível estadual, com suas Assem-
bleias Constituintes, instituídas para 
a finalidade específica de deflagrar o 
Estado Democrático de Direito em 
que vivemos. A segunda classifica-
ção o chama de Derivado: o que 
funciona como instrumento legado, 
por exemplo, aos membros do Poder 

Legislativo, garantindo a eles a legi-
timidade de reformar, alterar e ino-
var no texto constitucional – o que 
costumeiramente ocorre por meio 
das Emendas Constitucionais.

A reforma constitucional, em-
bora seja necessária para atualizar a 
Constituição, diante das mudanças 
rápidas que ocorrem na sociedade 
atual, também deve ter certos limi-
tes, a fim de que não se sobreponha 
ao Poder que lhe originou.

Dessa forma, o Poder Consti-
tuinte estadual pode atualizar ou re-

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL

Assembleia 
Legislativa do Rio 
Grande do Norte 
fez a reforma da 
Constituição do 
Estado, obedecendo 
o que determina o 
princípio da simetria 
determinado pela 
Constituição Federal

Documento atualizado encontra-se disponível em versão digital no site da As-
sembleia Legislativa

e
Cidadania
Democracia
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formar a sua Constituição, seja por 
meio de revisões periódicas ou por 
meio de emendas constitucionais, 
como dito.

Seguindo essa premissa, recente-
mente a Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte promoveu a 
reforma e atualização da Constitui-
ção do Estado, obedecendo o que 
determina o princípio da simetria 
determinado pela Constituição Fe-
deral. 

O primeiro passo foi a criação 
de uma Comissão específica por ato 
do presidente da Casa, deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB), e coor-
denada pelo Procurador-Geral da 
Assembleia, Sérgio Freire, para um 
minucioso trabalho que durou mais 
de um ano, porque a última reforma 
tinha ocorrido há muito tempo e se 
via a necessidade de realinhar o con-
teúdo com a Constituição Federal e 
com os entendimentos do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

“A sociedade potiguar sempre 
esteve na vanguarda das atividades 
legislativas e, com a Constituição, 
não poderia ser diferente, afinal o 
Rio Grande do Norte hospedou 
a primeira eleitora do Brasil, Ce-
lina Guimarães, mostrando nossa 
apetência pela democracia. Assim, 
a atual Legislatura, por meio de 
seus deputados, juntamente com o 

presidente e demais servidores da 
Casa, se empenhou na atualização 
da Constituição Estadual, a fim de 
manter esse pioneirismo, lançan-
do, no seu aniversário de 30 anos, 
um texto adequado, atualizado, em 
conformidade com a Constituição 
Federal e com a jurisprudência do 
Brasil”, explica Freire.

Promulgada em outubro de 
1989, a Constituição do Rio Gran-
de do Norte tinha muitos trechos 
em descompasso com as decisões do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
A atualização promovida pela Casa 
teve o propósito de reverter essa si-
tuação e ir além, com a proposição 
de um texto que servirá ao povo po-
tiguar de maneira eficiente.

Na apresentação da atualização 
da Constituição, o presidente da 
Assembleia Legislativa destacou 
que houve a necessidade da reforma 
com vistas a adaptar o texto estadual 
com o nacional, por exemplo, refe-
rente à Reforma da Previdência, es-
pecialmente no tocante às alíquotas 
de contribuição e tempo de aposen-
tadoria do servidor público, as quais 
foram definidas na emenda nº 20, 
de 2020. Outro ponto importante 
foi a aprovação da emenda nº 19, de 
2019, com o objetivo de estabele-
cer os limites individualizados para 
as despesas primárias correntes dos 

entes públicos para os exercícios de 
2020 a 2027.

“É preciso destacar também que 
a atualização da Constituição Esta-
dual na Assembleia Legislativa deu 
início a um novo momento no or-
denamento jurídico do Rio Grande 
do Norte, marcando o êxito de um 
relevante trabalho para que as mu-
danças à sua redação pudessem ser 
elaboradas de maneira consisten-
te. E mais que isso, comprova que 
seguimos firmes e empenhados na 
missão diária do fortalecimento da 
cidadania e defesa da democracia”, 
registra o deputado Ezequiel Fer-
reira. 

O empenho dedicado de todos 
os servidores da Assembleia Legis-
lativa envolvidos com o processo de 
reforma da Constituição Estadual, 

ao final, foi reconhecido pela Casa 
em uma homenagem com a entre-
ga da “Comenda deputado Arnóbio 
Abreu”, que presidiu a Assembleia 
Constituinte Estadual de 1989.

Participaram da equipe coorde-
nada pelo procurador Sérgio Freire, 
os servidores Anna Caroline Alves 
de Oliveira Matoso, Cesar Augusto 
da Costa Rocha, Cleo Vieira Perei-
ra, Gustavo de Lima Brito, Klebet 
Cavalcanti Carvalho, Mariana Pe-
reira Felipe da Costa, Renato Mo-
rais Guerra, Simone de Araújo Leal 
e Cláudia Cristina Veras Brito.

A Constituição Estadual atu-
alizada encontra-se disponível em 
versão digital no site da Assembleia 
Legislativa (www.al.rn.leg.br).
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Cabe ao Poder Legislativo 
Estadual a prerrogativa de elabo-
ração, discussão e aprovação de 
projetos que se transformam em 
leis para o atendimento das de-
mandas da sociedade que é por ele 
representada, bem como fiscalizar 
os atos do Poder Executivo. Além 
dessas prerrogativas, outas ativida-
des estão contidas no Regimento 
Interno, um documento impres-
cindível à manutenção da Casa 
Legislativa. É o regimento que 
também regulamenta o funciona-

mento político e administrativo, a 
definição das normas relacionadas 
com as sessões legislativas, a posse 
dos deputados, sua conduta e elei-
ção da Mesa Diretora, entre outras 
atribuições. 

O documento também garante 
que a operacionalização dos traba-
lhos legislativos referentes às rela-
ções parlamentares e partidárias, 
seja efetiva. Em seu Artigo 350, o 
Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do 
Norte estabelece que o dispositivo 

pode ser modificado ou reformado 
por meio de Projeto de Resolução, 
de iniciativa de deputado, da Mesa 
Diretora, de Comissão Permanen-
te ou de Comissão Especial criada 
com esta finalidade, ou emendado. 

“Recebemos a valorosa missão 
de ser o relator da reforma do Re-
gimento Interno da Assembleia 
Legislativa. Foi para mim motivo 
de muita honra e responsabilidade 
ter colaborado no aprimoramen-
to do funcionamento interno da 
Casa, uma vez que o regimento é 

REGIMENTO INTERNO

LegislativoaoRESPALDO

Documento pode 
ser modificado 
ou reformado por 
meio de Projeto 
de Resolução, 
de iniciativa de 
deputado, da 
Mesa Diretora, 
de Comissão 
Permanente ou de 
Comissão Especial 

Instrumento disciplina e regula as atividades parlamentares 
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o instrumento norteador que dis-
ciplina e regula a administração e 
as atividades parlamentares desse 
Poder”, registra o deputado Fran-
cisco do PT. O novo documento 
passou a vigorar em fevereiro des-
te ano, após aprovação no Plenário 
da Assembleia.  

O parlamentar destaca que nes-
sa reforma foram acolhidos temas 
importantes, tais como a institui-
ção do Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar, a Regulação das 
Atividades das Frentes Parlamen-

tares e a Criação da Procuradoria 
da Mulher, “reivindicação mais 
que justa da bancada das mulheres 
da nossa Assembleia Legislativa”, 
pontua.

A Procuradoria Especial da 
Mulher consta no Capítulo IV do 
documento, prevendo ser forma-
da por Procuradoras deputadas, 
constituindo-se em órgão inde-
pendente, e contará com o supor-
te técnico de toda a estrutura da 
Assembleia. Será constituída de 
uma Procuradora da Mulher e 

de até duas Procuradoras Adjun-
tas, designadas pelo presidente 
da Assembleia e eleitas pela ban-
cada feminina, a cada dois anos, 
no início da sessão legislativa. As 
Procuradoras Adjuntas terão a de-
signação de Primeira e Segunda e, 
nessa ordem, substituirão a Pro-
curadora Especial da Mulher em 
seus impedimentos e colaborarão 
no cumprimento das atribuições 
da procuradoria. 

A regulação das Frentes Parla-
mentares ocupa o Capítulo V do 
Regimento Interno, distribuída 
em oito artigos. Os colegiados são 
considerados associações supra-
partidárias destinadas a promover 
o aprimoramento da legislação es-
tadual e de políticas públicas sobre 
determinado setor da sociedade. 

Já o Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar é o órgão da 
Assembleia responsável por exa-
minar as condutas dos deputados 
no exercício do mandato, os pre-
ceitos regimentais, legais e consti-
tucionais a eles aplicáveis, estando 
definido no Capítulo VI do novo 

documento. Prevê atuar no senti-
do de zelar pela observância dos 
preceitos do Regimento Interno, 
na preservação da dignidade do 
mandato parlamentar no Poder 
Legislativo, agindo independente-
mente de provocação, nos termos 
do Código de Ética e Decoro Par-
lamentar. 

Será constituído por cinco de-
putados, sendo três titulares e dois 
suplentes, todos indicados pelo 
presidente da Assembleia, escolhi-
dos no início da primeira e terceira 
sessões legislativas, os quais serão 
submetidos à referendo da Mesa 
Diretora, para mandato de dois 
anos. 

“Cumprimos o nosso papel, 
mas temos a certeza de que a di-
nâmica da natureza do parlamento 
nos impõe a necessidade de aper-
feiçoamento constante das regras 
que norteiam o Regimento Inter-
no. Por isso, nos colocamos sempre 
à disposição para contribuir”, afir-
ma o deputado Francisco do PT.
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O ano de 2021 foi repleto de de-
safios, transformações e vitórias para 
a Escola da Assembleia Legislativa 
do Rio Grande do Norte. Dentre 
os fatos mais relevantes, estão a não 
paralisação de suas atividades, com 
a oferta de cursos online desde o 
início da pandemia; a retomada, 
em agosto, das aulas presenciais; e a 
interiorização da educação, com os 
projetos Conexão Parlamento e Co-
nexão Enem.

Além disso, o presidente Eze-
quiel Ferreira (PSDB) recebeu justa 
homenagem da Associação Potiguar 
das Escolas do Legislativo Florian 
Madruga (Aspel), pelo incentivo da 
Casa na difusão da educação legis-
lativa em todo o Estado, e o diretor 
João Maria foi eleito vice-presiden-
te da Associação Brasileira das Es-
colas do Legislativo (Abel).

Acerca da retomada das ativida-
des acadêmicas presenciais, após um 

ano e meio funcionando remota-
mente, com os cursos sendo minis-
trados de forma online, em virtude 
da pandemia do novo Coronavírus, 
em 19 de agosto deste ano, a Escola 
da Assembleia Legislativa do RN 
voltou a ministrar suas aulas com a 
presença dos alunos na sede.

O primeiro curso ofertado pre-
sencialmente, seguindo todos os 
protocolos de higiene e segurança, 
foi o de “Atendimento de Excelên-
cia no Setor Público”, ministrado 
pela professora Katarina Alcânta-
ra. A disciplina abordou conceitos 
e técnicas que propiciam o acolhi-
mento e a receptividade caracterís-
ticos da prestação de um serviço de 
excelência, e foi realizado exclusi-
vamente para os servidores da Casa 
Legislativa.

Para que o retorno fosse possí-
vel de forma responsável, a Escola 
realizou um treinamento específico 

com sua equipe de limpeza, aumen-
tando a intensidade e frequência da 
higienização e atendendo a todos os 
protocolos de segurança, tais como: 
redução do tamanho das turmas; 
demarcação dos espaços físicos, 
buscando garantir o distanciamento 
de um metro entre os alunos; afe-
rimento de temperatura; álcool em 
gel 70% disponível em todas as de-
pendências; além da oferta e fiscali-
zação do uso de máscaras.

“Foi um momento de muita 
alegria quando reabrimos a Escola. 
Sem os alunos, uma casa de edu-
cação perde seu brilho. Há muito 
tempo estávamos preparados e, em 
agosto, finalmente, pudemos receber 
os servidores aqui, presencialmen-
te”, comemorou o diretor João Ma-
ria de Lima na ocasião.

Ainda no primeiro semestre, 
em maio deste ano, foi realizada a 
cerimônia de certificação da pós-

Além dasala de aula

ESCOLA DA ASSEMBLEIA

Além dos cursos 
de capacitação 
voltados aos 
servidores 
legislativos, há 
também uma 
ampla oferta para 
a comunidade em 
geral

Retomada das aulas presenciais e ações pelo interior se destacam em 2021
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-graduação “Gestão em Segurança 
Pública”. Respeitando os protocolos 
sanitários, em função da pandemia, 
apenas um grupo de formandos re-
cebeu a certificação na oportunida-
de, representando os 77 agentes da 
segurança pública do RN, partici-
pantes do curso, que teve duração de 
dois anos e reuniu agentes da Polícia 
Militar, Polícia Civil, Polícia Rodo-
viária Federal, Corpo de Bombeiros 
e ITEP.

Também em maio, houve a ce-
rimônia de premiação dos vencedo-
res do Concurso de Redação “Ca-
minhada História 2020”, que teve 
como tema “Os desafios da relação 
entre o homem e a preservação do 
patrimônio histórico”. Fruto de uma 
parceria da Assembleia Legislati-
va do RN, através da Escola, com a 
Viva Entretenimento, organizadora 
da Caminhada Histórica de Natal, 
o concurso premiou os três primei-
ros colocados com notebook, smar-
tphone e tablet.

Durante o segundo semestre, 
além dos cursos rápidos e de capaci-
tação, a grade conta com as pós-gra-
duações lato sensu. Atualmente, são 
quatro turmas de especialização em 
andamento: duas de “Gestão de Se-
gurança Pública e Cidadania”, com 
40 alunos cada; uma de “Gestão Pú-
blica”, com 60 matriculados; e a pós-
-graduação em “Poder Legislativo e 
Políticas Públicas”, que possui 45 
estudantes. Apesar de alguns cursos 
de capacitação serem exclusivos aos 
servidores da Assembleia Legisla-
tiva, há também uma ampla oferta 
para a comunidade em geral. 

Dentre os cursos específicos para 
quem trabalha na Casa, estão: Pla-

nejamento Estratégico e Gestão da 
Estratégia para Organização Públi-
ca; Atendimento de Excelência no 
Setor Público; Formulação e Gestão 
de Indicadores de Desempenho; 
Gestão de Riscos em Processos de 
Trabalho; LGPD e a sua aplicação 
na Casa Legislativa. 

Quanto aos cursos abertos à 
comunidade, houve uma ampla 
programação no segundo semestre 
desse ano: Soluções para Realização 
de Eventos Durante a Pandemia; A 
Arte de Argumentar: entre a Razão 
e a Emoção; Gestão do tempo e 
produtividade; Marketing pessoal e 
profissional; O poder da comunica-
ção na prática; Desenvolvimento de 
líderes; dentre outros.

Em se tratando da interiori-
zação de conhecimentos, a Escola 
deu continuidade ao projeto “Co-
nexão Parlamento”, que consiste 
em fundar escolas legislativas em 
cidades do interior do Estado, para 
qualificar servidores públicos das 
Câmaras Municipais e a própria 
população. Ao todo, já são 55 esco-
las abertas em todo o RN. Entre os 
cursos ministrados, estão: O papel 
do Legislativo Municipal (Baraúna 
e Apodi); Oratória (São Miguel, 
Rafael Fernandes, Jardim do Seri-
dó e Acari); Formação continuada 
em Tecnologias Educacionais (São 
José do Mipibu, Santo Antônio e 
São Tomé); Programa de desen-
volvimento de gestores (Baraúna); 
Curso Básico de Licitação (Santa 
Cruz, Cruzeta e Campo Grande); e 
Jornada Potiguar de Educação Par-
lamentar (Guamaré, Currais Novos, 
Parnamirim e Mossoró/Baraúna).

O Conexão Parlamento atingiu, 
em 2019, onze municípios do RN, 

realizou 10 cursos e contabilizou 
628 pessoas atendidas e certificadas. 
Em 2020, devido à pandemia, foi 
realizado apenas o I Encontro Po-
tiguar das Escolas Legislativas, em 
Natal, com 65 participantes. Já este 
ano, o total foi de 8 cursos, distribu-
ídos por 28 cidades, contemplando 
545 pessoas.  O projeto recebeu ain-
da, agora em dezembro, a “Medalha 
Mérito em Educação”, dentro do 
“Encontro dos Legislativos e Ges-
tores Municipais”, na cidade de En-
cantado/RS.  

Além da sua missão básica de 
ministrar cursos das mais diversas 
áreas do saber, a Escola da Assem-
bleia também realiza ações voltadas 
para o lado social, como é o caso 
do “Conexão Enem”, que consiste 
na exibição, ao vivo, pela TV As-
sembleia, de aulas e debates sobre 
assuntos pertinentes ao processo 
seletivo e tem levado aulas gratuitas 
para mais de 5 mil alunos da rede 
estadual. 

Este ano, o projeto, que é lide-
rado pelo professor João Maria de 
Lima, diretor da Escola, fez um 
ciclo de revisões através da TV As-
sembleia. Além disso, deu continui-
dade à jornada de aulões presenciais 
iniciada em Serra do Mel, em 31 de 
julho, visitando mais três cidades do 
interior do RN (Campo Grande e 
Olho D’água do Borges – 09/11 e 
Dr. Severiano – 10/11).

Ainda há o projeto “Conexão 
Cidadã”, que inclui ações voltadas 
ao exercício dos direitos e deveres 
dos jovens enquanto cidadãos, res-
peitando as diferenças e incentivan-
do a tolerância entre os estudantes. 
As edições ocorrem preferencial-
mente nas escolas da rede pública, 

debatendo os mais variados aspec-
tos da sociedade e cultura. Só este 
ano, o Conexão Cidadã contemplou 
quatro escolas estaduais e realizou 
três concursos de redação com pre-
miação para os melhores trabalhos.  

“A Assembleia tem tido uma pre-
ocupação especial em colaborar com 
a educação potiguar e tem obtido 
bons resultados neste período, com 
programas que estão contribuindo 
com a melhoria do ensino. Ao todo, 
já são 20 turmas de pós-graduação 
concluídas e 492 certificados de es-
pecialistas emitidos”, destaca o pre-
sidente da Casa Legislativa, deputa-
do Ezequiel Ferreira.

Em 2021, foram 80 turmas for-
madas, dentre cursos de capacitação 
pessoal, profissional e de pós-gra-
duação, com 2.907 alunos contem-
plados. As especializações realizadas 
pela Escola da Assembleia possuem 
certificados reconhecidos pelo Con-
selho Estadual de Educação e são 
válidos em todo o Brasil. 

REPOSITÓRIO
Elaborado pela equipe da biblio-

teca da Escola da Assembleia Le-
gislativa, o repositório é um sistema 
virtual de consulta aos Trabalhos de 
Conclusão de Curso (TCCs) rea-
lizados pelos alunos da instituição, 
nas turmas de pós-graduação strictu 
e latu sensu.

Para acessar o sistema, que já 
conta com 115 trabalhos, basta o 
usuário acessar a página do portal 
da Escola (www.al.rn.leg.br/reposi-
torio). A partir daí, é possível pes-
quisar pelo nome do autor, título do 
trabalho, orientador, coorientador, 
curso, ano ou palavra-chave.
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Embora os últimos tempos te-
nham sido um período totalmente 
atípico por causa da pandemia que 
se instalou, o mundo precisou se 
reinventar sob diversos aspectos. E 
as mudanças foram (e continuam) 
acontecendo tanto em escala glo-
bal, quanto em escala local. 

A Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte (ALRN), 

por exemplo, sentiu a necessidade 
de aperfeiçoar o funcionamento 
das atividades, para que as deli-
berações encontrassem o apoio 
logístico indispensável ao anda-
mento das funções legislativa e 
fiscalizatória do Parlamento Poti-
guar. E funcionou. O número de 
proposituras apresentadas na Casa 
em 2021, até o início de outubro, 

supera em mais 50% os números 
de todo o ano de 2020.  

A Casa adaptou as ferramentas 
e condições de trabalho, implan-
tou os sistemas necessários para 
a realização do teletrabalho e das 
sessões por deliberação remota e 
não parou de produzir. Com isso, 
a ALRN encerra 2021 com um 
número recorde de atividades par-

EFICIÊNCIA

Os decretos de 
calamidade 
pública foram 
bem presentes 
no Legislativo 
em virtude das 
dificuldades 
dos municípios 
agravadas pela 
pandemia

Proposituras apresentadas em 2021, até o início de outubro, são quase 50% a mais 
se comparadas a todo o ano de 2020

Números
comprovam
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lamentares. De acordo com a Di-
retoria Legislativa da ALRN, de 
janeiro até novembro, o número 
de proposituras foi de 3.708 pro-
cessos legislativos.

O ano de 2020 foi encerrado 
com cerca de 2,2 mil processos 
entre novas proposições, matérias 
aprovadas, leis ordinárias, decretos 
legislativos, leis complementares e 
resoluções apreciadas.

Com todas as mudanças imple-
mentadas na Casa desde o começo 
da pandemia, os deputados esta-
duais apresentaram em 2021, até 
novembro, 3.108 requerimentos. 
Esse instrumento legislativo cuja 
principal finalidade é demandar 
ações e informações, especialmen-
te do Poder Executivo, é o tipo de 
propositura mais comum na Casa, 
conforme balanço da Diretoria 
Legislativa.

“É uma produção altíssima, que 
supera os números dos anos ante-
riores. E esse resultado se deve ao 
empenho dos deputados e tam-
bém ao compromisso e responsa-
bilidade dos servidores da Casa. 
A agilidade dos profissionais e o 
dinamismo do trabalho adminis-

trativo são fundamentais para que 
no intervalo mais curto de tempo, 
as matérias sejam recebidas pela 
Secretaria Legislativa, passem 
pelas comissões e cheguem para 
apreciação em plenário”, destaca 
Tatiana Mendes Cunha, diretora 
legislativa da ALRN.

Também como fruto desse tra-
balho, outras proposituras também 
se somam ao montante, sendo 414 
projetos de lei apresentados, 24 
projetos de lei complementar, 4 
projetos de emenda constitucional, 
17 resoluções, 12 decretos legisla-
tivos, dentre outras proposições.

Entre as matérias apreciadas 
pelo Legislativo Potiguar, vale 
destacar os decretos de calamidade 
pública, que tiveram significativa 
presença na Casa em virtude das 
dificuldades dos municípios agra-
vadas pela pandemia. A Assem-
bleia Legislativa disponibilizou 
canal para os pedidos de renova-
ção de calamidade nos municípios, 
tornando mais ágil a comunicação 
das cidades com o parlamento.

A decretação da calamidade 
pública em razão da pandemia foi 
muito importante para que trâ-

• REQUERIMENTOS 

• PROJETOS DE LEI  

• PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR 

• PROJETOS DE RESOLUÇÃO 

• COMUNICAÇÕES  

• ATO DA MESA 

• INDICAÇÕES  

• ATO DO PRESIDENTE  

• PROJETOS DE EMENDA CONSTITUCIONAL (PEC) 

• DECRETO LEGISLATIVO  

• OFÍCIOS
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PROCESSOS LEGISLATIVOS 
(janeiro a novembro / 2021)
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27 
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3.942

mites burocráticos nas ações dos 
governos municipais fossem dis-
pensados, assim como também 
foi requisito para a solicitação de 

benefícios à cidade no momento 
de enfrentamento a uma das mais 
graves crises sanitárias da história.
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A Assembleia Legislativa é 
responsável por criar leis no âm-
bito estadual. É da Casa Legis-
lativa potiguar, por exemplo, que 
sai a legislação que rege o Rio 
Grande do Norte, desde a Cons-
tituição Estadual até as diversas 
leis de competência do Estado. 
A ALRN já propôs e aprovou 

milhares de leis ao longo dos 
anos. Portanto, quando um cida-
dão potiguar quer ter acesso às 
leis do RN, é o Poder Legislativo 
estadual que ela deve procurar.

No site da Assembleia Legis-
lativa (www.al.rn.leg.br), no íco-
ne Legislação, é possível encon-
trar as informações. Mas, agora, 

Entre as 
informações 
que ajudam a 
população a 
exercer plenamente 
a cidadania, estão 
as leis que regem 
os municípios, os 
estados e o país em 
que residem

Na palma
DA MÃO

LEIS POTIGUARES 

Através do celular, cidadão pode ter acesso à legislação de forma prática e rápida

é a vez da legislação potiguar 
ficar acessível também pelo ce-
lular. A iniciativa é fruto de um 
trabalho que vem sendo desen-
volvido pela Casa com base na 
transparência e no livre acesso à 
informação. 

“O intuito é que, do celular, 
qualquer pessoa tenha acesso a 
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essas leis, a situação delas, se vi-
gente ou não, por palavras-cha-
ve, por autor ou ano, de forma 
prática e rápida”, explica a dire-
tora legislativa, Tatiana Mendes 
Cunha.

O acesso à informação públi-
ca, além de ser um direito hu-
mano reconhecido em tratados 
internacionais, é um direito pre-
visto no ordenamento jurídico 
de diversos países democráticos, 
entre eles o Brasil. O cidadão 
bem informado tem melhores 
condições de conhecer e acessar 
direitos essenciais, como saúde, 
educação, moradia.

Entre as informações que aju-
dam a população a exercer ple-
namente a cidadania, estão as 
leis que regem os municípios, os 
estados e o país em que residem. 
Ter o acesso às leis é um direi-
to e dever de todo cidadão, elas 
são uma importante ferramenta 
de busca pela cidadania. É com 
base nelas que as pessoas po-
dem cobrar direitos e fiscalizar 
a execução de deveres, seja pelo 
Poder Público ou pelas pessoas 
privadas que ultrapassam os li-
mites dos seus direitos indivi-
duais, desrespeitando direitos de 
outras pessoas.

É de fundamental importân-
cia que qualquer cidadão brasi-
leiro conheça especialmente os 
preceitos da Constituição Fede-
ral brasileira e da Constituição 
Estadual de onde vivem. Além 
desses documentos, muitas leis 
são imprescindíveis para a exe-
cução de justiça e do funcio-
namento da vida em sociedade, 
como o Código Civil (Lei nº 
10.406/2002), o Código Penal 
(Decreto-Lei nº2.848/1940), o 
Código de Defesa do Consu-
midor (Lei 8.078/1990), a Lei 
de Acesso à Informação (Lei nº 
12.527/11) e a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (Lei Comple-
mentar nº 101/00). 
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A Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte promoveu 
todas as adaptações necessárias 
para se adequar, nos últimos dois 
anos, ao período atípico da pande-
mia. Seja do ponto de vista da atua-
ção parlamentar, através da aprova-
ção de leis, seja do ponto de vista de 
funcionamento dos demais setores 
da Casa, que se adequaram primei-
ramente ao home office e depois ao 

sistema híbrido de trabalho. O par-
lamento não só deu continuidade 
às ações e projetos, como conseguiu 
avançar em diversos pontos.

Cerca de 10% das leis aprovadas 
no Legislativo do RN e sancionadas 
no Estado em 2021 contemplaram 
aspectos diversos relacionados à 
Covid-19. De normas que inclu-
íram profissionais da educação e 

pessoas com deficiências e outras 
condições especiais como prioritá-
rios na fila de vacinação, passando 
pela atenção a familiares que per-
deram entes queridos e pela criação 
de uma política de sanitização de 
ambientes. Sem contabilizar o reco-
nhecimento de centenas de municí-
pios que decretaram estado de cala-
midade pública devido à pandemia.

Servidores e 
parlamentares 
mantiveram 
a rotina de 
trabalho apesar 
da manutenção de 
algumas restrições

Além da
expectativa

SUPERAÇÃO

Em meio à pandemia, parlamento não só deu continuidade às ações e projetos, 
como conseguiu avançar em diversos pontos
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Em relação à segurança dos 
funcionários, o Comitê de Ser-
vidores para Prevenção e Com-
bate à Covid-19, mais conhecido 
como Comitê de Retomada, ela-
borou um planejamento para o 
retorno seguro e gradual dos ser-
vidores, como vem sendo cum-
prido até o momento. Seguindo 
etapas, a retomada do trabalho 
presencial iniciou ainda no final 
de 2020. 

Para a primeira fase de retor-
no ao trabalho presencial, a Di-
retoria de Políticas Complemen-
tares, junto à Divisão de Saúde 
e Bem-Estar da Assembleia Le-
gislativa do RN, elaborou uma 
cartilha educativa para orientar 
os servidores da Casa sobre como 
proceder em casos de Covid-19 
ou sintomáticos respiratórios. O 
documento surgiu em virtude da 
grande demanda de questiona-
mentos dos servidores a respei-
to da temática e da preocupação 

que o Setor de Saúde estava em 
notificar, acompanhar e oferecer 
maior proteção para esses servi-
dores, num contexto de pande-
mia.

Nos acessos da Casa, os pro-
fissionais da saúde seguem fa-
zendo a triagem dos servidores, 
monitorando a temperatura e 
sanando as principais dúvidas - 
não permitindo a entrada de sin-
tomáticos respiratórios.

Apesar de todos os cuidados, 
em março de 2021, a Casa preci-
sou suspender as atividades pre-
senciais na sede, entre os dias 1º 
e 5 de março, para prontamente 
realizar a desinfecção do prédio 
após surto de Covid-19 que con-
taminou 46 pessoas. Três desses, 
parlamentares: Getúlio Rêgo 
(DEM), Kelps Lima (SDD) e 
Isolda Dantas (PT).
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TECNOLOGIA A FAVOR
No cenário repleto de adaptações 

do Legislativo, a Diretoria de Gestão 
Tecnológica teve papel fundamen-
tal para promover as mudanças que 
possibilitaram o trabalho remoto na 
Casa e fazer acontecer um ano legis-
lativo produtivo a todos. Assim como 
em 2020, os deputados realizaram 
sessões pelo Sistema de Deliberação 
Remota (SDR). Com a retomada 
gradual dos trabalhos, foi possível, 
dentre outras coisas, a discussão e 
votação de matérias, projetos de lei 
e requerimentos em tramitação, de 
forma híbrida.

Graças a rápida adaptação do Le-
gislativo estadual aos “novos tempos”, 
toda a equipe por trás das atividades, 
ou seja, os parlamentares e servido-
res pertencentes aos diversos setores, 
mantiveram a rotina de trabalho ape-
sar da manutenção de algumas restri-
ções, chegando a avançar em alguns 
pontos.

Um exemplo é a instalação da 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) da Covid. Reuniões adminis-
trativas, reunião de documentos ao 
processo, convocações de represen-
tantes de empresas envolvidas nas 
negociações junto à Secretaria de Es-
tado da Saúde Pública (Sesap), além 
de gestores da pasta, deram o tom 
dos trabalhos presididos pelo depu-
tado Kelps Lima (SDD), com rela-
toria do deputado Francisco do PT.

Instalada no dia 4 de agosto para 
investigar 12 contratos firmados pelo 
Governo do Estado referentes ao 
enfrentamento à pandemia da Co-
vid-19, teve as reuniões transmitidas 
pela TV Assembleia e pelo canal do 
YouTube da emissora - seguindo a 
premissa da transparência das ações. 
O acesso do público às reuniões, por 
sua vez, foi limitado, obedecendo às 
medidas de biossegurança.

LEI CRIA DIA DE MEMÓRIA ÀS 
VÍTIMAS DA COVID-19 NO RIO 
GRANDE DO NORTE

O dia 28 de março foi institu-
ído como o dia de memória às ví-
timas de covid-19 no Rio Grande 
do Norte. 

De acordo com o texto aprova-
do pela Assembleia Legislativa do 

Rio Grande do Norte o dia deverá 
ser lembrado em 28 de março. A 
data escolhida foi o dia do pri-
meiro registro de óbito relatado 
pela Secretaria Estadual de Saúde, 
ocorrido na cidade de Mossoró, o 
professor universitário Dr. Luiz 
Di Souza, de 61 anos.

Sancionada pela governadora 

Fátima Bezerra (PT), a lei incluiu 
a data no calendário oficial de 
eventos do estado do Rio Grande 
do Norte. O projeto de lei apro-
vado e sancionado foi apresentado 
pelo deputado Ubaldo Fernandes 
(PL).

Quando o projeto de lei foi 
protocolado na Assembleia Le-

gislativa, mais de 2.060 óbitos 
haviam ocorrido no RN e o nú-
mero de infectados era superior a 
57.000. Até metade de outubro de 
2021, o estado já acumulava mais 
de 7.360 óbitos e mais de 369.153 
casos confirmados, segundo o por-
tal da Secretaria Estadual de Saú-
de Pública do RN.
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Alcimar Torquato de Almeida

Antônio Severiano da Câmara Filho

Antônio Silva do Nascimento

Arioston Franca

Armando Fernandes Filho

Bruno Victor Alves da Silva

Cibele Moura Carvalho de Oliveira

Dorise Rodrigues Faustino

Edmilson Dimas Pessoa Filho

Francisca das Chagas Peixoto Leandro

Francisca Menezes Maia

Francisco das Chagas Rodrigues

Francisco de Assis da Costa Sousa

Francisco de Assis Miranda Pinheiro

Francisco Elias da Silva

Francisco Pedro Barbosa

Genarte de Medeiros Brito Junior

Gilmar Mafaldo de Amorim Fernandes

João da Penha de Souza

Jodoval Ferreira de Pontes

José Dias de Franca

José Olavo Ataíde Filho

Julicassio Silva de Andrade

Lidia Noga

Luiza Nunes de Souza

Maria do Socorro de Medeiros Fernandes

Marilene de Melo Santiago 

Mario Benedito Fernandes de Oliveira

Nelson Solon de Farias Neto

Rafael Pessoa Maia

Raimundo Quirino da Costa Junior

Raymunda de Carvalho Paiva

Said Aoun Neto

Valdenira Ferreira da Silva

LUTO EM TEMPOS DE PANDE-
MIA 

A pandemia causada pelo novo 
coronavírus tem sido uma experi-
ência com consequências impor-
tantes em nossas vidas: adaptações 
de rotina incluindo escola e traba-
lho, distanciamento social, insegu-
rança financeira e mais preocupa-
ções com a saúde física e mental. 
Em meio à mudança de vida que 
nos foi imposta, também precisa-
mos lidar com algo bastante delica-
do: as perdas.

De março de 2020 até outubro 
de 2021, a Assembleia Legislati-
va do Rio Grande do Norte des-
pediu-se de 34 servidores, que ao 
dedicar parte significativa de suas 
vidas a esta Casa, colaboraram para 
a história do Parlamento estadual. 
Como já há algum tempo não di-
zemos adeus da mesma forma que 
antes, a Revista da Assembleia 2021 
decidiu fazer essa homenagem aos 
servidores que partiram este ano.
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A Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte esteve represen-
tada durante agenda do presidente 
Jair Bolsonaro no Rio Grande do 
Norte, em visita realizada no mês 
de junho. O gestor foi até os municí-
pios de Jucurutu e Pau dos Ferros. Na 
oportunidade, foi assinada a ordem 
de serviço para o início das obras do 
Ramal do Apodi, que integra o eixo 
Norte do projeto de Transposição do 
Rio São Francisco. Além disso, tam-
bém foram liberados recursos para a 
conclusão da Barragem de Oiticica. 
Os dois investimentos devem garan-
tir segurança hídrica para milhões de 
potiguares nas regiões Oeste e Seridó. 

Acompanharam a agenda do 
presidente os deputados Galeno 
Torquato (PSD), Tomba Farias 
(PSDB), Albert Dickson (PROS), 
Getúlio Rêgo (DEM), Nelter Quei-
roz (MDB) e Coronel Azevedo 
(PSC). Para Oiticica, foram libera-
dos mais de R$ 38 milhões para a 
sequência final da obra, iniciada e 
debatida há mais de 70 anos e, hoje, 
próxima de 95% de execução. A 
obra vai beneficiar cerca de 330 mil 
pessoas de oito cidades: Jucurutu, 
Caicó, Timbaúba dos Batistas, São 
Fernando, Jardins de Piranhas, Cru-
zeta, São José do Seridó e São José 
do Sabugi. 

Já o Ramal do Apodi vai levar as 
águas do Eixo Norte do Projeto de 
Integração do Rio São Francisco a 
54 municípios nos estados do RN 
(32), Paraíba (13) e Ceará (9), be-
neficiando no total 750 mil pessoas. 
Também ampliará em 700 mil hec-
tares a área para agricultura irrigada 
na região. O investimento federal 
no empreendimento é de R$ 938,5 
milhões. 

Presidente da Frente Parlamen-
tar das Águas no âmbito da Assem-
bleia Legislativa, o deputado Gale-
no Torquato destacou a importância 
das duas obras citadas no sentido 
de eliminar a falta de água em di-

Presidente Jair 
Bolsonaro visitou 
os municípios de 
Jucurutu e Pau dos 
Ferros e assinou a 
ordem de serviço 
para o início das 
obras do Ramal 
do Apodi, que 
integra o eixo 
Norte do projeto de 
Transposição do 
Rio São Francisco

OBRAS HÍDRICAS

Deputados destacam importância dos investimentos durante visita de Bol-
sonaro ao RN

RECURSOS
Liberação 
de
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versas cidades potiguares. “Além de 
beneficiar o Estado levando água 
para dezenas de municípios, a obra 
vai beneficiar a todos com produ-
ção, trabalho e renda, permitindo o 
desenvolvimento econômico da re-
gião”.

“A Barragem de Oiticica é so-
nhada pela população há décadas. 
E agora, com a determinação do 
presidente Bolsonaro, conseguimos 
viabilizar essa obra tão importante e 
necessária, que gera emprego e ren-
da para a nossa região do Seridó”, 
disse Nelter Queiroz. 

Para o deputado Tomba Farias, 
os projetos em andamento com re-
cursos do Governo Federal voltados 
para a questão hídrica no Estado 
“significam sonho, emprego e desen-
volvimento”. O parlamentar elogiou 
a “lucidez do presidente” e ressaltou 
que as obras alvo dos investimentos 
garantirão “dignidade ao povo desse 
Sertão”.

Decano na Assembleia Legisla-
tiva, Getúlio Rêgo foi mais um a ce-
lebrar a obra que vai garantir abas-
tecimento de água para milhares 
de famílias do Estado. “Essa é uma 
iniciativa que diz respeito a um so-
nho do povo de Pau dos Ferros e de 
toda região Oeste. Vem cristalizar 
tudo que nossa gente esperou por 
mais de 50 anos”, disse o deputado 
democrata.

No mesmo evento, o presidente 
Bolsonaro ainda assinou a ordem 
de serviço para a revisão do Proje-
to Executivo da Barragem Poço de 

Varas, localizada na cidade de Co-
ronel João Pessoa. O investimento 
federal nesta primeira etapa será de 
R$ 1,07 milhão. Quando concluída, 
a previsão é que a barragem garanta 
abastecimento a 42,4 mil pessoas, 
além de contribuir com pequena ir-
rigação, piscicultura e lazer.

“O Governo Federal não tem 
medido esforços para garantir ao 
RN segurança hídrica. Esse é um 
sonho de décadas que está sendo 
realizado pelo presidente Bolso-
naro”, disse o deputado estadu-
al e também membro da Frente 
Parlamentar das Águas na As-
sembleia, Coronel Azevedo.

Trinta e dois municípios serão 
beneficiados com o Ramal Apo-
di. São eles: Água Nova, Alexan-
dria, Antônio Martins, Apodi, 
Felipe Guerra, Frutuoso Gomes, 
Governador Dix-Sept Rosado, 
Itaú, João Dias, José da Penha, 
Lucrécia, Luiz Gomes, Major 
Sales, Marcelino Vieira, Martins, 
Mossoró, Olho d’Agua do Bor-
ges, Paraná, Pau dos Ferros, Pi-
lões, Portalegre, Rafael Fernan-
des, Riacho da Cruz, Riacho de 
Santana, Rodolfo Fernandes, São 
Francisco do Oeste, Serrinha dos 
Pintos, Severiano Melo, Tabo-
leiro Grande, Tenente Ananias, 
Umarizal e Viçosa.

Bolsonaro diz que investi-
mento em recursos hídricos no 
RN significa “vida”

As duas solenidades que conta-
ram com a presença do presidente 

Jair Bolsonaro, tanto em Pau dos 
Ferros como em Jucurutu, foram 
bastante concorridas. Em ambas, 
o gestor se pronunciou ressaltando 
a importância do investimento que 
tem sido feito em diversos estados 
nordestinos em projetos voltados 
para a segurança hídrica.

“Uma imagem vale mais que um 
milhão de palavras. Quando a gen-
te olha esse paredão aqui (parede da 
barragem), a gente sabe que por trás 
dele tem vida. Tem aquilo que nós 
precisamos para vencer nossa etapa 
aqui na Terra. Sou um presiden-
te que deve lealdade ao meu povo. 
Acredito no Brasil e temos tudo 
para ser uma grande nação. Não me-
direi esforços para trazer dignidade 
ao povo do Nordeste”, discursou o 
presidente Jair Bolsonaro. 

Segundo o Ministério do De-
senvolvimento Regional (MDR), 
a Barragem de Oiticica ainda irá 
auxiliar no controle das cheias nas 
localidades próximas e permitir uma 
ampliação de até 10 mil hectares da 
área irrigada da Bacia Piranhas-A-
çu. A barragem também irá gerar 
uma energia de 3,52MW, quantida-
de suficiente para atender um muni-
cípio de 140 mil habitantes. 

Frente Parlamentar das Águas 
visita obras da Transposição 

Dentro das atividades da Frente 
Parlamentar das Águas da Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande 
do Norte, deputados estaduais que 
compõem o colegiado participaram 
de uma visita técnica às obras do 

Programa de Integração do Rio São 
Francisco nos municípios paraiba-
nos Cachoeira dos Índios, Cajazei-
ras e São José de Piranhas. Estive-
ram presentes na atividade realizada 
em maio o presidente da Frente, 
Galeno Torquato (PSD), Francisco 
do PT e o vice-presidente do grupo, 
Coronel Azevedo (PSC). 

 “São obras de suma importân-
cia para o nosso Estado. Em breve 
a água vai chegar ao RN, proporcio-
nando o desenvolvimento da nossa 
região e dando segurança hídrica. 
Vai beneficiar mais de 200 mil pes-
soas. Estamos muito satisfeitos com 
o que pudemos conhecer. As obras 
estão andando e vão contribuir no 
seu todo para o desenvolvimento 
potiguar”, disse o deputado Galeno 
Torquato. 

A constatação durante a visita 
foi positiva, com o andamento dos 
trabalhos e a perspectiva da chega-
da das águas do São Francisco ao 
RN, a partir do Rio Piranhas-Açu e, 
posteriormente, pelo ramal Apodi, 
ao rio Apodi-Mossoró e aos reser-
vatórios de Pau dos Ferros e Apodi. 

“Essa é uma grande obra. Um 
sonho de mais de século. Estamos 
muito felizes com a proximidade de 
conclusão e chegada da água do São 
Francisco ao Rio Grande do Norte. 
A nossa luta é para que isso aconte-
ça”, disse o deputado Francisco do 
PT.  
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A Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte trabalha com 
parcerias e estreitando relações em 
prol do povo potiguar. A força-ta-
refa se dá em todas as esferas e com 
o Governo Federal não é diferente. 
Dessa vez, o assunto é sobre o leilão 
do 5G e a chegada da tecnologia ao 
RN. 

O presidente da Casa, deputado 
Ezequiel Ferreira (PSDB) recebeu 
a visita do ministro das Comunica-
ções, o potiguar Fábio Faria. O en-
contro ocorreu em junho. Na opor-
tunidade, a pauta girou em torno 
das diversas ações realizadas pelo 
Governo Federal no Estado, com 

destaque para a compra e envio de 
vacinas contra Covid-19, além de 
investimentos em infraestrutura e 
da implantação da tecnologia 5G 
no Brasil.

Ezequiel destacou as boas notí-
cias apresentadas pelo ministro para 
o povo potiguar, em especial o avanço 
para a implantação do 5G no Brasil. 
“Essa tecnologia permitirá uma ver-
dadeira revolução em praticamente 
todas as áreas. A vida como conhe-
cemos atualmente será transformada 
para melhor. Então o ministro Fábio 
Faria nos traz boas notícias, além de 
ações para o RN”, disse o presidente 
da Assembleia na ocasião.

O Governo Federal tem tratado 
o leilão do 5G como a maior lici-
tação da história das telecomuni-
cações no País. No dia seguinte ao 
leilão, na avaliação do ministro das 
Comunicações, Fábio Faria, as em-
presas começam a implantação do 
5G. “Nos próximos 15 anos, esta-
mos falando de $1,2 trilhão de dó-
lares movimentando todos os seto-
res da economia”, estima o ministro. 

É importante destacar que o lei-
lão do 5G será “não arrecadatório”, 
uma vez que os recursos levantados 
serão investidos em infraestrutura 
de comunicação e aprimoramento 
da conectividade em áreas ainda 

Edital da licitação 
estabelece 
compromissos 
nacionais e 
regionais de 
investimentos de 
cobertura e rede 
de transporte que 
obrigam empresas 
vencedoras a 
atenderem áreas 
pouco ou não 
servidas

5GTecnologia

TELECOMUNICAÇÃO

Ministro das Comunicações, Fábio Faria, visita o presidente da Assembleia e desta-
ca implantação da tecnologia 5G no Brasil
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carentes de cobertura. Na avaliação 
do Ministério das Comunicações 
(MCom), a fase inicial da implan-
tação do 5G no Brasil — tendo em 
mente as dimensões do território 
nacional — representará um dos 
maiores desafios para o setor de te-
lecomunicações.

O ministro Fábio Faria aprovei-
tou para apresentar algumas das ações 
implementadas no RN. “Essa foi uma 
visita institucional do Ministério das 
Comunicações, do Governo Federal, 
à Casa do Povo Potiguar, onde trata-
mos de muitos assuntos, como a vaci-
nação, com doses 100% adquiridas e 
pagas pelo Governo Federal”, disse o 
ministro na oportunidade.

Acompanharam a reunião, o 
presidente da Frente Parlamentar 
Evangélica, Cezinha de Madureira 
e o secretário de Radiodifusão do 
Ministério das Comunicações, Ma-
ximiliano Martinhão; a diretora de 
Comunicação da Assembleia Le-
gislativa, Marília Rocha; o diretor 
da TV Assembleia, Bruno Giovan-
ni e o diretor-geral da Presidência 
da Casa, Fernando Rezende.

5G: MAIOR LICITAÇÃO DA HIS-
TÓRIA DAS TELECOMUNICAÇÕES 
NO BRASIL

O edital da licitação, publicado 
pela Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel) em setembro, 
estabelece compromissos nacionais 

e regionais de investimentos de 
cobertura e rede de transporte que 
obrigam empresas vencedoras do 
leilão a atenderem áreas pouco ou 
não servidas, como localidades e es-
tradas, com tecnologia 4G ou supe-
rior. Para os municípios com mais 
de 30 mil habitantes, estão previs-
tos compromissos de atendimento 
já com tecnologia 5G. Nas capitais 
e no Distrito Federal, o 5G deverá 
começar a ser oferecido pelas ven-
cedoras do leilão até julho de 2022.

Entre as obrigações vinculadas 
ao leilão está a construção da rede 
privativa da Administração Pública 
Federal. O objetivo é evitar vaza-
mentos de informação e proteger 

dados do governo. Fábio Faria res-
salta que “o padrão que favorece a 
segurança dos dados já é adotado na 
Alemanha, Estados Unidos, Coreia 
do Sul, Japão, Austrália, Reino Uni-
do e Canadá”. O MCom conheceu 
algumas soluções utilizadas na Eu-
ropa, Ásia e Estados Unidos.

A rede privativa tem requisitos 
de segurança em duas frentes: uma 
rede fixa de fibra óptica, ligando to-
dos os órgãos da União e uma rede 
móvel apenas no Distrito Federal 
para atividades de segurança públi-
ca, defesa, serviços de emergência e 
resposta a desastres.
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Tendo sido uma das pioneiras 
dentre as TVs legislativas do País, 
a TV Assembleia RN completa, em 
dezembro de 2021, 18 anos de exis-
tência. E, para se firmar ainda mais 
como referência no meio, a emisso-
ra vem passando, desde 2017, por 
um processo de atualização tecno-
lógica. Desta vez, no mês do seu 
aniversário, a TV receberá 14 câ-
meras robóticas Full HD, que darão 
mais agilidade e qualidade às suas 
transmissões. Além disso, já no iní-
cio de 2022, terá sua programação 

disponibilizada de forma on-line, a 
exemplo do que acontece no Legis 
Vídeos.

“Apesar de 2020 e 2021 terem 
sido anos muito difíceis, em virtude 
da pandemia, com muitas suspen-
sões e modificações nos processos 
de trabalho, a TV Assembleia não 
parou suas atividades. Ao contrá-
rio, nós conseguimos avançar. Prova 
disso é que, em dezembro, preve-
mos a instalação de 14 câmeras ro-
bóticas, que funcionarão de forma 
automática e remota, através de te-

clado próprio ativado de dentro do 
centro de operações, pelo diretor de 
corte”, destaca Bruno Giovanni, di-
retor da TV, acrescentando que os 
equipamentos já se encontram na 
Casa Legislativa.

Segundo Bruno, as câmeras se-
rão instaladas no Plenário, no au-
ditório Cortez Pereira (também 
chamado de Plenarinho), onde 
ocorrem as audiências públicas, e 
nas salas das Comissões Temáti-
cas. “Com isso, além de facilitar a 
operação da TV nas coberturas ao 

Novos 
equipamentos 
funcionarão de 
forma automática 
e remota, através 
de teclado próprio 
ativado de dentro 
do centro de 
operações

TV ASSEMBLEIA

TV legislativa completa 18 anos e traz como novidade a implantação de 14 
câmeras robóticas 
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vivo direto desses locais, nós vamos 
melhorar a qualidade das imagens, 
sons e conteúdos apresentados, em 
razão do posicionamento estraté-
gico desses novos equipamentos”, 
disse Bruno Giovanni.

Para Gerson de Castro, chefe 
da Divisão de Rádio e TV, o novo 
sistema de filmagens irá promo-
ver mais dinamismo às cobertu-
ras da emissora e ao trabalho dos 
cinegrafistas. “O nosso corpo de 
cinegrafistas irá se dedicar mais a 
outras atividades, tanto dentro da 

Casa - enriquecendo o noticiário ao 
vivo, através de entrevistas com os 
deputados em tempo real -, quanto 
em eventos externos, de interesse 
legislativo e geral. Nós iremos mo-
dernizar e aumentar a qualidade do 
Jornalismo oferecido pela TV As-
sembleia, com a produção de mais 
documentários e matérias especiais, 
a exemplo do que temos feito ao 
longo dos anos, tornando-nos uma 
das TVs com maior acervo cultural 
do Rio Grande do Norte”, ressalta 
Gerson de Castro, reforçando que 

as conquistas só foram possíveis 
graças ao empenho do presiden-
te Ezequiel Ferreira (PSDB) e da 
Mesa Diretora.

Já para o ano que vem, a TV As-
sembleia contará com duas novida-
des, advindas de uma parceria com 
a Diretoria de Gestão Tecnológica. 
Uma será a disponibilização on-line 
de toda a grade de programação da 
emissora, como ocorre no Legis Ví-
deos, através de ferramenta própria, 
que ainda será criada.

“Assim como acontece com o 
Legis Vídeos, nós iremos criar uma 
ferramenta que vai disponibilizar 
para todo o público, interno e ex-
terno, os vídeos da programação da 
nossa TV. Então, as pessoas pode-
rão baixar e assistir todo o nosso 
conteúdo, quando e onde quise-
rem”, explica Bruno Giovanni.

A segunda novidade será o 
“Centro de Documentação da TV 
Assembleia”, uma espécie de banco 
de imagens. “Com 18 anos de exis-
tência, a emissora tem um grande 

acervo, que inclusive será renovado, 
porque nós já estamos transmitindo 
e gravando tudo em Full HD. En-
tão, no ano que vem, nós teremos 
também um local de armazena-
mento de todas as nossas imagens. 
Isso facilitará bastante o trabalho 
dos editores e do corpo redacional 
e de jornalismo da TV, já que tere-
mos armazenado, para consulta e 
consumo interno, todo o acervo de 
imagens da TV Assembleia”, deta-
lha Gerson de Castro.

A TV Assembleia pode ser as-
sistida em Natal e Região Metro-
politana no canal 10.3. No interior, 
canal 18.1. Na TV fechada em Na-
tal, o sinal é transmitido pela Net 
no canal 16 e canal 109 pela Cabo 
Telecom. Já em Mossoró, TCM 
21.4 e 222. Assu, Telecab 04. Cur-
rais Novos, Sidy’s Catv 56 ou ainda 
pela internet, no canal oficial da TV 
no YouTube.
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A necessidade de se reinventar, 
se adaptando a novas situações 
e contextos sempre foi inerente 
ao ser humano ao longo do seu 
processo evolutivo. Na pandemia, 
o instinto de sobrevivência ficou 
ainda mais aguçado. Foi diante dos 
novos cenários que se redesenharam 
na rotina, que o Programa de 
Qualidade de Vida e Saúde da 
Assembleia Legislativa precisou 
ganhar uma nova configuração e se 
adaptar para que, de forma rápida e 
eficiente, atendesse às necessidades 
emergenciais apresentadas pelo 
corpo de servidores.  

O fato é que todos os setores 
da Casa precisaram revisar os 
seus objetivos, recriar sua forma 
de atuação e rotina de trabalho. 
Com o Qualidade de Vida não foi 
diferente, e uma das consequências 
positivas dessa nova realidade foi 
o fortalecimento das atuações em 
prol da saúde dos servidores e 
parlamentares, numa parceria cada 
vez mais estreita com a Divisão 
de Programas Complementares 
de Saúde e Bem-Estar, que faz 
parte da Diretoria de Políticas 
Complementares, atuando juntos 
em ações voltadas principalmente 

para a saúde mental do servidor 
legislativo.

O Programa, que também está 
ligado à Coordenadoria de Gestão 
de Pessoas, focou na promoção 
do bem-estar de servidores e 
parlamentares. Nesse contexto foi 
que surgiram, entre outras ações, o 
Protocolo de Saúde Mental frente à 
pandemia e a produção da Cartilha 
de Luto, que mereceram atenção 
mais do que especial de toda a 
equipe envolvida.

“Com a pandemia a gente 
associou o protocolo de saúde 
mental ao protocolo já existente. 
Recebendo um feedback dos 
servidores, percebemos muitas 
sintomatologias de pessoas ansiosas, 
preocupadas, isoladas, então fizemos 
um mutirão da psicologia”, afirma 
a psicóloga e coordenadora do 
Programa de Qualidade de Vida e 
Saúde, Bárbara França.

Era preciso tratar a ansiedade, 
medo e luto pela perda de entes 
queridos ou o luto que veio junto 
com a pandemia pelas restrições 
impostas, separações, entre tantos 
outros sentimentos. O protocolo 
em saúde mental foi acrescentado 
ao protocolo clínico já existente no 

atendimento ao servidor infectado 
pelo vírus.

A equipe ofereceu apoio, 
acolhimento e escuta aos servidores 
atingidos pela doença, a fim de 
minimizar prováveis impactos 
negativos associados não só ao 
adoecimento pelo vírus, como 
também ao isolamento social, perda 
de autonomia e medo do contágio. 
O protocolo foi elaborado pela 
equipe de psicólogos do Programa 
de Qualidade de Vida e Saúde, 
revisado e aprovado pela equipe de 
psicólogos clínicos do Núcleo de 
Atendimento Biopsicossocial da 
Casa.

Ele foi pautado principalmente 
nos Atos Éticos Normativos do 
Conselho Federal de Psicologia, 
como na “Intervenção em 
crise psicológica – ICP” e nas 
“Orientações novas e adequadas para 
oferecer resposta rápida e eficiente”, 
também do Conselho Federal de 
Psicologia. Outra referência foi o 
Guia de atenção psicossocial para 
o enfrentamento da Covid-19 no 
Amazonas, documento bastante 
completo e atual.

“A valorização do servidor 
sempre foi uma das políticas mais 

Assembleia cria 
protocolo em 
saúde mental que 
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no atendimento ao 
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Profissionais da Saúde e Qualidade de Vida fortalecem parceria de trabalho
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fortes da gestão do presidente 
desta Casa, o deputado Ezequiel 
Ferreira e, nesse período de 
pandemia, não podia ser diferente. 
Para melhor acolher os servidores, 
principalmente na área da saúde 
mental, uma equipe especial passou 
a fazer o atendimento psicológico 
ao servidor”, declara Ricardo 
Fonseca, diretor de Políticas 
Complementares, destacando que o 
setor vem adotando várias medidas 
de apoio ao servidor.

Atualmente, os servidores que 
necessitam de atendimento passam 
pela equipe de enfermeiros, médicos 
e, por último, pelos psicólogos do 
programa e do núcleo, que realizam 
uma busca ativa daqueles que 
têm indicativos importantes para 
acompanhamento psicoterápico.

PROGRAMA TEMÁTICO
Quanto à Cartilha de Luto, 

os psicólogos do protocolo de 
saúde mental participaram de um 
treinamento cujo produto final 
foi a sua elaboração e produção. A 

cartilha foi disponibilizada não só 
para os servidores, mas também 
para a comunidade em geral. Ambas 
as iniciativas (protocolo e cartilha) 
ganharam um programa especial 
levado ao ar na TV Assembleia, o 
“Psicologia em Pauta”, totalmente 
dedicado ao tema e exibido na 
Semana do Psicólogo.

A data inclusive foi lembrada 
com várias ações no RN pelos 
conselhos de classe. Nessa mesma 
semana a ALRN realizou audiência 
pública no Dia do Psicólogo, com o 
tema “Compromisso do psicólogo 
com a sociedade e com a profissão 
em tempos de pandemia”, iniciativa 
do mandato da deputada Isolda 
Dantas (PT).

“Muitas pessoas estavam 
passando pelo protocolo e pela 
primeira vez sendo atendidas por 
um psicólogo. Em termos gerais, 
ao falar das emoções, estavam se 
implicando nela, num processo de 
ressignificar o que estavam sentindo. 
Esse momento de expressar emoções 

muito contraditórias foi muito 
importante para algumas pessoas 
entrarem na escuta psicológica”, 
explica o psicólogo Rodrigo 
Bezerra, do Núcleo de Atendimento 
Biopsicossocial.

CORRIDA DO SERVIDOR
Sempre pensando na qualidade 

de vida do servidor, a Assembleia 
realizou – no início de novembro – a 
2ª Corrida e Caminhada do Servidor. 
A atividade se deu em alusão 
do Dia do Servidor e teve como 
objetivo incentivar o intercâmbio 
desportivo entre o funcionalismo 
do RN e fomentar a prática da 
corrida, proporcionando qualidade 
de vida e melhoria da saúde física 
e mental do participante, além de 
contribuir para a formação de uma 
filosofia esportiva baseada na sua 
importância social, educacional, 
cultural e econômica.

FESTA DO BOI
A Casa participou ainda da 59ª 

edição da Festa do Boi, no mês de 
novembro. O estande da Assembleia 

Legislativa ofereceu serviços de 
Saúde, com aferição de pressão e 
distribuição de preservativos.

Os servidores da Escola da 
Assembleia também estavam 
atendendo ao público, explicando os 
serviços prestados pela instituição e 
como a comunidade pode acessar os 
cursos gratuitos oferecidos, em nível 
de capacitação pessoal, capacitação 
técnica, palestras e pós-graduação.

Já a participação do Memorial 
Legislativo se deu através de banners, 
tanto do ex-deputado Aristófanes 
Fernandes, que dá nome ao Parque 
de Exposições, quanto a respeito da 
futura sede do setor.

Além disso, a Assembleia 
Cultural contou com um palco 
próprio, montado pela Casa 
Legislativa, com shows de cantores 
e bandas potiguares, como Isaque 
Galvão, Messias Paraguai, Banda 
Flor de Liz e CPI do Forró.
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Os objetos, mobília, documentos, 
vestes ou pertences que compõem o 
valioso acervo do Memorial da Cul-
tura e do Legislativo Potiguar preser-
vam parte da história do Parlamento 
e do povo.  O silêncio imponente que 
impera em suas instalações é só apa-
rente, pois contrasta com a intensida-
de das diferentes iniciativas nas quais 
o memorial está inserido, ampliando 
o conhecimento da história e se mo-
dernizando através de canais como 
o novo site que está em construção, 

além de um programa em elaboração 
com a TV Assembleia. A pesquisa 
também não para. E tem muito mais 
sendo realizado. 

         O novo site, previsto para ja-
neiro de 2022, está sendo construído 
com o apoio da Diretoria de Gestão 
Tecnológica da Assembleia Legisla-
tiva e ficará hospedado no próprio 
portal da Casa (www.al.rn.leg.br), 
onde já há um espaço para registro 
das atividades. A iniciativa permitirá 
uma visita virtual às suas instalações, 

num verdadeiro tour por momentos 
emblemáticos dos quase 200 anos de 
história do Parlamento norte-rio-
-grandense.

             O pioneirismo da mu-
lher potiguar, com Alzira Soriano, 
por exemplo, sendo a primeira pre-
feita eleita no Brasil, conduzindo aos 
32 anos os destinos do município de 
Lajes; a escritora Celina Guimarães; 
a primeira deputada do RN, Maria 
do Céu Fernandes, entre outros fei-
tos, estarão a apenas um clique do in-

MEMÓRIA VIVA

Outra novidade 
é a elaboração 
de revista em 
quadrinhos 
contando a história 
da Assembleia 
Legislativa do Rio 
Grande do Norte, 
além da edição de 
obras raras

Memorial do Legislativo vai estrear site para visita virtual às instalações desta-
cando os prédios que serviram de sede para a ALRN
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ternauta. Os visitantes do memorial 
virtual também poderão contemplar, 
à distância, os prédios que serviram 
de sede para a Assembleia Legislati-
va e que estão eternizados na obra da 
artista plástica Anna Oliveira, e am-
pliar seus conhecimentos em curiosi-
dades como o surgimento dos legis-
lativos brasileiros ou como se deu a 
importante participação do clero no 
Parlamento Potiguar.

         De acordo com o chefe 
de Divisão do Memorial da Cultura 
e do Legislativo Potiguar, jornalista 
Aluísio Lacerda, há ainda mais no-
vidades em curso: outra parceria do 
Memorial com a Gestão Tecnológica 
da Casa é a elaboração de uma revista 
em quadrinhos contando a história 
da Assembleia Legislativa do RN. 
E também a edição de obras raras. 
“Com a reedição do livro ´Uma His-
tória da Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte´, de Câmara 
Cascudo, o Memorial abraçou a ideia 
da diretoria-geral da Casa, proposta 
por Augusto Viveiros, que vai reedi-
tar obras raras. A seleção já foi feita. 
O processo aguarda a finalização da 
licitação da gráfica que irá fazer a im-
pressão”, anuncia Lacerda. 

Para a criação do site, a parce-
ria conta com o trabalho do técnico 
Gustavo Torquato, da Gestão Tecno-
lógica, e por parte do Memorial com 

a participação do próprio chefe de 
divisão e de dois servidores, os his-
toriadores Plínio Sanderson e Fábio 
Cortez, que também é fotógrafo. 

         A reedição (fac-símile) de 
obras raras esbarra em alguns desa-
fios, principalmente aquelas que não 
estejam em domínio público (70 
anos a partir de 1º de janeiro subse-
quente à morte do autor). Aluísio cita 
um exemplo: ao Memorial foi suge-
rida a reedição da obra ´O Pioneiro 
Esquecido´, de Augusto Fernandes, 
biografia de Augusto Severo, últi-
ma edição publicada pela Fundação 
José Augusto, em 1982. Mas, como 
não há informações sobre familiares 
do autor, natural de Belém do Pará, 
militar que serviu na Base Aérea 
de Parnamirim durante a 2ª Guer-
ra Mundial, e na reserva concluiu o 
curso de Direito no Rio de Janeiro, o 
Memorial pediu orientação à Procu-
radoria-Geral da Casa. 

         Aluísio Lacerda adianta 
que, entre outras publicações, consta 
um trabalho inédito do Memorial, já 
concluído e revisado, pronto para im-
pressão. Trata-se da “História Legis-
lativa dos Municípios do Rio Grande 
do Norte”. Como nasceram os muni-
cípios potiguares? Mediante decreto, 
resolução imperial ou da província? 
Ou via projeto de lei apresentado 
por parlamentares, com tramitação 

regular, em todas as comissões, até a 
sanção governamental?

         “Esse trabalho de pesquisa 
demandou muito tempo e ocupou 
vários servidores do próprio Memo-
rial, com colaboração do ex-deputa-
do Paulo de Tarso Fernandes, con-
tando inicialmente com a assessoria 
da jornalista Altaídes Marques, que 
cuidou de cerca de 90 municípios 
cujos processos tramitaram regular-
mente na Casa legislativa”, explica 
ele. Mas com a pandemia, o jorna-
lista concentrou em casa o trabalho 
de revisão e texto final de mais de 70 
municípios. No momento, a equipe 
do Memorial atualiza a catalogação 
do seu acervo e, em parceria com 
a Escola da Assembleia, pretende 
elaborar um projeto museológico a 
partir do que dispõe o Estatuto dos 
Museus (lei federal nº 11.904).

         Outra boa nova será a reto-
mada de projetos abertos ao público: 
“A retomada das ações do Memorial 
Itinerante nas escolas e comunidades 
somente acontecerá no exercício de 
2022, em função das apertadas agen-
das escolares no presente exercício 
e da própria pandemia. Mas o Me-
morial está aberto a qualquer convite 
dos dirigentes de escolas públicas e/
ou privadas”, afirma.

         A grande interação entre o 
Memorial e a TV Assembleia conti-

nua rendendo bons frutos. É que o 
extenso trabalho de pesquisa que o 
diretor e sua equipe vêm fazendo, vai 
render novos programas na grade da 
TV legislativa. O jornalista Gerson 
de Castro, gerente de Rádio e TV do 
canal é quem explica: “A grande in-
teração entre TV e Memorial já pro-
duziu grandes programas e tomamos 
conhecimento do extenso trabalho de 
pesquisa que ele anda fazendo, levan-
tando datas e fatos ligados a persona-
gens que fazem parte do Legislativo 
Estadual e a ideia é criar um ‘progra-
mete’ com flashes, numa concepção 
gráfica interessante, destacando essas 
datas, fatos e personagens da história 
do legislativo”, resume. 

         Como não há muitas ima-
gens disponíveis, a criatividade falará 
mais alto, concebendo um formato 
leve, com riqueza de detalhes sobre 
a vida, fatos e personagens da vida 
pública, que possa atrair a atenção 
do telespectador e oferecer uma con-
tribuição à cultura: “Não só política, 
mas ao patrimônio que representa o 
Legislativo Estadual”, avalia Gerson. 
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DEFESA DO CONSUMIDOR

Atendimento deve 
ser retomado na 
sede do órgão, em 
Petrópolis, e através 
da unidade móvel, 
que chega aos 
bairros oferecendo 
o serviço com 
comodidade 

Criado para atender à popula-
ção e prestar assistência jurídica, 
seguindo os preceitos do respeito 
à cidadania e ao direito de todos, 
o Procon Legislativo, mesmo em 
período pandêmico, segue cum-
prindo a sua missão de garantir o 
equilíbrio nas relações de consu-
mo. Desde 2009, os consumido-
res do Rio Grande do Norte têm 
mais esta proteção de direitos ao 
seu alcance.

Atuando nesse momento de 
forma remota - através dos seus 
canais virtuais - seja por telefone, 
whatsapp ou e-mail, as principais 
queixas da população potiguar fo-
ram solucionadas e o atendimen-
to para uma simples orientação 
ou resolução, manteve a mesma 
presteza e idêntico padrão de 
qualidade já reconhecidos e ates-
tados por pesquisas de satisfação 
que sempre foram realizadas ao 

Procon Legislativo oferece soluções e media conflitos nos canais virtuais en-
quanto planeja retorno presencial para 2022

longo de sua existência, à exce-
ção dos dois últimos anos já que 
a pesquisa é presencial.

Assim como aconteceu a par-
tir de março de 2020, este ano o 
atendimento também foi ofereci-
do de forma virtual, seguindo aos 
Atos da Mesa Diretora (352/2020 
e 2201/2021) da Assembleia Le-
gislativa, que suspenderam tem-
porariamente os atendimentos 
presenciais durante a pandemia.

A boa notícia, de acordo com a 
coordenadora do Procon Legisla-
tivo, Marcella Simonetti, é a pre-
visão do retorno do atendimento 
presencial, para 2022, na sede do 
órgão, à rua Jundiaí, em Petrópo-
lis, caso os índices de incidência 
da Covid-19 entre a população 
potiguar continuem decrescendo. 
A expectativa também de toda a 
equipe é a retomada dos trabalhos 
presenciais através da unidade 
móvel, que se desloca aos bairros 
de Natal, oferecendo o serviço 
com comodidade para os que ali 
residem.

Este ano, de acordo com as 
estatísticas mais recentes – cerca 
de 70 atendimentos mensais – as 
principais solicitações foram re-
lativas a orientações sobre pro-

DIREITOSGarantiase
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dutos e serviços, principalmente 
nos itens energia elétrica e planos 
de saúde. No tocante a esses dois 
serviços especificamente, as dúvi-
das sobre cobranças, valores e rea-
justes são bastante comuns.

Além destes temas, os servi-
dores do Procon Legislativo ofe-
receram orientação e assistência 
jurídica para assuntos financeiros, 
internet e televisão por assinatura, 
que sempre aparecem no ranking 
dos mais requisitados nos serviços 
de orientação ao consumidor em 
todo o País.

No Brasil, o site do Governo 
Federal indicava que os proble-
mas mais reclamados, pela ordem, 

eram a cobrança por serviço ou 
produto não contratado; o reem-
bolso ou atraso na devolução/re-
tenção de valores pagos, a venda 
e propaganda enganosa. Sobre o 
segmento comercial, os bancos, 
financeiras e administradoras de 
cartão lideravam o ranking, se-
guidos pelas operadoras de tele-
comunicações (telefonia, internet 
e TV por assinatura) e comércio 
eletrônico.

Para as datas de maior efer-
vescência no comércio, como Dia 
das Mães, Dia dos Namorados ou 
Dia dos Pais, o Procon Legislati-
vo focou a atuação em orientações 
relacionadas às principais dúvidas 

da população durante a pandemia, 
que variavam conforme o decreto 
vigente do momento, como ma-
trículas em academias e escolas, 
passagens aéreas, pacotes de via-
gens e outras questões que foram 
sendo acrescentadas de acordo 
com a demanda do período.

“Em mais um ano atípico de-
vido à pandemia, o Procon Le-
gislativo continuou funcionando, 
atendendo o cidadão e prestando 
serviços à população potiguar. Foi 
um ano de desafios para o con-
sumidor em diversos segmentos 
de consumo, mas a tecnologia foi 
a nossa grande aliada. Desde que 
o Procon da Assembleia passou a 

oferecer atendimento pelo what-
sapp, esse formato foi bastante 
aceito e procurado, otimizando o 
tempo”, afirma a coordenadora, 
Marcella Simonetti.

O Procon Legislativo atende 
através do telefone (84) 3615-
9000 ou pelo whatsapp, no nú-
mero (84) 98849-1187. Em ca-
sos de imposição de cobrança ou 
cobrança abusiva e indevida, o 
consumidor pode procurar os ca-
nais de atendimento para receber 
orientação e, se for o caso, regis-
trar uma queixa.
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O subtenente 
Eliabe assumiu a 
vaga deixada por 
Allyson Bezerra, 
eleito prefeito 
de Mossoró e, 
em março, Jacó 
Jácome assumiu 
vaga após 
retotalização dos 
votos determinada 
pelo TSE

VACÂNCIA

RENOVAÇÃOparlamentar
Assembleia Legislativa tem dois novos deputados desde o início do ano e posse se 
deu com solenidades restritas em razão da pandemia

O ano de 2021 na Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande 
do Norte contou com a presen-
ça de dois novos nomes na atu-
al Legislatura. A renovação das 
cadeiras se deu por motivos di-
ferentes. Primeiro, com a renún-
cia de Allyson Bezerra (SDD) 
- eleito prefeito de Mossoró - 
assumiu a função o até então su-
plente Subtenente Eliabe Mar-
ques (SDD). Já em substituição 
a Sandro Pimentel (Psol), que 

perdeu o mandato por decisão 
da Justiça Eleitoral, quem vol-
tou a ocupar uma vaga na Casa 
foi Jacó Jácome (PSD). 

A posse dos dois novos de-
putados foi feita pelo presidente 
da Assembleia, Ezequiel Fer-
reira (PSDB), em solenidades 
restritas em virtude do respeito 
aos protocolos sanitários devido 
a pandemia da Covid-19. Para 
Ezequiel Ferreira, a chegada dos 
dois novos nomes à Casa trouxe 

ainda mais responsabilidade ao 
Legislativo. 

“A Casa do Povo se orgulha 
em receber dois nomes dessa im-
portância, com serviço prestado 
ao potiguar. Recebemos alguém 
com a origem, história e dedi-
cação de Eliabe. Em seguida a 
volta de Jacó Jácome, que já ha-
via se destacado em seu primei-
ro mandato pelas importantes 
bandeiras e projetos pelos quais 
atuou em defesa. Tenho certeza 
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do grande trabalho já realizado e 
que ambos ainda realizarão pelo 
povo do Rio Grande do Norte”, 
avalia o deputado Ezequiel Fer-
reira.

Nascido em Riachuelo, no 
interior do Estado, Eliabe che-
gou a Natal em 1989. Entrou na 
polícia em 1992 e se envolveu na 
direção de associações militares, 
tornando-se um líder da sua ca-
tegoria profissional. Na Assem-
bleia, tomou posse afirmando 
que honraria os mais de 16,2 
mil votos que recebeu em 2018 
e que o colocaram na então pri-
meira suplência. Com a vacância 
do cargo de Allyson, vencedor 
do pleito na segunda maior ci-
dade do RN, Eliabe assumiu o 
cargo. Casado e pai de três fi-
lhos, o atual parlamentar está 
cursando Gestão Pública pelo 
Instituto Federal de Educação 
Tecnológica do Rio Grande do 
Norte (IFRN).

Durante a posse, o subtenen-
te Eliabe dedicou o mandato aos 
colegas de farda da PM e bom-
beiros militares. “Aos meus es-
timados companheiros de luta, 
vocês fizeram e continuarão fa-
zendo parte da construção dessa 
história”, disse. “Seguirei fazen-
do o que sempre fiz: defender 
com muita firmeza os direitos 
dos trabalhadores da segurança 
pública e melhores condições de 
trabalho, o que resultará em uma 
segurança pública melhor para o 
povo do meu Estado”, discursou 
na ocasião.

Já a posse de Jacó Jácome 
ocorreu em cumprimento à de-
cisão da Corte Eleitoral, que 
após entendimento do colegia-
do, anunciou a mudança na atual 
Legislatura e garantiu a cadeira 
ao deputado estadual. Jacó as-
sumiu a vaga de Sandro Pimen-
tel (PSOL) por determinação 
do Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE). A mudança foi motiva-
da depois que o TSE decidiu 
pela recontagem dos quoeficien-
tes eleitorais e partidários, sem 
computar os 19.158 votos obti-
dos por Sandro Pimentel, impli-
cando na eleição de Jacó Jácome, 
que obteve 26.864 sufrágios no 
pleito de 2018. 

Jacob Helder Guedes de Oli-
veira Jácome nasceu em Na-
tal, em 29 de janeiro de 1992. 
Através da influência do pai, 
Antônio Jácome, Jacó ingressou 
cedo para a política e se filiou 
ao PMN. Disputou a eleição 
para vereador de Natal em 2012 
com apenas 20 anos de idade e 
foi eleito com 5.942 votos. Em 
2014, foi candidato a deputa-
do estadual pela primeira vez 
e conseguiu 28.620 votos, que 
o elegeram como “o deputado 
mais jovem do RN”. Em março 
de 2016, Jacó se filiou ao PSD e 
em 2018, candidatou-se à reelei-

ção a deputado estadual e dessa 
vez não conseguiu êxito, ficando 
na 1ª suplência.

“Vamos com muita maturida-
de e experiência continuar com 
a mesma dedicação a lutar pelas 
pautas a favor da vida, da saú-
de e da qualificação profissional. 
São bandeiras que adotamos no 
primeiro mandato”, disse Jacó 
após assumir a cadeira. O de-
putado fez questão de enfatizar 
ainda a sua preocupação com o 
atual momento vivenciado pela 
sociedade em meio a pandemia e 
anunciou a destinação de emen-
das para o enfrentamento ao 
Coronavírus. 

Jacó foi o 21° mais votado 
para deputado estadual nas elei-
ções de 2018. Este será o seu 
segundo mandato, após ter feito 
parte da Legislatura 2015-2018. 
O parlamentar é Bacharel em 
Direito e acadêmico de Medi-
cina.
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Apesar da pandemia, em 2020, a 
Casa Legislativa elaborou o Relató-
rio de Gestão 2019. Em 2021 não 
foi diferente. Muitos desafios foram 
vencidos diante da necessidade de 
adaptação para manter contato re-
moto com os gestores das unidades, 
em virtude da pandemia. Para a con-
solidação dos dados, sete etapas fo-
ram vencidas: iniciação das ativida-
des - constituição formal do Grupo 
de Trabalho (GT); reunião do GT e 
alinhamento do planejamento com 
a Diretoria Administrativa e Finan-

ceira da ALRN; sensibilização dos 
servidores e gestores das unidades 
- criação de grupo em plataforma 
de comunicação bidirecional com a 
participação de gestores e responsá-
veis das unidades, além de realiza-
ção de videoconferência com eles; 
desenvolvimento dos relatórios de 
gestão pelas unidades e envio para 
o Grupo de Trabalho; recebimento 
e análise dos relatórios de gestão das 
unidades; elaboração dos textos a 
partir da análise dos relatórios; dia-
gramação do Relatório de Gestão 

2020 e revisão.
“A necessidade de ler e analisar 

uma grande quantidade de relató-
rios de gestão das unidades, compi-
lar todas as informações constantes 
nesses relatórios e consolidar um 
padrão mínimo para apresentar as 
informações foram os principais 
objetivos do Grupo de Trabalho”, 
explica Delkisline Cavalcante, co-
ordenadora do GT, que contou com 
o apoio dos servidores João Eudes 
Ferreira, Leonardo Araújo e Maria 
Eleonora Lopes. 

No final de 
outubro foi 
publicizado o 
documento que 
busca ofertar 
visibilidade 
às atividades 
desenvolvidas 
pela Assembleia 
Legislativa

RELATÓRIO DE GESTÃO

Unidades da Casa Legislativa foram envolvidas na elaboração do documento

Ação 
TRANSPARENTE
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Para a elaboração do Relatório 
de Gestão 2020, todas as unidades 
da Casa Legislativa foram envolvi-
das por meio de encontros com o 
Grupo de Trabalho, através de pla-
taformas virtuais e presenciais, esse 
último, quando demandados pelos 
gestores, para dirimir dúvidas e di-
recionar os trabalhos. 

O Grupo de Trabalho optou por 
manter a estrutura de apresentação 
do Relatório de Gestão 2019. Con-
tudo, o GT adaptou os Marcos de 
Gestão para Destaques da Gestão, 
apresentou o Monitoramento da 
Estratégia “Horizonte 2023”, am-
pliou a quantidade de informações 
apresentadas, destacou as atividades 
realizadas para enfrentar a pande-
mia e para adequar as unidades para 
a realização das atividades habituais 
e apresentou uma Visão do Grupo 
de Trabalho sobre o Relatório de 
Gestão 2020.

No final de outubro foi publi-
cizado o Relatório de Gestão que 
busca ofertar visibilidade às ativida-

des de gestão - programas, projetos 
e ações - desenvolvidas pela Casa 
Legislativa, promovendo a transpa-
rência e garantindo a função social 
do Poder Legislativo. Alguns nú-
meros se destacam no relatório, se-
gundo Delkisline Alves Cavalcante, 
a quantidade expressiva de pessoas 
atendidas na área de saúde e assis-
tência social: 6.111; a taxa de inves-

timento em capacitação: R$ 58,53 
por pessoa; o índice de construção 
do Memorial de 25%. 

“O indicador tinha a previsão de 
início para o ano de 2021. Contudo, 
a unidade responsável se organizou 
e antecipou sua realização para o 
ano de 2020”, disse Delkisline Al-
ves Cavalcante, destacando ainda a 
doação de 141 mil litros de álcool 

70% e 25 mil máscaras cirúrgicas 
a municípios potiguares durante 
pandemia e a redução dos custos 
com despesas de pessoal: 2.09% do 
seu orçamento com as despesas da 
folha. Cumprindo os limites esta-
belecidos pela Lei de Responsabi-
lidade Fiscal.
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A Assessoria de Planejamento 
da Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte vem desenvol-
vendo um trabalho contínuo de 
integração e participação de todas 
as unidades da Casa, visando pro-
mover o aprimoramento do Plano 
Estratégico.  O trabalho em torno 
do Horizontes 2023 da ALRN, 
como é nomeado o documento, é 
contínuo. Como etapas vencidas, 
tem-se a construção do Plano co-
ordenada por uma Comissão espe-
cífica e com a participação efetiva 
dos servidores para atender a ne-
cessidade de buscar novos cami-
nhos, com o objetivo de construir 
um modelo de gestão que gere re-
sultados na prestação de serviços, 

especialmente nas boas práticas de 
governança e gestão. 

Atualmente, é vivenciada a eta-
pa de execução, monitoramento e 
acompanhamento dos macrode-
safios, indicadores, metas e ini-
ciativas estratégicas. Como etapa 
a realizar, será preciso intensificar 
o monitoramento e avaliação com 
a intenção de impulsionar a con-
quista das metas planejadas.

“Nesse sentido, percebemos a 
aceitação e interesse dos servido-
res, inclusive desenvolvendo ativi-
dades conjuntas com a Assessoria 
e participando de cursos de capa-
citação como Planejamento Estra-
tégico, Construção de Indicadores 
e Gerenciamento de Riscos”, diz 

Luciana Cardoso, coordenadora 
da Assessoria de Planejamento. 

De acordo com o diretor-geral 
da Assembleia Legislativa, Au-
gusto Carlos Viveiros, as oficinas 
foram oportunidades de aquisição 
e compartilhamento de conheci-
mentos que servirão de base para 
a realização do Plano Estratégico 
“Horizonte 2023”. “Tenho certeza 
de que todos nós iremos nos de-
bruçar sobre os objetivos. Temos 
muito a fazer ainda, nós sabemos, 
afinal, aprendemos que uma boa 
gestão se faz com planejamento e 
definição de estratégias e metas a 
serem cumpridas”, avalia o dire-
tor-geral.

Para este ano de 2021, foram 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Para 2022, o 
trabalho será 
focado em 
fortalecer a cultura 
do Planejamento 
e intensificar o 
monitoramento 
do Plano com o 
objetivo de estar 
mais próximo 
das unidades 
executoras

Catálogo de Atividades da Assembleia Legislativa aprimora gestão

Indicadores 
E METAS
Macrodesafios,
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promovidas algumas entregas em 
torno do Planejamento Estratégi-
co, como a construção e finalização 
do Catálogo de Atividades, revisão 
dos indicadores e realização da 
primeira RAE (Reunião da Aná-
lise da Estratégia). Para 2022, o 
trabalho será focado em fortalecer 
a cultura do Planejamento e inten-
sificar o monitoramento do Plano, 
com o objetivo de estar mais pró-
ximo das unidades executoras para 
manter o diálogo permanente, com 
vistas a reduzir obstáculos e riscos 
na execução das metas e iniciativas 
estratégicas, buscando elevar os 
resultados positivos. Atualmente, 
existe a intenção de disseminar a 
informação, oportunizando às de-
mais Casas Legislativas o acesso 
ao Plano Estratégico no sentido 
de compartilhar informações.

Para o presidente da Assem-
bleia Legislativa, deputado Eze-
quiel Ferreira (PSDB), a iniciativa 
busca conduzir a Casa a um mo-
delo de excelência de governança 
e gestão no âmbito do Poder Le-
gislativo. “Que nosso modelo, em 
breve, seja replicado em outras ins-

tituições pelo País, a exemplo das 
ferramentas ‘Legis RH’ e ‘e-Legis’, 
ambas desenvolvidas por nossos 
servidores e que atingiram desta-
que nacional. A primeira delas ao 
conquistar premiação da Unale 
na categoria ‘Gestão’. A segunda, 
ao despertar o interesse de outras 
casas legislativas do Brasil, como 
São Paulo, Bahia, Rio de Janeiro, 
Pernambuco e Mato Grosso. Aqui 
no RN, também disponibilizamos 
nossos sistemas para a Prefeitura 
Municipal do Natal e para as Câ-
maras Municipais, a começar pela 
capital do Estado”, destaca Eze-
quiel.

Conforme citado, a Assessoria 
de Planejamento, em continui-
dade ao documento Horizontes 
2023 da ALRN, realizou em abril 
a primeira Reunião da Análise da 
Estratégia. A RAE é um instru-
mento de consolidação da atua-
ção legislativa e fiscalizadora por 
meio de inovações de governança 
e gestão. A governança inovadora 
possibilita ao gestor conhecimento 
das ações estratégicas exitosas e a 
possibilidade do Comitê de Go-

vernança decidir acerca do redire-
cionamento de recursos buscando 
o aperfeiçoamento do resultado 
esperado. 

Também foi elaborado o Catá-
logo de Atividades da Assembleia 
Legislativa do RN, como meio 
de aprimorar a gestão estratégica 
estabelecida no plano “Horizonte 
2023 da ALRN”. Trata-se de uma 
ferramenta de inovação da gestão 
que agrega as principais ativida-
des desenvolvidas pela Instituição, 
oferecendo à equipe técnica um 
caminho a seguir com a descrição 
dos trabalhos a serem realizados, 
além do alinhamento de expecta-
tivas. Desse modo, a gestão ganha 
com mais organização e melhores 
métricas para análise dos serviços, 
resultando maior eficácia e efici-
ência.

Ao detalhar as atividades de 
cada setor, essa ferramenta pos-
sibilita que o servidor conheça as 
suas atribuições e as dos demais 
colegas, de forma prática, permi-
tindo-lhes multiplicar o conheci-
mento. Assim sendo, o Catálogo 
de Atividades está organizado de 

acordo com as resoluções que ver-
sam acerca da estruturação orga-
nizacional desta Casa Legislativa. 
Para isso, o material foi coletado 
no período de março a agosto de 
2021, a partir de reuniões online, 
com a participação, dedicação efe-
tiva e validação dos representantes 
de todas as unidades da Assem-
bleia, em conformidade com a sua 
estrutura organizacional.

A realização de cursos de aper-
feiçoamento para os envolvidos no 
âmbito do processo de revisão do 
Plano Estratégico, visando apri-
morar os indicadores, as metas e 
as iniciativas estratégicas por meio 
da revisão do Plano, também pau-
tou o trabalho da Assessoria de 
Planejamento ao longo do ano.

Para a diretora administrativa 
e financeira da ALRN, Dulcinéa 
Brandão, urge mapear as ações de 
governança e gestão na Casa Le-
gislativa. Para tanto, cada gestor 
das unidades será um multiplica-
dor das ferramentas e metodolo-
gias apreendidas durante os cursos 
visando a execução do “Horizonte 
2023 da ALRN”. 
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No terceiro ano da 62ª Legisla-
tura, foram instaladas quatro novas 
Frentes Parlamentares na Assem-
bleia Legislativa do Rio Grande 
do Norte. Neste período atípico da 
atividade parlamentar em função da 
pandemia do novo coronavírus, os 
temas preponderantes das Frentes 
tiveram relação com vacina, direitos 
das minorias, água e cooperativismo. 
Na Assembleia Legislativa do Rio 
Grande do Norte existem, ao todo, 
21 Frentes Parlamentares instituí-
das.

A atuação da Frente Parlamen-
tar das Águas, em 2021, foi pautada 
no acompanhamento das obras de 
transposição das águas do Rio São 
Francisco. No fim do primeiro se-
mestre, o presidente da Frente, de-
putado estadual Galeno Torquato 
(PSD), o vice-presidente, Francisco 
do PT, e Coronel Azevedo (PSC) 
participaram de uma visita técnica 
às obras do Programa de Integração 
do Rio São Francisco (PISF), nos 
municípios paraibanos Cachoeira 
dos Índios, Cajazeiras e São José 
de Piranhas. Os parlamentares fi-
caram satisfeitos com o andamento 
dos trabalhos, notadamente porque 
constataram que eles vão permi-
tir a chegada da água do Rio São 
Francisco ao Rio Grande do Nor-
te, a partir do Rio Piranhas-Açu e, 
posteriormente, pelo ramal Apodi, 
ao Rio Apodi-Mossoró e aos reser-

vatórios de Pau dos Ferros e Apodi.
Acompanhados de técnicos do 

Ministério do Desenvolvimento 
Regional e de colegas parlamenta-
res da Paraíba, a comitiva foi a sítio 
Redondo, em Cachoeira dos Índios, 
local onde será construído o Reser-
vatório Tambor. É de lá que será ali-
mentada a segunda entrada da água 
do Velho Chico ao Rio Grande do 
Norte. A porta de entrada desse ra-
mal será o município de Major Sales 
de onde seguirá para o Rio Apodi e 
será interligada aos reservatórios de 
Pau dos Ferros e Santa Cruz, am-
pliando a oferta hídrica e propor-
cionando mais desenvolvimento ao 
Estado.

No final de outubro, os depu-
tados estaduais Francisco do PT e 
George Soares (PL) participaram 
do evento de visitação e celebração 
pela chegada das Águas do Rio São 

Francisco, ao trecho final do Eixo 
Norte da transposição na Barragem 
de Boa Vista, em São José de Pira-
nhas (PB). 

Já o trabalho desenvolvido pela 
Frente Parlamentar da Mulher pau-
tou as atividades na realização de 
lives, por meio das redes sociais da 
presidente deputada Cristiane Dan-
tas (SDD), que debateu autoestima 
e saúde da mulher. A presidente da 
Frente também foi convidada para 
participação de lives com pessoas e 
instituições públicas debatendo a 
importância da participação femini-
na na política.

No mês de agosto, as ativida-
des do “Agosto Lilás” ressaltaram 
o trabalho das deputadas Cristiane 
Dantas, Eudiane Macedo (Republi-
canos) e Isolda Dantas (PT). Audi-
ências públicas na Assembleia e em 
municípios do interior foram reali-

Assembleia 
Legislativa 
do RN conta 
com 21 Frentes 
que discutem e 
aprimoram a 
legislação com 
segmentos da 
sociedade

FRENTE PARLAMENTAR

Este ano a ALRN instalou quatro novas Frentes com temas diversos

Bandeiras
ESPECÍFICAS
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zadas além da participação de en-
contros e rodas de conversa durante 
todo o mês. A Frente ainda esteve 
reunida com instituições públicas e 
privadas para viabilizar parcerias em 
prol da mulher vítima de violência.

Junto ao Governo do Estado foi 
cobrada a execução de leis e polí-
ticas públicas instituídas em favor 
da Mulher, como a Casa Abrigo, o 
funcionamento da Patrulha Maria 
da Penha e melhorias nas delegacias 
especializadas. 

Mais ações foram realizadas 
durante o Outubro Rosa, como a 
campanha Lenço Solidário, que 
arrecadou cerca de 500 lenços dis-
tribuídos para os grupos de apoio 
às pacientes com câncer. A Frente 
também participou de audiências e 
encontros sobre o Outubro Rosa em 
municípios do interior e incentivou 
a Assembleia Legislativa na realiza-
ção do mutirão de mamografias em 
parceria com o Grupo Reviver.

Voltada para a Terceira Idade, 
a Frente Parlamentar dos Idosos, 
presidida pelo deputado Ubaldo 
Fernandes (PL), realizou duas cam-
panhas educativas com forte reper-
cussão na sociedade. A “Campanha 
Vacina é Vida”, que teve como prin-
cipal objetivo incentivar os idosos 
a aderirem à vacinação contra a 
Covid-19; focando principalmente 
no combate às Fake News e à de-
sinformação, e a “Campanha Apoie 
as pessoas Idosas”, que incentivou 
a destinação de percentual do Im-
posto de Renda para os Fundos da 
Pessoa Idosa no RN.

Ainda em 2021 foi constituída 
a Frente Parlamentar de Apoio ao 
Cooperativismo Potiguar (Frenco-
op), presidida pelo deputado esta-
dual George Soares (PL), visando 
incrementar o desenvolvimento do 
cooperativismo no Rio Grande do 
Norte. De acordo com o presidente 
da Organização das Cooperativas 
do RN, (Ocern), Roberto Coelho 
e superintendente do Sistema Na-
cional de Aprendizado do Coope-
rativismo (Sescoop/RN), Eduardo 
Gatyo, a história econômica e de 
desenvolvimento do RN é ligada di-
retamente às cooperativas. Mais de 

60% das habitações e 90% da ener-
gia rural do nosso Estado tiveram a 
participação das cooperativas para a 
realização. Ele agradeceu a criação 
da Frente e reconheceu a importân-
cia do apoio legislativo para a ma-
nutenção e crescimento das coope-
rativas.

Também este ano, foi instalada 
a Frente Parlamentar em Defesa do 
Turismo, que terá como presidente 
o deputado Hermano Morais. O se-
tor do Turismo ainda vem sofrendo 

grandes perdas durante esta pande-
mia e por isso precisa de uma pauta 
permanente de ações e discussões.

As frentes parlamentares são 
instrumentos importantes na orga-
nização do debate público junto à 
sociedade e segmentos organizados, 
de acordo com seus temas. É ain-
da uma ferramenta de mobilização 
política reunindo integrantes de di-
versos partidos. Na Assembleia Le-
gislativa do Rio Grande do Norte 
existem 21 Frentes Parlamentares 

instituídas. Cada componente de 
uma Frente pode, assim, dedicar-se 
a acompanhar e auxiliar na defesa de 
questões relevantes para o Estado e 
a coletividade, num processo mais 
transparente e com maior participa-
ção social. A direção dos trabalhos 
de cada Frente Parlamentar é exer-
cida por seu presidente, que foi o 
primeiro parlamentar signatário do 
requerimento que lhe deu origem.  
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Mais uma vez a discussão orça-
mentária foi um dos principais temas 
debatidos pelo Poder Legislativo do 
Rio Grande do Norte. A pandemia 
da Covid-19 e sua consequente limi-
tação no comércio e serviços, assim 
como o aumento na inflação e na 
arrecadação de impostos devido ao 
aumento dos preços dos produtos, 
foram alguns dos pontos que fizeram 
a peça orçamentária ser ainda mais 
complexa do que em anos anterio-
res. Para equacionar os interesses da 
população, debates foram realizados 
e sugestões apresentadas.

Até o fechamento desta edição, 
ainda não havia a confirmação so-
bre quantas emendas foram apre-

sentadas à proposta. Em plenário, 
os parlamentares criticaram os altos 
valores de custeio e baixos índices 
disponíveis para investimentos. Em 
pouco menos de quatro meses, após 
a aprovação da Lei de Diretrizes Or-
çamentárias, a proposta de Lei Orça-
mentária Anual tinha um acréscimo 
significativo nos valores previstos. 
Contudo, apesar disso, as despesas 
ainda superam as receitas previstas 
e há a previsão de redução de gastos 
com áreas importantes, como Saúde 
e Educação.

Aprovada em julho, a LDO ti-
nha previsão de receita total em valor 
constante (sem considerar os índices 
inflacionários) na ordem de R$ 11,62 

bilhões e de R$ 12 bilhões em valores 
correntes, que corresponde às metas 
anuais para valores praticados no ano 
da edição da peça. Porém, na LOA, 
a previsão é de R$ 15,874 bilhões de 
receitas orçamentárias e despesa de 
R$ 16,175 bilhões, um déficit de R$ 
201 milhões para 2022.

Em termos percentuais, a área de 
educação, por exemplo, tem previsão 
orçamentária de aplicação de 25,01% 
para 2022, somente 0,01% acima do 
mínimo exigido por lei. Para com-
paração, o Estado teve previsão de 
aplicar 27,54% dos recursos em re-
lação à Receita Corrente Líquida e 
Transferências (RCLIT). Na saúde, 
a proposta do Executivo pretende 

Status: aperfeiçoando

ORÇAMENTO

Déficit previsto 
é de R$ 200 
milhões, mesmo 
com aumento 
na previsão de 
arrecadação. 
Emendas 
impositivas podem 
colaborar com 
projetos específicos 
nos municípios

Com orçamento do Estado deficitário, deputados sugerem adequações
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aplicar o percentual mínimo exigido 
pela Constituição Federal, que é de 
12%. Em 2021, o percentual foi de 
12,66%.

O desafio dos deputados na aná-
lise da matéria foi equacionar a situ-
ação. Apesar da redução percentual 
nessas duas áreas, há uma previsão 

de que os gastos com a Educação e 
Saúde sejam, em números absolutos, 
maiores do que em 2021. Enquanto 
a previsão da educação é de receitas 
em R$ 3,15 bilhões para 2022, frente 
aos R$ 2,75 bilhões deste ano, a saú-
de deverá ter, pelas contas do Gover-
no, R$ 1,5 bilhão, enquanto o valor 

em 2021 ficou em R$ 1,46 bilhão.
Para colaborar com a proposta 

e aperfeiçoar o direcionamento dos 
recursos, os deputados têm R$ 3 mi-
lhões, cada um, para apontar entre 
emendas impositivas. “É uma conta 
difícil porque ainda temos uma má-
quina pública com alto custo, mas os 

deputados farão o possível para co-
laborar com a execução de um orça-
mento que seja o melhor para aten-
der às necessidades da população em 
2022”, explica Tomba Farias.
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Ventosa favor

De acordo com a Constituição 
Federal, em seus artigos 21, 22 e 
175, a competência para legislar so-
bre energia é privativa do Governo 
Federal. No entanto, a Assembleia 
Legislativa do Rio Grande do Norte 
tem se dedicado ao fortalecimento 
do crescimento da matriz energéti-
ca, notadamente no tocante às ener-

gias renováveis, segmento em que o 
Estado ocupa hoje a primeira posi-
ção no Brasil.

Em 21 de fevereiro de 2017 era 
promulgada a Lei nº 10.163, de au-
toria do deputado George Soares 
(PL), instituindo no RN a Política 
Estadual de Geração Distribuída 
com Energias Renováveis (GDER). 

Antes disso, ainda em 2016, o par-
lamentar já manifestava a sua preo-
cupação com algumas questões rela-
cionadas à atividade, dentre elas as 
possíveis perdas na arrecadação do 
Imposto Sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) com a 
venda de energia excedente para ou-
tros Estados. 

ENERGIA EÓLICA

Novas tecnologias 
de produção de 
energia estão 
promovendo 
uma mudança 
na paisagem e 
na economia do 
Estado

Presidente da Frente Parlamentar de Apoio às Energias Renováveis,
deputado George Soares apoia o segmento como fonte de renda para o RN
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Hoje presidindo a Frente Parla-
mentar de Apoio às Energias Reno-
váveis na Assembleia Legislativa, o 
deputado segue cobrando respostas 
aos questionamentos anteriores. Em 
documento encaminhado à Secreta-
ria de Tributação do Estado, o par-
lamentar destaca dados importantes 
que confirmam as quedas de receita 
sofridas pelo RN, decorrentes da 
falha no sistema de repartição de 
receitas públicas estabelecida pela 
Constituição Federal. 

Tais números foram registrados 
em um artigo do professor de di-
reito ambiental Rafael Coelho, da 
Universidade Federal do Rio Gran-
de do Norte e membro do grupo de 
pesquisa Direito e Regulação dos 
Recursos Naturais e da Energia, pu-
blicado na edição 103 da Revista de 
Direito Ambiental (julho a setem-
bro de 2021) da editora Revista dos 
Tribunais, sob o título: “As Moder-
nas Fontes de Energias Renováveis 
e o Desenvolvimento Regional do 
Nordeste Brasileiro: a questão das 
receitas públicas”. 

De fato, dados informados pela 
Secretaria de Tributação mos-
tram os valores anuais da remessa 
de energia elétrica produzida por 

usinas geradoras de energia eó-
lica e solar para outros Estados: 
em 2013 (R$ 985.674,42); 2014 
(R$ 21.297.930,79); e 2015 (R$ 
70.958.024,81). Já em relação ao 
ICMS que seria arrecadado pelo 
Rio grande do Norte caso as ope-
rações não fossem imunes, se-
riam de: R$118.280,92 (2013); 
R$ 2.555.751,69 (2014); e R$ 
8.514.962,98 (2015).

“Nosso mandato sempre apoiou 
a produção de energias renováveis 
como fonte de renda e de desenvol-
vimento para o Estado. E nós que 
somos do Nordeste, com muito sol e 
ventos, somos privilegiados. Somos 
autossuficientes e temos condições 
de expandir muito mais. Por isso, 
criamos a Frente Parlamentar para 
colaborar nessa área, na Assembleia 
Legislativa, com apoio de todos os 
deputados. Apesar de ser uma le-
gislação federal, temos que acom-
panhar de perto as ações realizadas 
nesse setor dentro Rio Grande do 
Norte”, afirma o deputado George. 

BACIA DOS VENTOS
De acordo com o Boletim Tri-

mestral da Fonte Eólica, somente 
no primeiro trimestre de 2021 seis 
novos parques eólicos entraram em 

operação, representando um cresci-
mento de 6% na potência instalada 
do Estado. Também houve incre-
mento de 9% no número de empre-
endimentos em construção.

Há uma explicação dos especia-
listas no assunto para o potencial de 
produção no solo potiguar, que é a 
localização geográfica do Rio Gran-
de do Norte, que se encontra na “es-
quina do continente”, no caminho 
do fenômeno denominado de Bacia 
dos Ventos. São ventos estabilizados 
e não rajadas, que sopram na costa 
do Estado.

Atualmente, o RN conta com 
67 parques eólicos, responsáveis 
pela produção comercial de 1,79 gi-
gawatts de energia. No Brasil ape-
nas 3,5% da energia produzida vem 
da força dos ventos, segundo dados 
da Agência Nacional de Energia 
Elétrica. De acordo com o Centro 
de Estratégia em recursos Naturais 
e Energia (CERNE), o Rio Grande 
do Norte conta com 156 usinas em 
operação, 16 em construção e outros 
51 projetos contratados. 

Os parques empregaram 35 mil 
pessoas desde a sua instalação e 
movimentam uma cadeia produtiva 
vinculada à produção principal em 

diferentes municípios potiguares. 
São 193 empreendimentos em ope-
ração que geram 5,5 GW, com mais 
de 20 empresas instaladas no Es-
tado.  O maior número de parques 
eólicos em funcionamento está no 
município de Serra do Mel, na re-
gião Oeste, representando 12,24%. 
Em segundo lugar está João Câ-
mara, com 9,86%, e é lá que está a 
maior concentração de aerogerado-
res por metro quadrado.

As novas tecnologias de produ-
ção de energia estão promovendo 
uma mudança na paisagem e na 
economia do Estado. No entanto, 
a questão da tributação ainda tem 
muito a ser discutida. “Na minha 
opinião, deveríamos lutar para as 
arrecadações serem para o estado-
-produtor e não para o estado-con-
sumidor. Vamos unir forças junto à 
nossa bancada federal por essa alte-
ração que há de favorecer muito os 
municípios potiguares”, assevera o 
deputado George Soares.
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A reforma da previdência e pro-
teção de dados foram dois dos temas 
abordados no III Encontro de Procu-
radores e Advogados dos Legislativos 
do Rio Grande do Norte, realizado no 
auditório Luiza Cantova do Instituto 
Federal de Educação Tecnológica-I-
FRN, Campus da cidade de Apodi, 
região Oeste do Estado. Numa pro-
moção da Procuradoria-Geral da As-
sembleia e da Escola do Legislativo, 
o encontro aconteceu no final do mês 
outubro, como forma de atualizar os 

profissionais da área e legisladores - 
estaduais e municipais.

Coordenado pelo procurador-ge-
ral da ALRN, Sérgio Freire, o sim-
pósio teve como objetivo fortalecer a 
Advocacia Pública Legislativa, uma 
vez que tanto o Advogado Público 
estadual, quanto o municipal, neces-
sitam de independência, principal-
mente para poder defender adequa-
damente os propósitos e prerrogativas 
do Legislativo, de forma mais direta e 
objetiva.

A primeira palestra, “Implicações 
da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) no Poder Públi-
co, foi ministrada pelos assessores da 
Procuradoria-Geral, Lucas Sampaio e 
Alberto Quirino. A Lei foi sanciona-
da para aumentar a responsabilidade 
de órgãos que trabalham com infor-
mações pessoais como forma de evitar 
perdas, abusos ou uso de dados para 
fins que não são autorizados.

“A LGPD vem para regular 
também o uso de dados pessoais do 

Encontro aconteceu 
no final do mês 
de outubro, como 
forma de atualizar 
os profissionais da 
área e legisladores 
- estaduais e 
municipais

ENCONTRO DE PROCURADORES

FORTALECENDO  
Advocacia Legislativaa

Leis da Proteção de Dados, reforma da previdência e CPIs foram alguns 
assuntos abordado
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marketing político, impactando di-
retamente na estruturação de cam-
panhas eleitorais. Uma informação 
que trago bem nova. Houve denún-
cias contra a chapa de Bolsonaro e 
do general Mourão, mas não foram 
apresentadas provas suficientes para a 
ação prosperar. O ministro do Supre-
mo Tribunal, Alexandre de Morais, 
passou o recado que se isso acontecer 
de novo em eleição, vai ser cassado o 
registro”, afirmou na ocasião o confe-
rencista Alberto.

O expositor Lucas Sampaio ana-
lisou as implicações relacionadas com 
o Poder Legislativo. “A atividade 
parlamentar exige o tratamento de 
dados pessoais no âmbito dos gabi-
netes parlamentares, e que, por força 
das prerrogativas constitucionais, fo-
gem do âmbito da regulação”, disse. 
Ele também abordou a importância 
da Assembleia, enquanto órgão pú-
blico, de estar demonstrando como a 
Lei Geral de Proteção de Dados está 
sendo aplicada nas Casas de Leis – o 
Senado, a Câmara dos Deputados, 
outras Assembleias Legislativas e as 
Câmaras Municipais. “Expus como 
seria a responsabilização dos órgãos 
públicos e dos servidores em casos de 
descumprimento do que determina a 
Lei e a importância de se adequar aos 
ditames da Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais”, afirmou durante o 
encontro.

Coube ao assessor da Procura-
doria-Geral da ALRN, Antônio de 

Souza, abordar o tema “A Nova Previ-
dência e Suas Reformas”, explicando 
as mudanças nas regras de aposenta-
doria. A reforma fixa a idade mínima 
para homens em 65 anos, mas, para 
mulheres, passa dos atuais 60 para 62 
anos – ambos para trabalhadores ur-
banos. 

“Fizemos uma análise das refor-
mas previdenciárias desde a Emen-
da Constitucional Federal de 03/93 
até a Emenda Constitucional Fede-
ral 103/2019, levando-se em conta 
a Emenda Constitucional Estadual 
20/2020. A finalidade foi analisar as 
regras transitórias e de transição, as-
sim como o respeito ao direito adqui-
rido ao longo do tempo. O objetivo é 
qualificar os assessores na análise da 
concessão de aposentadoria e pensão”, 
registrou o assessor na oportunidade. 

Palestra abordou os aspectos práti-
cos das Comissões de Inquérito

No segundo e último dia do III 
Encontro de Procuradores e Advoga-
dos dos Poderes Legislativos do Rio 
Grande do Norte, o tema da confe-
rência foi “Aspectos Práticos das Co-
missões de Inquérito Legislativas”, 
abordado pelo assessor da Procurado-
ria-Geral da ALRN, advogado Rena-
to Guerra. 

Na exposição, ele abordou os prin-
cipais segmentos de uma comissão 
dessa natureza, tanto na Assembleia 
Legislativa - CPI, como nas Câmaras 
Municipais de Vereadores - Comis-
são Especial de Investigação (CEI). 

Renato disse que esses trabalhos re-
presentam uma função típica do Po-
der Legislativo, que é o de fiscalizar. 
Uma fiscalização com teor de contri-
buição para dar uma resposta à socie-
dade. “As Comissões Parlamentares 
de Inquérito são prerrogativas consti-
tucionais de fiscalização do Legislati-
vo. No contexto atual, essas comissões 
devem atuar de maneira colaborativa 
e próxima do que espera a sociedade”, 
disse Guerra.

Ele exemplificou que a Comissão 
Parlamentar da Covid-19, da Assem-
bleia Legislativa, está investigando 12 
processos, e é desenvolvida dentro do 
que estabelece a Constituição Federal, 
respeitando o princípio da ampla de-
fesa e contraditório.

No desenvolvimento da palestra, 
o assessor fez referência aos princi-
pais segmentos de uma CPI, como 
as oitivas de investigação com direi-
to ao silêncio e acompanhamento de 
advogado; o não comparecimento; 
a obrigatoriedade da convocação e a 
importância da pauta dos trabalhos e 
das atas. Renato também esclareceu 
que os chefes dos poderes não podem 
ser convocados, assim como numa 
CEI um município não pode convo-
car autoridades de outros municípios.

Logo após a palestra, houve um 
Fórum de Debates sobre as Práticas da 
Advocacia, coordenado pelo procura-
dor-geral da Assembleia Legislativa, 
Sérgio Freire, com palavra aberta aos 
participantes. O procurador destacou 

que é necessária a ampliação do diá-
logo, que começou com a realização 
desses encontros, com a discussão so-
bre de que forma o legislativo estadual 
pode ajudar as Câmaras Municipais.

O controlador da Câmara Muni-
cipal de Severiano Melo, Elano Go-
mes, disse que um problema grave da 
maioria das Câmaras é o regimento 
interno atrasado. “A Lei Orgânica 
de vários municípios também nunca 
recebeu sequer uma emenda. O for-
talecimento do Legislativo é a maior 
ação que a Assembleia está fazendo”, 
destacou.

O advogado Aldo Araújo disse 
que já passou da hora de as Câmaras 
revisarem os seus documentos, rati-
ficando que os regimentos e as Leis 
Orgânicas estão quase todas defasa-
das. “Vinte e cinco emendas constitu-
cionais são referentes aos municípios”, 
explicou.

O presidente da Câmara de Jan-
duís, Artur Barbosa, pontuou que os 
profissionais “têm trabalhado mais 
respondendo ao Tribunal de Contas 
e ao Ministério Público do que ad-
ministrando a Câmara. Esses órgãos 
deviam antes detectar qualquer erro 
técnico para que fosse corrigido e não 
aplicar multas exorbitantes”. 
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RN em fotos

Ponta do Morcego

Redinha Velha

Canto do Mangue

Praça Padre João Maria

Catedral Metropolitana

Antiga Catedral

NATAL
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Prefeitura

Assembleia Legislativa

Instituto Histórico e Geográfico Palácio da cultura

Praça 7 de setembro

1a Igreja Presbiteriana de Natal
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RN em fotos

Acari

Currais Novos

Macau

Campo Grande

Ceará Mirim

Martins

interior
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Jucurutu Parelhas

Angicos São Rafael

Serra de São Bento Patu
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6 2 a   L E G I S L A T U R A
PRODUÇÃO LEGISLATIVA

Processos Legislativos 

3.453

Total

• Requerimento – 3.133

• Projeto de Lei – 206

• Projeto de Lei Complementar – 48

• Projeto de Resolução – 41

• Projeto de Emenda Constitucional – 7

• Decreto Legislativo – 1 

• Atos do Presidente – 5

• Comunicação - 11

• Indicação – 1

Audiências 
Públicas

61
Sessões
Solenes

58

2017

Processos Legislativos 

4.140

Total

• Requerimentos - 3.513
• Projetos de Lei - 433
• Projetos de lei complementar - 23                  
• Projetos de resolução - 43
• Comunicações - 37 • Ato da mesa - 1
• Indicações - 7
• Ato do presidente - 1
• Projetos de Emenda Constitucional (Pec) - 5                         
• Decreto Legislativo - 2
• Ofícios - 74

Audiências 
Públicas

140
Sessões
Solenes

146

2019

Processos Legislativos 

2.476

Total

• Requerimentos – 1.903
• Projetos de Lei - 298 
• Projetos de lei complementar - 15
• Projetos de resolução - 27 
• Comunicações - 19 
• Ato da mesa - 0
• Indicações - 0 
• Ato do presidente - 0 
• Projetos de Emenda Constitucional (PEC) - 2
• Decreto Legislativo - 0 
• Ofícios - 212

Audiências 
Públicas*

14
Sessões
Solenes*

3

2020
Processos Legislativos 

3.942

Total

• Requerimentos – 3.317
• Projetos de Lei - 414 
• Projetos de lei complementar - 24
• Projetos de resolução - 19 
• Comunicações - 27 
• Ato da mesa - 0
• Indicações - 1 
• Ato do presidente - 3 
• Projetos de Emenda Constitucional (PEC) - 4
• Decreto Legislativo - 12 
• Ofícios - 121

Audiências 
Públicas*

46
ATOS
Solenes*

12

2021

Processos Legislativos 

2.083

Total

• Requerimentos – 1.831

• Projetos de Lei – 165

• Projetos de Leis Complementar – 30

• Projetos de Resolução – 33

• Projetos de Emenda Constitucional – 2

• Decretos Legislativos – 2 

• Atos do Presidente – 3

• Comunicações - 14

• Indicações – 3

Audiências 
Públicas

30
Sessões
Solenes

52

2016

Processos Legislativos 

2.206

Total

• Requerimentos – 1.937

• Projetos de Lei – 196

• Projetos de Lei Complementar – 33

• Projetos de Resolução – 25

• Projetos de Emenda Constitucional – 3

• Decretos Legislativos – 1 

• Atos do Presidente – 2

• Comunicações - 7

• Indicações – 2

Audiências 
Públicas

40
Sessões
Solenes

50

2018

*Atividades limitadas em razão da pandemia*Atividades limitadas em razão da pandemia

* Parcial da atividade legislativa até 04/12/2019
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SERVIÇOS LEGISLATIVOS
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FEV

JAN

ABR

MAR

MAI

07/01  - Subtenente Eliabe é empossado deputado estadual na 
Assembleia Legislativa

25/01 - Escola da Assembleia retoma as atividades educacionais no 
interior do Estado

02/02 - Mensagem da governadora marca abertura do ano legis-
lativo na Assembleia
03/02 - Versão impressa do Planejamento Estratégico da ALRN é 
entregue nos gabinetes parlamentares
11/02 - Escola da Assembleia entrega certificados aos concluintes 
das pós-graduações
12/02 - Assembleia Legislativa e Prefeitura de Mossoró firmam 
parceria para uso de tecnologia
26/02 - ALRN disponibiliza canal para pedidos de renovação de 
calamidade em municípios

16/04 - Entraves do setor energético debatidos na Assembleia são 
levados ao Ministério

19/04 - Comitê de Governança e Gestão foca nos macrodesafios da 
ALRN até 2023

20/04 - Comissão de Educação debate volta às aulas presenciais 
no RN

26/04 - Lei do deputado Ubaldo Fernandes, que prevê transparência 
do processo de vacinação, é sancionada pelo Governo do Estado

06/05 - - Assembleia Legislativa lança novo portal com foco no 
internauta

13/05 - Sistema de Deliberação Remota da ALRN é destaque em 
portal internacional de tecnologia

18/05 - ALRN entrega premiação do Concurso de Redação sobre 
preservação do patrimônio histórico

28/05 - Deputados de Frente Parlamentar das Águas visitam 
obras de integração do São Francisco

04/03 - Assembleia Legislativa passa por desinfecção para conter 
avanço da pandemia

09/03 - ALRN lança Constituição em formato de livro impresso e 
digital

17/03 - Jacó Jácome assume mandato de deputado estadual

29/03 - Frente Parlamentar da ALRN inicia campanha “Apoie Pes-
soas Idosas”

LINHA DO TEMPO
A S S E M B L E I A 2021
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JUN

JUL

AGO

SET

OUT

NOV

DEZ

11/06 - Assembleia Legislativa lança campanha de conscientização 
e incentivo à doação de sangue 

24/06 - Parlamentares participam de agenda de Bolsonaro para 
liberação de obras do Ramal Apodi e anúncio de investimento em 
Oiticica 

30/06 - Deputados anunciam composição de CPI da Covid na As-
sembleia Legislativa

04/08 - TV Assembleia estreia série especial e deputadas falam 
sobre o Agosto Lilás

05/08 - Comissão Especial da Polícia Penal é instalada na Assem-
bleia Legislativa

11/08 - Comissão de Atualização da Constituição do RN é homena-
geada pela ALRN

12/08 - TV Assembleia inicia transmissão das reuniões das CPIs

19/08 - Escola da Assembleia retoma aulas presenciais

22/09- Assembleia Legislativa cria personagem virtual “Legis” 
para apresentar ações da Casa

23/09 - ALRN publica autorização para concurso público com 47 
vagas

24/09 - Deputados aprovam transferência temporária da sede do 
Governo para Mossoró

27/09 - Assembleia Legislativa debate ações de conscientização 
sobre o câncer infantojuvenil

06/10 - Diário Oficial Eletrônico da Assembleia se moderniza com 
novo projeto gráfico

13/10 - Comissão entrega Termo de Referência para escolha da 
banca que realizará concurso da ALRN

19/10 - ALRN tem projetos concorrendo nas três categorias de 
prêmios na 24ª Conferência da Unale 

28/10 – III Encontro de Procuradores e Advogados dos Poderes 
Legislativos

29/10 - Frente Parlamentar das Águas visita obras de transposi-
ção do Rio São Francisco na Paraíba

09/11 - Portal do Servidor ganha novas funcionalidades e layout 
16/11 - Mamografia: Assembleia do RN faz mutirão em frente à 
sede do Legislativo
18/11 - Assembleia retoma Feira de Artesanato com estandes na 
frente da Casa Legislativa
24/11 - Servidores da ALRN são reconduzidos a cargos na nova 
diretoria da Astral
26/11 - ALRN é bicampeã no Prêmio Unale Assembleia Cidadã com 
e-Legis

16/12- Votação da Lei Orçamentária Anual

05/07 - ALRN assina convênio com Legislativo de Santa Catarina 
para ceder tecnologia desenvolvida no Estado

06/07 - CPI da Arena das Dunas é retomada e indica relatoria

09/07 - Assembleia Legislativa efetiva mais uma fase de licitação 
para construção de anexo

22/07 - Assembleia Legislativa aprova LDO para orçamento de 2022

26/07 - Lei do presidente Ezequiel torna RN o primeiro Estado do 
País a regulamentar a atividade Off-Road

89Revista da Assembleia







Floripes Jácome e Paulo Cavalcanti
Comitê

Renata Campus, Roselie Paiva, Ilany Maciel
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Gegê
NAPP

Claúdia Veras  e Cleo Vieira
PROCURADORIA

Sandra Dias  e Washington Fontes
Comissões

Luciana Cardoso
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICOAmanda Alves e Conceição Nunes

NAPP

Thiago Rogério e Flaviana Régio
LICITAÇÃO

Isabella Moura
DIRETORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

Dilvan
Auditório

Gerlane Lima 
COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO

Grácia Miranda
DIRETORIA LEGISLATIVA

André Galvão
DIVISÃO DE SERVIÇOS GERAIS

Ana Guiomar Fernandes
PROTOCOLO

Thiago Leocádio e Danusa Alvarenga 
ENGENHARIA

Francisco Iago 
ARQUIVO

Alcindo Lisboa
DIVISÃO DE PROJETOS SOCIAIS E SOCIOCULTURAIS

Dulcinéa Brandão
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Vinicius Marques
DIRETORIA LEGISLATIVA

Leandro Meneses e Luciano Lira
ESCOLA DA ASSEMBLEIA
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Marcelo Escossia, Saron Canuto 
e Alcivan de Castro

TÉCNICOS DO PLENÁRIO

Zilda
Copa

Saulo Cantalice
TI

Arenilson Andrade e Judiberto oliveira
SEGURANÇA

José Wesley
QUALIDADE DE VIDA

Andira Costa
CERIMONIAL

Anna Caroline
CERIMONIAL

Juliana Marinho
CERIMONIAL

João Batista e Alexandre Chaves
TRANSPORTE

Marcela Simonetti
PROCON

Paulo Bezerra
TV ASSEMBLEIA

Simone Leal 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

Pedro cascudo, Edna Diniz e Edinaldo Cortez
DIAF

Flavio  E Wanderley Alves
COMPRAS

Helena Aurea
COPA

Socorro Lucas e Luiz Barreto
COPA Maria Gorete Dantas

TI

Karine Oliveira e Marcelo Valle
CEFO

Ângela Pinheiro
SAÚDE

Valdir Medeiros 
ASPOL

Francisco Cipriano e Martha Isabelle
GESTÃO

Aluísio Lacerda 
MEMORIAL

Giuseppe Rosado
MANUTENÇÃO
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ALBERT DICKSON
PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL (PROS) 

“O ano de 2021 teve um balanço positivo em relação às ações do Legislativo Estadual. Mais um ano atípico em 

função da pandemia, no entanto, a Assembleia tem cumprido seu papel, aprovando e discutindo matérias 

que possam beneficiar o povo do Rio Grande do Norte. Nosso mandato tem feito um trabalho relevante no 

contexto da pandemia. Apresentamos projetos, requerimentos e ofícios que foram importantes durante 

todo o processo e, como reconhecimento, nossa atuação recebeu moção de aplausos do Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE), em função do trabalho como parlamentar e médico”.

DEPUTADOS ESTADUAIS 
62ª LEGISLATURA

(Fevereiro/2019 a fevereiro/2023) 

CORONEL AZEVEDO
PARTIDO SOCIAL CRISTÃO (PSC) 

“Iniciamos 2021 com o turismo como tema permanente nas comissões da ALRN a partir de requerimentos 

de nosso mandato. Atuamos de maneira efetiva para a retomada do setor no Estado e a liberação da 

torcida para os jogos esportivos. Aprovamos legislações como o reconhecimento de atividades esportivas 

de clubes como essenciais e a proibição de nomear para cargos comissionados da Administração Pública 

criminosos que tenham praticado algum crime contra operadores de Segurança. Também foi posta em 

prática a aplicação de um projeto que diz respeito à transparência dos contratos emergenciais”. 

CRISTIANE DANTAS
SOLIDARIEDADE (SDD) 

“Prezando pelo compromisso público de estar alinhada com as demandas da população, em 2021 pautei o 

mandato na fiscalização dos serviços públicos ofertados pelo Estado. Na saúde, cobrei o pleno atendimento 

dos pacientes com Covid-19, assim como a retomada das cirurgias eletivas. Na educação, fui veemente na 

cobrança pela estruturação das escolas públicas, além de outros requerimentos em diversas áreas. Tivemos 

uma produção legislativa pujante com apresentação de mais de 200 propostas, além de nove leis sancionadas 

até outubro. Em 2022, reafirmo que o trabalho e o compromisso com o Rio Grande do Norte prevalecerão”.

DR. BERNARDO
MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO (MDB) 

“2021 começou em estado de alerta com a pandemia e nos trouxe os desafios de interromper projetos 

em andamento para lidar com o essencial: salvar vidas. É prerrogativa da gestão política administrar 

adversidades e priorizar ações que tenham efeito imediato para a população em momento de crise. 

Trabalhamos em tempo real, sessões remotas e híbridas. Enfim, ainda estamos em período de adaptações 

e retomada. O ano foi mais produtivo e com a esperança da maior parte da população vacinada, teremos 

um fim de ano melhor do que o último que vivemos e um 2022 de mais perspectivas de retomadas”.
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EUDIANE MACEDO
REPUBLICANOS 

“Foi um ano desafiador. Seguimos nos adaptando ao novo modo de viver imposto ao mundo em razão 

da pandemia e fui mãe novamente, tendo que conciliar esse momento ímpar da minha vida e a atuação 

parlamentar. De forma responsável, seguimos nosso trabalho trazendo ao Plenário o debate de temas 

importantes como o Pró-Transporte da Zona Norte de Natal, regularização fundiária e o programa 

Pró-Moradia, apresentamos projetos de lei importantes como a autorização para o Governo do Estado 

fazer cirurgia reparadora em mulheres vítimas de violência doméstica e criação do Programa de Segu-

rança da Mulher do RN”. 

EZEQUIEL FERREIRA
PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB) 

“De início quero saudar a todos os 23 deputados da 62ª Legislatura. Este foi mais um ano desafiador em 

virtude da permanência da pandemia da Covid-19. A vacina chegou. Há uma retomada das atividades, 

encontros familiares e da economia. Temos grandes desafios na educação, saúde pública, retomada 

econômica e geração de emprego e renda. Por isto, o trabalho não pode parar. Vamos juntos Rio Grande 

do Norte”.

FRANCISCO DO PT
PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT)

“O ano de 2021 entrará para a história como aquele que o nosso povo enfrentou e começou a superar a 

maior pandemia da história da humanidade. A Assembleia Legislativa se colocou à altura dos desafios 

e colaborou com proposições sanitárias, econômicas e sociais que foram fundamentais para proteger o 

povo do Rio Grande do Norte. Em particular, tive a responsabilidade redobrada com a honrosa missão 

que recebi de assumir a liderança do Governo na Casa, num ano desta magnitude. Saímos todos vence-

dores”.

GALENO TORQUATO
PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (PSD) 

“O ano foi marcado novamente pelo convívio com a pandemia da Covid-19, com os trabalhos parlamenta-

res na Assembleia Legislativa sendo realizados de maneira híbrida, mas mantendo o volume e, sobretu-

do, a qualidade por parte não só dos deputados, mas também de todo o corpo de servidores da Casa. 

Mais um ano em que seguimos defendendo o desenvolvimento do RN com o funcionamento das Comissões 

Temáticas e das Frentes Parlamentares, a exemplo da Frente Parlamentar da Água, a qual sou presidente, 

realizando visitas e defendendo medidas que garantam benefícios para os potiguares. O ano de 2021 tam-

bém se destaca pela instalação da CPI da Covid. Ou seja, um ano de muito trabalho sério e responsável”.

95Revista da Assembleia



GEORGE SOARES
PARTIDO LIBERAL (PL)  

“Mais um ano desafiador, convivendo com a pandemia, mas nosso trabalho manteve as ações e iniciativas 

ativas. Nossa linha de manter um mandato participativo nas nossas bases, demonstra a presença e dedi-

cação à população potiguar. Quando estamos perto da população, surgem sempre demandas necessárias, 

como a que apresentamos e destacamos esse ano, sobre a diminuição no tempo de serviço de servidores 

que cuidam de pessoas com autismo, sem qualquer ônus nos seus recebimentos e benefícios. Nossas emen-

das continuam dando um forte suporte às prefeituras e instituições que procuram nosso mandato. Um 

ano de muitas lutas e conquistas para todos e que tivemos que nos reinventar mais uma vez”.

GETÚLIO RÊGO
DEMOCRATAS (DEM)

“Mesmo atravessando um período atípico para toda a sociedade, quando precisamos readequar projetos 

e reconsiderar algumas ações, considero que conseguimos lograr êxito quanto às nossas principais 

demandas. Pessoalmente, me empenhei como parte integrante para o encaminhamento de questões que 

hoje atingem diretamente ao nosso povo. A atuação permanente em prol dos interesses da população, 

com foco prioritário na saúde, permanece como linha-mestra da minha atuação nesta Assembleia Le-

gislativa”.

GUSTAVO CARVALHO
PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB)

“Diante de todas as adversidades que vivemos durante esses últimos anos, com a pandemia do Covid-19, 

agora estamos vivendo um novo tempo, claro que com todos os cuidados necessários para voltar a 

compartilhar a vida com quem amamos. Voltei a andar pelo Rio Grande do Norte mostrando que 

continuamos lutando pelos municípios de forma constante, procurando sempre melhorar a qualidade 

de vida de todos, em defesa da saúde e da transparência dos atos executados pelo Governo do Estado”.

HERMANO MORAIS
PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO (PSB)

“A nossa produção legislativa ao longo do ano de 2021 foi pautada pelo enfrentamento à pandemia da Covid-19 

e pela retomada da economia. Promovemos debates e apresentamos projetos de lei e requerimentos com 

foco na segurança sanitária e no fortalecimento das atividades que mais geram ocupação e renda no RN. O 

mandato foi responsável pela produção de dez novas legislações estaduais, pelo restabelecimento da Frente de 

Apoio ao Turismo e pela destinação de emendas que resultaram em obras e ações por todo o Estado. Estamos 

sempre atentos às questões sociais, sem abrir mão, claro, de pautas desenvolvimentistas, essenciais para um 

RN mais próspero e capaz de oferecer mais oportunidades aos potiguares”.
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ISOLDA DANTAS
PARTIDO DOS TRABALHADORES (PT) 

“Com nosso trabalho na Assembleia Legislativa, contribuímos com o Governo do Estado para tirar o 

RN da situação dramática que estava. Investimos na saúde, na educação e na cultura. Garantimos mais 

proteção às mulheres, oportunidades para a juventude e defesa de direitos dos trabalhadores. Seja 

elaborando leis ou articulando políticas que mudam a vida das pessoas, nesses mais de mil dias de muita 

luta e trabalho pelo povo potiguar, começamos a ver a esperança se tornar realidade no RN”.

JOSÉ DIAS
PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB)

“A Assembleia Legislativa encerra o ano de 2021 consolidando com firmeza e honradez os ideais 

democráticos presentes nas várias fases de sua história, incluindo a elaboração da Constituição Estadual 

ainda em vigor, e à qual emprestei minha humilde contribuição, como o tenho feito ao longo de uma 

série contínua de mandatos iniciada há 35 anos. É com essa experiência, aliada à da Casa que servi e sigo 

fiel servidor, que posso afirmar que os percalços enfrentados este ano vêm, em verdade, se somar, e não 

se contrapor aos sucessos que compartilhamos com o Estado e o povo potiguar”.

JACÓ JÁCOME
PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (PSD)

“Completamos nove meses de novo mandato. Uma nova história escrita com a responsabilidade e com-

promisso com o povo potiguar. Nesta legislatura já apresentamos projetos como a criação do Centro de 

Referência em Autismo no RN e outro relacionado à luta pelo piso salarial dos enfermeiros, além de 

destinarmos emenda para a Saúde, para Instituições de Longa Permanência de idosos (ILPs) e para asso-

ciações de jovens e idosos que fazem trabalho social nas comunidades. Também realizamos audiências 

públicas. Nosso trabalho é construído em cada canto do nosso Estado, com as pessoas e em nossas ações 

legislativas. Vamos seguir fazendo mais pelo nosso povo”.

KELPS LIMA
SOLIDARIEDADE (SDD)  

“Este ano foi marcado pela instalação das CPIs na Assembleia Legislativa. Durante muito tempo questionei 

a Casa por agir apenas como um ser contemplativo das ações do Governo, como se fosse um cartório de 

chancela de decisões dos governadores e não um poder autônomo. O ano de 2021 marcou uma ruptura 

dessa rotina. A Assembleia assumiu uma postura mais independente e altiva em relação ao Governo, 

a partir da instalação da CPI da Covid RN, restabelecendo seu papel institucional de fiscalizador do 

Executivo”.
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NELTER QUEIROZ

KLEBER RODRIGUES

MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO (MDB)

“Este ano continuou sendo repleto de desafios para todos nós, pois ainda sofremos em virtude da pan-

demia da Covid-19, da seca que continuou a nos maltratar e da insegurança que assombra todo o Estado. 

Para 2022, sugerimos que o Governo do Estado procure viabilizar um grande mutirão na realização de 

cirurgias de todos os tipos. Igualmente, em parceria com os Governos Federal e Municipais, é necessária 

a perfuração de poços em todas as regiões do RN. Por fim, a segurança pública clama pelo aumento 

do efetivo de policiais militares, penais e civis (agentes, escrivãs e delegados). Atendendo a estas três 

frentes, os Norte-rio-grandenses poderão respirar mais aliviados e ter uma vida com mais cidadania”. 

PARTIDO LIBERAL (PL)

“O ano de 2021 foi de alta produção legislativa, sobretudo porque conseguimos cumprir uma pauta da 

inclusão. Exemplo disso foi a lei que estendeu as hipóteses de ausência, inclusive concedendo o direito 

a horário especial, ao servidor público com deficiência ou que tenha cônjuge, filho ou dependente com 

deficiência de qualquer natureza, sem necessidade de exigência de compensação de horário e prejuízo da 

remuneração. A lei que prioriza vagas nas escolas públicas para criança com deficiência mais próximas 

de sua casa foi outra conquista.  Na proteção à criança e adolescente um marco foi a Lei Lucas Santos. 

O caminho é longo, mas o percurso já cumprido representa avanços significativos; nosso mandato está 

a serviço dessa causa”.

RAIMUNDO FERNANDES
PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB)

“2021 foi de intenso trabalho em meio à pandemia enfrentada pelo mundo inteiro, porém com o avanço 

da vacinação, podemos ver o Rio Grande do Norte avançar a cada dia. Neste ano, pude acompanhar de 

perto a luta de diversos prefeitos para que as medidas contra a Covid fossem eficazes, prova disso que 

nosso mandato parlamentar destinou a vários municípios emendas voltadas para a saúde pública, para 

que cada gestor municipal tivesse recursos para aquisição de materiais hospitalares e medicamentos 

para conter a doença. Em 2022, iremos trabalhar sempre a favor dos municípios potiguares, afinal nosso 

mandato sempre foi municipalista, trabalhando a cada dia com o povo e para o povo”. 

SOUZA
PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO (PSB)

“A pandemia alterou, de fato, o exercício da legislatura. Fomos nos adaptando a um novo modelo para sessões, 

audiências públicas, reuniões. Mudanças nas prioridades orçamentárias. Dediquei-me aos temas da econo-

mia, em especial ao que debatemos nas frentes parlamentares da Pesca e Agricultura Familiar, pois acompan-

ho com muita preocupação o impacto econômico em que vivemos. A expectativa para 2022 é de encontrarmos as 

respostas aos anseios das pessoas, que clamam pela garantia de direitos e por mais oportunidades de emprego 

e renda”.
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RAIMUNDO FERNANDES

TOMBA FARIAS

PARTIDO DA SOCIAL DEMOCRACIA BRASILEIRA (PSDB)

“Apesar das limitações impostas pela pandemia da Covid-19, o nosso mandato e a Assembleia Legislativa 

desenvolveram um ritmo de trabalho marcado pela resolutividade de ações. Como deputado municipalista, 

fui uma voz constante no plenário da Casa, denunciando os problemas existentes no Estado. O Poder 

Legislativo instalou duas importantes CPI´s – Arena das Dunas e Covid. Ressalto também a importância da 

Comissão Especial da Polícia Penal, da qual fui presidente. Também fui o autor da PEC que permite que 

as emendas parlamentares sejam repassadas diretamente às prefeituras. Enfim, 2021 me permitiu, como 

parlamentar, fazer o meu trabalho de ser porta-voz dos anseios do homem do campo e das parcelas 

menos favorecidas”.

UBALDO FERNANDES
PARTIDO LIBERAL (PL)

“Mesmo com o enfrentamento de uma pandemia nunca vista na história e do impacto negativo em todas 

as áreas, a Casa Legislativa teve uma de suas maiores produtividades, mesmo em meio ao cumprimento de 

protocolos sanitários de saúde. Demos importantes contribuições à sociedade, com aprovação de projetos 

de lei, audiências públicas e campanhas educativas. Nosso mandato teve recorde de leis sancionadas e 

temos muito orgulho de nossas ações estarem chegando para beneficiar principalmente os cidadãos que 

mais precisam”.

VIVALDO COSTA
PARTIDO SOCIAL DEMOCRÁTICO (PSD) 

“Temos construído um mandato pautado nos interesses do povo potiguar. Foram diversos os 

requerimentos, projetos e ações que tivemos a oportunidade de apresentar neste 2021. De forma híbrida, 

devido a pandemia da Covid-19, participei ativamente de todas as sessões do Legislativo. Defendi o pequeno 

agricultor, o homem do campo, neste período de estiagem. Seguimos a luta por uma saúde digna diante 

da pandemia. Em um ano desafiador, destaco a aprovação do projeto ‘A vida fala mais alto’, que trata 

sobre a saúde mental. Sigo com coragem, lutando por um Rio Grande do Norte melhor”.

SUBTENENTE ELIABE
SOLIDARIEDADE (SDD)

“Nosso segundo ano de mandato na Assembleia Legislativa é marcado por muito trabalho e reforço no 

compromisso firmado com a população. Apresentamos projetos de lei e destinamos emendas parlamentares 

para o combate à Covid-19 em Mossoró e outros municípios potiguares. Meu mandato foi propositivo, 

mantivemos a coerência em defesa do servidor público, lutamos por melhorias na segurança pública, 

educação, emprego e renda e tivemos um papel fiscalizador”. 
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